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S U M A R I O 

1 . — M a n i f e s t a c i o n e s e n m i n o r í a . ( P á g . 7 4 2 4 . ) 

2 . — I z a m i e n t o d e la b a n d e r a n a c i o n a l . ( P á g . 7 4 2 5 . ) 

3 . — I n d i c a c i ó n del s e ñ o r d i p u t a d o N i e v a d e q u e se 
o b s e r v e l a d i s p o s i c i ó n d e l r e g l a m e n t o q u e r e q u i e r e ; 

el p e r m i s o d e la P r e s i d e n c i a p a r a q u e los s e ñ o r e s 
d i p u t a d o s se a u s e n t e n d u r a n t e la s e s i ó n . ( P á g i n a 
7 4 2 5 . ) 

4 . — C i t a c i ó n a s e s i ó n e s p e c i a l . ( P á g . 7 4 2 5 . ) 

5 . — C u e s t i ó n r e g l a m e n t a r i a p l a n t e a d a p o r el s e ñ o r d i -
p u t a d o F e r r é a c e r c a d e las d i s p o s i c i o n e s a p l i c a b l e s j 
p a r a c o n s i d e r a r en sesión e s p e c i a l d e s p a c h o s d e 
c o m i s i ó n r e s p e c t o d e los c u a l e s n o h a v e n c i d o el 
t é r m i n o p r e v i s t o en el a r t í c u l o 9 5 del r e g l a m e n t o . 
( P á g . 7 4 2 6 . ) 

6 . — C u e s t i ó n d e p r i v i l e g i o p l a n t e a d a p o r el s e ñ o r di-
p u t a d o F u r q u e c o n m o t i v o d e u n a d e c l a r a c i ó n d e 
la H o n o r a b l e C á m a r a d e D i p u t a d o s d e la p r o v i n -
c i a d e C a t a m a r c a d e r e p u d i o a n t e m a n i f e s t a c i o n e s 
f o r m u l a d a s p o r el m e n c i o n a d o s e ñ o r d i p u t a d o . T a -
sa a la C o m i s i ó n d e A p u n t o s C o n s t i t u c i o n a l e s . ( P a -
g i n a 7 4 2 6 . ) | 

7 . — C o n t i n ú a la c o n s i d e r a c i ó n d e l a c u e s t i ó n r e g l a m e n -
t a r i a a la q u e se r e f i e r e el p u n t o 5 d e es te s u m a -
rio. P r o n u n c i a m i e n t o de la H o n o r a b l e C á m a r a so-
b r e la i n t e r p r e t a c i ó n a p l i c a b l e . ( P á g . 7 4 2 7 . ) 

8 . — C o n s i d e r a c i ó n d e l d i c t a m e n d e la C o m i s i ó n d e L e -
g i s l a c i ó n G e n e r a l e n los p r o y e c t o s d e l ' :y s o b r e 
m o d i f i c a c i ó n d e l ins t i tuto d e la p a t r i a p o t e s t a d y 
d e l régirrlen d e la f i l iac ión , y e q u i p a r a c i ó n e n t r e 
los hijos m a t r i m o n i a l e s y e x t r a m a t r i m o n i a l e s . ( P á -
g i n a 7 4 3 0 . ) 

— E n B u e n o s Aires , a los v e i n t i ú n d í a s del 

m e s d e m a r z o del a ñ o 1 9 8 5 , a la h o r a 1 3 y 3 0 : 

i 

M A N I F E S T A C I O N E S E N M I N O R I A 

S r . J a r o s l a v s k y . — P i d o l a p a l a b r a . 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — T i e n e l a p a l a b r a e l 

s e ñ o r d i p u t a d o p o r E n t r e í \ í o s . 

S r . J a r o s l a v s k y . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : h a g o i n -

d i c a c i ó n d e q u e s e p a s e l i s t a . 

S r . S o b r i n o A r a n d a . — P i d o l a p a l a b r a . 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — T i e n e l a p a l a b r a e l 

s e ñ o r d i p u t a d o p o r S a n t a F e . 
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Sr . S o b r i n o A r a n d a . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : co in -
c i d o c o n la s o l i c i t u d d e l s e ñ o r d i p u t a d o p r e -
o p i n a n t e , e n e l s e n t i d o d e q u e e s n e c e s a r i o q u e 
se s e p a q u i é n e s s o n los s e ñ o r e s d i p u t a d o s q u e 
h a n c o n c u r r i d o a l r e c i n t o y q u i é n e s los q u e es-
tán a u s e n t e s . 

S r . P r e s i d e n t e (S i lva) . — P o r S e c r e t a r í a se v a 
a p a s a r l i s ta . 

—Mientras se pasa lista: 

Sr . T o r r e s a g a s t i . — P i d o la p a l a b r a , 

S r . P r e s i d e n t e (S i lva) . — T i e n e l a p a l a b r a el 
s e ñ o r d i p u t a d o p o r e l C h a c o . 

Sr . T o r r e s a g a s t i . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : h a b i d a 
c u e n t a d e q u e y a h a y q u o r u m , s o l i c i t o q u e s e 
d e j e sin e f e c t o e l p a s e d e l is ta . 

S r . J a r o s l a v s k y . — A d h i e r o a la i n d i c a c i ó n del 
s e ñ o r d i p u t a d o , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e n es-
tos m o m e n t o s e x i s t e q u ó r u m y q u e h a y s e ñ o r e s 
d i p u t a d o s q u e se e n c u e n t r a n p r e s e n t e s c u a n d o 
si- p a s a l i s ta , p e r o d e s p u é s se r e t i r a n , y o t r o s 
r e g i s t r a n su p r e s e n c i a u n a v e z f i n a l i z a d o e l pa -
se d e l is ta . 

S r . P r e s i d e n t e (S i lva ) . — S i h a y a s e n t i m i e n t o , 
así se h a r á . 

—Asentimiento. 

—A la hora 13 y 40: 

IZAMIENTO D E LA BANDERA NACIONAL 

S r . P r e s i d e n t e (S i lva ) . — Q u e d a a b i e r t a la se-
s ión c o n la p r e s e n c i a d e 1 3 0 s e ñ o r e s d i p u t a d o s . 

I n v i t o al s e ñ o r d i p u t a d o p o r el d i s t r i t o e l e c -
tora l de la C a p i t a l d o n A l b e r t o G e r m á n C a m p s 

i z a r la b a n d e r a n a c i o n a l e n e l m á s t i l d e l re-
c i n t o . 

—Puestos de pie los señores diputados y el 
público asistente a las galerías, el señor dipu-
tado Alberto Germán Camps procede a izar la 
bandera nacional en el mástil del recinto. 
(Aplausos.) 

INDICACION 

Sr . N i e v a . — P i d o la p a l a b r a . 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — T i e n e la p a l a b r a e l 
s e ñ o r d i p u t a d o p o r J u j u y . 

S r . N i e v a . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : los l e g i s l a d o -
res l i e m o s s i d o e l e g i d o s p o r e l p u e b l o p a r a c u m -
plir un s a g r a d o m a n d a t o . P o r e l lo , s o l i c i t o q u e 
se a p l ' n u e el r e g l a m e n t o y q u e c a d a v e z q u e 
uu s e ñ o r d i p u t a d o n e c e s i t e r e t i r a r s e d e l r e c i n t o 

p i d a la c o r r e s p o n d i e n t e a u t o r i z a c i ó n a la P r e -
s i d e n c i a , p o r q u e n o e s p o s i b l e q u e u n a v e z q u e 
se p a s a l i s ta h a y a d i p u t a d o s q u e se a u s e n t e n 
d e l r e c i n t o . 

S r . P r e s i d e n t e (S i lva ) . — L e a g r a d e z c o la c o -
l a b o r a c i ó n , s e ñ o r d i p u t a d o . 

CITACION A SESION ESPECIAL 

Sr . P r e s i d e n t e (S i lva ) . — P o r S e c r e t a r í a s e d a -
rá l e c t u r a d e la d o c u m e n t a c i ó n r e l a c i o n a d a c o n 
la c i t a c i ó n a s e s i ó n e s p e c i a l . 

S r . S e c r e t a r i o ( B r a v o ) . — E l p e d i d o d e ses ión 
e s p e c i a l f p r m u l a d o p o r v a r i o s s e ñ o r e s d i p u t a d o s 
en n ú m e r o r e g l a m e n t a r i o , d i c e as í : 

Buenos Aires, 13 de marzo de 1985. 

Señor presidente de la Honorable Cámara de Diputadoi, 
doctor Juan' Carlos Pugliese. 

S / D . 

De nuestra consideración: 
En conformidad con el artículo 35 del reglamento de 

esta Honorable Cámara de Diputados venimos a soli-
citarle, respetuosamente, convoque a sesión especial a 
electos de tratar el Mensaje 3.959 que el Poder Eje-
cutivo remitiera en las presentes sesiones extraordina-
rias, por el cual se reforma el instituto de la patria 
potestad y se establece una amplia equiparación entre 
los hijos matrimoniales y extramatrimoniales. 

Sin otro particular saludan a usted muy atentamente, 

Tomás W. González Cabanas. — Ricardo 
A. Terrile. — Raúl E. Baglini. — María 
F. Gómez Miranda. — Carlos E. García. 
— Carlos G. Spina. — Carlos L. Mon-
tero. 

Sr . S e c r e t a r i o ( B r a v o ) . — C o m o c o n s e c u e n c i a 
d e l p e d i d o , la P r e s i d e n c i a d e l a H o n o r a b l e C á -
m a r a d i c t ó la s i g u i e n t e r e s o l u c i ó n : 

Buenos Aires, 14 de marzo de 1985. 

VISTO la resolución adoptada por la Comisión de 
Labor Parlamentaria y la presentación efectuada por el 
señor diputado Tomás Walther González Cabanas y otros 
señores diputados, por la que se solicita se convoque 
a sesión especial a la Honorable Cámara el día jueves 
21 de marzo, a la hora 10, a efectos de iniciar la con-
sideración del Mensaje 3.959 y proyecto de ley del Po-
der Ejecutivo por el cual se reforma el instituto de 
la patria potestad y se establece una amplia equipa-
roción de los hijos matrimoniales y extramatrimonia-
les; y 

I CONSIDERANDO 

I Lo establecido por los artículos 35 y 36 del regla-
mento del honorable cuerpo, 
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El vicepresidente segundo en ejercicio de la Presidencia 
de la Honorable Cámara de Diputados de la Nación 

R E S U E L V E : 

Artículo — Citar a sesión especial de la Honora-
ble Cámara para el día 21 de marzo, a la hora 10, con 
el objeto de considerar el Mensaje 3.959 y proyecto 
de ley del Poder Ejecutivo por el cual se reforma el 
instituto de la patria potestad y se establece una amplia 
equiparación de los hijos matrimoniales y extramatri-
pioniales. 

Art. 2*? — Comuniqúese y archívese. 

O S C A R L . F A P P I A N O . 

S r . S e c r e t a r i o ( B r a v o ) . — S e h a n c u r s a d o las 
c o r r e s p o n d i e n t e s c o m u n i c a c i o n e s a los s e ñ o r e s 
d i p u t a d o s . 

5 

CUESTION REGLAMENTARIA 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — P u e s t o q u e l a C o m i -
s ión d e L e g i s l a c i ó n G e n e r a l h a p r o d u c i d o d i c -
t a m e n s o b r e e l a s u n t o p a r a c u y a c o n s i d e r a c i ó n 
s e , r e a l i z a e s t a s e s i ó n e s p e c i a l , c o r r e s p o n d e e n 
c o n s e c u e n c i a c o n s i d e r a r e l d i c t a m e n p r o d u c i d o 
p o r d i c h a c o m i s i ó n , c o n t e n i d o e n e l O r d e n d e l 
D í a N " 7 1 9 . 

S r . F e r r é . — P i d o la p a l a b r a . 
S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — T i e n e la p a l a b r a e l 

s e ñ o r d i p u t a d o p o r B u e n o s A i r e s . 
S r . F e r r é . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : e n c o n f o r m i d a d 

c o n d i s p o s i c i o n e s r e g l a m e n t a r i a s , y n o e n c o n -
t r á n d o s e v e n c i d o r e s p e c t o d e e s t e d i c t a m e n e l 
t é r m i n o del a r t i c u l o 9 5 , c o n s i d e r o q u e c o n c a -
r á c t e r p r e v i o e s n e c e s a r i o v o t a r si se lo t r a t a 
s o b r e t a b l a s . 

S r . P r e s i d e n t e (S i lva ) . — T r a t á n d o s e d e u n a 
s e s i ó n e s p e c i a l , l a P r e s i d e n c i a e n t i e n d e q u e n o 
e s n e c e s a r i a l a v o t a c i ó n a la q u e h a c e r e f e r e n c i a 

ei s e ñ o r d i p u t a d o p o r B u e n o s A i r e s . 

fi 
C U E S T I O N D E PRIVILEGIO 

S r . F u r q u e . — P i d o la p a l a b r a p a r a u n a c u e s -
t i ó n d e p r i v i l e g i o . 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — P a r a u n a c u e s t i ó n d e 
p r i v i l e g i o t i e n e l a p a l a b r a e l s e ñ o r d i p u t a d o p o r 
C a t a m a r c a . 

S r . F u r q u e . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : e s t o y a b s o l u -
t a m e n t e p e r s u a d i d o — y p o r e l l o d i s t r a e r é l a 
a t e n c i ó n d e e s t e h o n o r a b l e c u e r p o — d e q u e e l 
a s u n t o q u e d e s e o p o n e r a c o n s i d e r a c i ó n p o r i n -
t e r m e d i o d e e s t a c u e s t i ó n d e p r i v i l e g i o e n m o d o 
a l g u n o c o n s t i t u y e u n a " e n o r m e m i n u c i a " , c o m o 
d i r í a C h e s t e r t o n c o n su f i n a i r o n í a . L o s a n t e c e -
d e n t e s y c i r c u n s t a n c i a s q u e a b o n a n e s t e c a s o , 
as í c o m o la d o c t r i n a y j u r i s p r u d e n c i a r e l e v a n - i 

tes , e v i d e n c i a n u n a e s t r i c t a v i n c u l a c i ó n d e l m i s -
m o c o n e s p e c í f i c a s d i s p o s i c i o n e s r e g l a m e n t a r i a s 
— a r t í c u l o s 1 0 8 , i n c i s o 6 ' , y 1 0 9 — y , lo q u e e s 
m á s t r a s c e n d e n t e , c o n e l a r t í c u l o 6 0 d e l a C o n s -
t i t u c i ó n N a c i o n a l . 

! E n e f e c t o , y y a e n t r a n d o a l m e o l l o d e l a c u e s -
| t i ó n , p o r m e d i o d e la l e c t u r a d e l B o l e t í n N Q 2 6 

do A s u n t o s E n t r a d o s t o m é c o n o c i m i e n t o d e q u e 
a f i n e s d e l a ñ o p a s a d o t u v o e n t r a d a e n e s t a H o -
n o r a b l e C á m a r a u n a n o t a f i r m a d a p o r e l p r e -
s i d e n t e d e la C á m a r a d e D i p u t a d o s d e l a p r o -
v i n c i a d e C a t a m a r c a , d o n E f r a í n S a a d i , p o r la 
c u a l p o n e e n n u e s t r o c o n o c i m i e n t o u n a d e c l a -
r a c i ó n d i c t a d a p o r e s e ó r g a n o p a r l a m e n t a r i o 
p r o v i n c i a l e n la q u e se r e p u d i a n m a n i f e s t a c i o -
n e s q u e y o h a b í a f o r m u l a d o a u n p e r i o d i s t a d e 
la a g e n c i a T é l a m . 

F o r m u l é e s t a s m a n i f e s t a c i o n e s e n o c a s i ó n d e 
p r o d u c i r s e los i n s ó l i t o s e p i s o d i o s e n e l P o d e r 
J u d i c i a l d e C a t a m a r c a , y a r e q u e r i m i e n t o d e 
e s e p e r i o d i s t a . E n t a l e s d e c l a r a c i o n e s , y e n m i 
c o n d i c i ó n d e d i p u t a d o n a c i o n a l p o r la p r o v i n c i a 
d e C a t a m a r c a , s o s t u v e q u e a m i e n t e n d e r e s t a -
b a n d a d a s las c o n d i c i o n e s p a r a q u e a d q u i r i e r a 
o p e r a t i v i d a d e l a r t í c u l o 6 9 d e l a C o n s t i t u c i ó n 
N a c i o n a l t o d a v e z q u e e n m i p r o v i n c i a n o s e 
r e s p e t a n las n o r m a s c o n t e n i d a s e n e l e s t a t u t o 

i f u n d a m e n t a l d e la N a c i ó n q u e c o n c i e r n e n a l 
o r d e n r e p u b l i c a n o d e g o b i e r n o , n i l as p r e s c r i p -

I t i o n e s e s t a b l e c i d a s p o r la C o n s t i t u c i ó n d e C a -
t a m a r c a , l as q u e h a n s i d o t r a n s g r e d i d a s r e p e -
t i d a m e n t e p o r e l g o b i e r n o p r o v i n c i a l . 

E s t e e p i s o d i o d e t e r m i n ó q u e l a b a n c a d a jus -
t i c i a l i s t a d e la C á m a r a d e D i p u t a d o s d e C a -
t a m a r c a p r e s e n t a r a u n p r o y e c t o d e d e c l a r a c i ó n 
q u e f u e a p r o b a d o p o r la m a y o r í a y c u y o a r t í c u -
lo 2 ° e s t a b l e c í a q u e d e b í a s e r c o m u n i c a d a e s a 

i d e c l a r a c i ó n a l P o d e r E j e c u t i v o n a c i o n a l , a l C o n -
g r e s o d e la N a c i ó n y a las l e g i s l a t u r a s d e t o d a s 

' y c a d a u n a d e las p r o v i n c i a s a r g e n t i n a s . 

P e r o e n los f u n d a m e n t o s d e e s a d e c l a r a c i ó n 
a p r o b a d a p o r la m a y o r í a — e s d e c i r p o r la b a n -
c a d a o f i c i a l i s t a d e a q u e l l a C á m a r a — se s o s t i e n e 
q u e m i s d e c l a r a c i o n e s c o n s t i t u í a n o e v i d e n c i a -
b a n u n e s p í r i t u g o l p i s t a y d e s e s t a b i l i z a d o r p a r a 
c o n las i n s t i t u c i o n e s d e l p a í s . S i n l u g a r a d u d a s 
r e s u l t a p a r a d ó j i c o q u e p e d i r la a p l i c a c i ó n d e l 
a r t í c u l o 6 " d e la C o n s t i t u c i ó n — c o n f o r m e a u n a 
i n t e r p r e t a c i ó n a c e r t a d a o e q u i v o c a d a — p u e d a 
c o n s t i t u i r u n a a c t i t u d d e s e s t a b i l i z a d o r a c u a n d o 
p r e c i s a m e n t e n u e s t r a C a r t a M a g n a r e p r e s e n t a , 
a m i m o d e s t o e n t e n d e r , la m á s r o t u n d a n e g a -
c i ó n d e c u a l q u i e r s i s t e m a t o t a l i t a r i o o d e c u a l -
q u i e r r é g i m e n d e f a c t o e n la R e p ú b l i c a . 

C o n l a c o m u n i c a c i ó n c u r s a d a a f i n e s d e l a ñ o 
p a s a d o m e d i a n t e a q u e l l a n o t a — q u e t a m b i é n 
f u e r a g i r a d a a la C o m i s i ó n d e A s u n t o s C o n s t i -
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t u c i o n a l e s , s e g ú n p u d e i n f o r m a r m e — d i r e c t a -
m e n t e se v u l n e r a e l a r t í c u l o 6 0 d e la C o n s t i t u -
c i ó n N a c i o n a l e n c u a n t o e s t a n o r m a , q u e h a c e 
f u n d a m e n t a l m e n t e a l s i s t e m a d e g o b i e r n o d e la . 
R e p ú b l i c a , e s t a b l e c e q u e n i n g ú n m i e m b r o del 
C o n g r e s o de la N a c i ó n p u e d e ser a c u s a d o , in- ! 
t e r r o g a d o j u d i c i a l m e n t e ni m o l e s t a d o p o r las 
d e c l a r a c i o n e s u o p i n i o n e s q u e e m i t a e n e l des -
e m p e ñ o d e su m a n d a t o . 

H e e x p u e s t o así la c u e s t i ó n p a r a e v i d e n c i a r j 
la p r o c e d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l d e l p l a n t e o q u e 
e s t o y f o r m u l a n d o . B u e n o es q u e r á p i d a y s u c i n - \ 
t a m e n t e r e p a s e m o s a l g u n o s c o n c e p t o s f u n d a -
m e n t a l e s e n t o r n o a lo q u e la d o c t r i n a a r g e n t i n a 
i n t e r p r e t a p o r p r i v i l e g i o p a r l a m e n t a r i o . E n u n a 
e s c l a r e c i d a o b r a s o b r e la m a t e r i a e l p r o f e s o r B i - ¡ 
d e g a i n s o s t i e n e q u e los p r i v i l e g i o s p a r l a m e n t a - > 
r ios son los d e r e c h o s , p r e r r o g a t i v a s e i n m u n i d a -
des q u e el d e r e c h o c o n s t i t u c i o n a l r e c o n o c e a las-
a s a m b l e a s l e g i s l a t i v a s a f in d e p r e s e r v a r la l i b r e ¡ 
e x p r e s i ó n d e su v o l u n t a d y g a r a n t i z a r e l a l t o | 
c u m p l i m i e n t o d e sus f i n e s y d e b e r e s . T a m b i é n 
s e ñ a l a q u e e s t o s p r i v i l e g i o s p u e d e n ser c o l e c -
t ivos o i n d i v i d u a l e s . S o n c o l e c t i v o s en t a n t o y 
e n c u a n t o p r o t e g e n al c u e r p o , e i n d i v i d u a l e s e n . 
c u a n t o lo h a c e n c o n r e s p e c t o a los m i e m b r o s i 
q u e c o n f o r m a n ese ó r g a n o , e s d e c i r t o d o s y 
c a d a u n o d e los l e g i s l a d o r e s d e la N a c i ó n . P e r o • 
t a m b i é n a d v i e r t e e n d e f i n i t i v a q u e es tos pr iv i -
l e g i o s t i e n d e n a p r o t e g e r la i n s t i t u c i ó n p a r l a -
m e n t a r i a m á s a l l á d e las p e r s o n a s q u e la c o n - i 
f o r m a n . ' 

C o h e r e n t e c o n e s t e p e n s a m i e n t o , un c o n s t i t u -
c i o n a l i s t a a m e r i c a n o , L u t h e r C u s h i n g , a l e s t u - • 
d i a r e l s istema, p a r l a m e n t a r i o d e su p a í s s o s t i e n e | 
q u e los m i e m b r o s d e las a s a m b l e a s l e g i s l a t i v a s 
d e b e n t e n e r s i e m p r e a s e g u r a d o e l l i b r e e j e r c i c i o 
d e los d e r e c h o s a la p a l a b r a , la o p i n i ó n , la d e -
l i b e r a c i ó n y la d e c i s i ó n c o n r e s p e c t o a t o d o s j 
a q u e l l o s a s u n t o s q u e e v e n t u a l m e n t e s e a n d e la 
c o m p e t e n c i a e x c l u s i v a del ó r g a n o p a r l a m e n t a -
r io . D e e l l o d e d u c e C u s h i n g , c o m o u n a ley o 
p r i n c i p i o g e n e r a l d e t o d o s i s t e m a p a r l a m e n -
t a r i o m o d e r n o , q u e n i n g ú n m i e m b r o d e la a s a m -
b l e a l e g i s l a t i v a p u e d e s e r c u e s t i o n a d o p o r n i n -
g ú n t r i b u n a l o p o r n i n g u n a a u t o r i d a d q u e n o 
s e a e l p r o p i o ó r g a n o d e l c u a l f o r m a p a r t e . 

R e s u l t a i n d u d a b l e , s e ñ o r p r e s i d e n t e y H o n o -
r a b l e C á m a r a , q u e a q u e l l a c o m u n i c a c i ó n n o 
s ó l o l e s i o n a u n a c o n c r e t a n o r m a d e n u e s t r o or -
d e n a m i e n t o . c o n s t i t u c i o n a l ya c o n s a g r a d a p o r la 
j u r i s p r u d e n c i a , c o n f o r m e l o v e r e m o s r á p i d a m e n -
t e t a m b i é n , s ino q u e a s i m i s m o t i e n d e a e n e r v a r 
l a i n d e p e n d e n c i a f u n c i o n a l d e e s t a C á m a r a y 
l a d e sus m i e m b r o s , c o m o e n e l c a s o c o n c r e t o 
d e q u i e n h a b l a . E n e s t e s e n t i d o c o r r e s p o n d e 
s e ñ a l a r q u e n u e s t r o m á s a l t o t r i b u n a l d e j u s t i c i a , 

e n el c a s o R o b e r t o y A d o l f o P a r r y c o n t r a N i -
c o l á s R e p e t t o , s o s t u v o q u e e n t r e las i n m u n i d a -
des p a r l a m e n t a r i a s e s t á a q u e l l a e n v i r t u d d e la 
c u a l n i n g ú n l e g i s l a d o r p u e d e s e r a m o n e s t a d o y 
ni s i q u i e r a m o l e s t a d o por las o p i n i o n e s q u e e m i -
ta , ya sea e n e s t e r e c i n t o o f u e r a d e él , s o b r e 
t e m a s q u e s e a n d e la c o m p e t e n c i a d e la C á m a r a . 

S i n t e t i z a n d o mi p e n s a m i e n t o a f i r m o q u e e n -
f r e n t a m o s u n a l e s i ó n d e u n a n o r m a c o n s t i t u c i o -
nal , q u e v u l n e r a un p r i v i l e g i o i n d i v i d u a l así c o -
m o el c o l e c t i v o del c u e r p o . A m o d o d e c o l o f ó n 
d e e s t a r á p i d a e x p o s i c i ó n d e l c a s o v o y a sol i -
c i t a r q u e e s t a c u e s t i ó n d e p r i v i l e g i o s e a g i r a d a 
a la C o m i s i ó n d e A s u n t o s C o n s t i t u c i o n a l e s c o n -
f o r m e a la p r á c t i c a r e i t e r a d a d e e s t e C o n g r e s o , 
a los f i n e s de q u e p r e v i a m e n t e al e s t u d i o p e r t i -
n e n t e r e c h a c e a q u e l l a c o m u n i c a c i ó n p o r r e s u l t a r 
v i o l a t o r i a d e l a r t í c u l o 6 0 d e la C o n s t i t u c i ó n N a -
c i o n a l . 

Sr . P r e s i d e n t e (S i lva) . — A t e n t o a lo s o l i c i t a d o 
p o r e l s e ñ o r d i p u t a d o , la c u e s t i ó n d e p r i v i l e g i o 
p l a n t e a d a p a s a r á a la C o m i s i ó n d e A s u n t o s 
C o n s t i t u c i o n a l e s . 

CUESTION REGLAMENTARIA 
(Continuación) 

Sr . P r e s i d e n t e (S i lva ) . — C o n t i n ú a e n c o n s i d e -
r a c i ó n la c u e s t i ó n p l a n t e a d a p o r e l s e ñ o r d ipu-
t a d o F e r r é en e l s e n t i d o d e q u e c o r r e s p o n d e 
v o t a r si se h a b r á d e c o n s i d e r a r s o b r e t a b l a s e l 
t e m a q u e m o t i v a la ses ión e s p e c i a l . 

T i e n e la p a l a b r a e l s e ñ o r d i p u t a d o p o r E n -
t r e R í o s . 

Sr . J a r o s l a v s k y . — - S e ñ o r p r e s i d e n t e : c o n f o r m e 
a lo q u e es j u r i s p r u d e n c i a en e s t a C á m a r a , el 
p e d i d o d e ses ión e s p e c i a l n o r e q u i e r e o t r a c o s a 
q u e la c o n c u r r e n c i a d e los d i p u t a d o s p a r a su 
r e a l i z a c i ó n . P o r lo t a n t o , n o c o r r e s p o n d e u n a 
v o t a c i ó n . 

Sr . P r e s i d e n t e (S i lva ) . — T i e n e l a p a l a b r a el 
señ ir d i p u t a d o p o r S a n t a F e . 

S r . S o b r i n o A r a n d a . — Y a h e m o s d e j a d o c o n s -
t a n c i a de n u e s t r a p o s i c i ó n s o b r e e s t e a s u n t o 
c u a n d o s e t r a t ó e n s e s i ó n e s p e c i a l la c u e s t i ó n 

I de l B e a g l e . S o s t u v i m o s e n t o n c e s q u e r e s u l t a b a 
I p e l i g r o s o q u e la C á m a r a u t i l i z a r a las s e s i o n e s 

e s p e c i a l e s p a r a e l u d i r e l r e g l a m e n t o , t o d a v e z 
q u e é s t e f i j a c u i d a d o s a m e n t e los p l a z o s n e c e -

| sar ios p a r a q u e l o s p r o y e c t o s s e a n t r a t a d o s e n 
1 c o m i s i ó n , y e n c a s o c o n t r a r i o se c o n t e m p l a n los 

d i ' k n - d e p r o n t o d e s p a c h o y las m o c i o n e s d e 
p r e f e r e n c i a o d e t r a t a m i e n t o s o b r e t a b l a s . 

I D e j a m o s c o n s t a n c i a d e n u e s t r a o b s e r v a c i ó n e n 
| el s e n t i d o d e q u e c o n la t é c n i c a q u e se es tá 
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s iguiendo ú l t i m a m e n t e — e n el caso del B e a g l e 
y en el q u e ahora c o n s i d e r a m o s — se está e lu-
diendo el c u m p l i m i e n t o estr ic to del r e g l a m e n -
to, lo q u e por sí mismo resulta a l t a m e n t e pe-
l igroso. 

Sr . Pres idente (Silva). — T i e n e la p a l a b r a e l 
señor diputado por E n t r e Ríos . | 

Sr. Jaros lavsky. — D e b o señalar q u e e l señor 1 

diputado p r e o p i n a n t e olvida e n t r e los p r e c e d e n -
tes la cons iderac ión del presupuesto de 1 9 8 4 y 
a d e m á s omi te la m e n c i ó n de las distintas se-
siones especia les a las q u e f u e c o n v o c a d o e s t e 
cuerpo por inic iat iva de varios diputados y q u e 
no fueron e f e c t u a d a s por fa l ta de quórum. 

Sr. P r e s i d e n t e (Silva). — T i e n e la p a l a b r a la 
señora d iputada por J u j u y . 

Sr. G u z m á n . — Q u i e r o agregar a las conside-
rac iones del señor diputado S o b r i n o Aranda q u e 
rec ién en e l día de a y e r fue distr ibuido el Or- : 
den del D í a N ° 7 1 9 y q u e e l d i c t a m e n de l a | 
mayor ía varía sus tanc ia lmente respecto del pro-
pio p r o y e c t o del P o d e r E j e c u t i v o , por c u a n t o 
r e f o r m a el t í tulo I I del C ó d i g o Civi l en lo q u e 
se re f i e re .a la f i l iac ión. C r e o q u e una cuest ión 
tan ser ia para la fami l ia no p u e d e ser t r a t a d a 
con apenas ve in t i cuat ro horas de estudio previo . 

E l t e m a de la patr ia potes tad f u e b a s t a n t e 
d e b a t i d o en las comis iones y p ú b l i c a m e n t e , y 
a d e m á s ten íamos en es tudio e l p r o y e c t o q u e 
sanc ionara el S e n a d o en e l per íodo ordinario d e 1 

sesiones. A esto se a g r e g a ahora el p r o y e c t o 
enviado p o r el P o d e r E j e c u t i v o p a r a ser t r a t a d o 
en sesiones extraordinar ias . 

L a in t roducc ión de la m o d i f i c a c i ó n del ins- 1 

t i tuto de la f i l iac ión m e o b l i g a a adver t i r e l | 
Deligro q u e cons t i tuye a l te rar la legis lac ión d e 
fondo en m a t e r i a d e d e r e c h o de fami l ia sin ha-
b e r s e c o n t a d o con el t i e m p o suf ic iente para su 
c a b a l estudio. 

Sr . P r e s i d e n t e (Silva). — T i e n e la p a l a b r a e l 
s e ñ o r d iputado p o r B u e n o s Aires. 

S r . M o n s e r r a t . — S e ñ o r pres idente : p e r m a n e n -
t e m e n t e h e m o s es tado b r e g a n d o por dar u n a I 
m a y o r ac t iv idad y d i n a m i s m o a l desenvolví - I 
m i e n t o de esta C á m a r a . P o r eso n o h e m o s o b - \ 
j e t a d o es ta -iniciativa t e n d i e n t e a q u e se t r a t a r a 
un p o c o a p r e s u r a d a m e n t e un t e m a de t a n t a 
t r a s c e n d e n c i a c o m o el re la t ivo a la patr ia po-
tes tad y a la e q u i p a r a c i ó n de los hi jos . P e r o e n 
c u a n t o al p r o c e d i m i e n t o , m e v e o o b l i g a d o a de-
jar c o n s t a n c i a n u e v a m e n t e de nues t ra pos ic ión , 
q u e es c o n t r a r i a a la i n t e r p r e t a c i ó n q u e h a c e 
e n n o m b r e del b l o q u e de la m a y o r í a e l d iputa-
do Jaros lavsky . 

E n t e n d e m o s q u e p o r m e d i o de l p r o c e d i m i e n t o 
d e c o n v o c a r a una sesión espec ia l n o se p u e d e 
d e j a r d e l a d o e l c u m p l i m i e n t o d e las n o r m a s 

contenidas en el r e g l a m e n t o de esta C á m a r a . E n 
es te sentido, co inc ido con e l p lanteo h e c h o por 
el señor diputado Sobr ino Aranda. 

Cons ideramos q u e para q u e este t e m a sea de-
bat ido se deben obtener los dos tercios de votos 
para su t ra tamiento sobre tablas , t a l c o m o lo 
de termina e l reg lamento . L a interpretac ión con-
traria l levaría a c rear la posibi l idad de q u e se 
vulnerara e l espíritu del reg lamento , q u e — a l 
determinar la neces idad de los dos tercios d e 
v o t o s — e s t a b l e c e un procedimiento c o r r e c t o y 
acer tado para evi tar q u e temas t rascendentes 
sean considerados en forma sorpresiva e impro-
visada. C o n la in terpretac ión de la mayoría , es to 
podría ser desvir tuado en cua lquier c i rcunstan-
cia . 

Si b ien es c ier to q u e esto ya ocurr ió e l a ñ o 
pasado con e l t ra tamiento del presupuesto, en 
a q u e l l a oportunidad h u b o un acuerdo expreso 
de todos los sectores en ta l sentido. E s dec i r 
q u e h u b o una voluntad unánime para tratar e l 
tema, con lo cua l es taba s o b r a d a m e n t e cumpl ido 
el requis i to reg lamentar io de los dos tercios para 
q u e ese p r o y e c t o fuera t ra tado sobre tablas . 

E n e l caso del B e a g l e , en cambio , nos opusi-
mos a su considerac ión, pero no p o r q u e pusié-
ramos reparos a la cuest ión de fondo, sino por-
q u e no e s t á b a m o s de a c u e r d o con e l procedi -
miento . H o y lo re i te ramos p o r q u e nos p a r e c e 
q u e ac tuar de esa m a n e r a impl ica sentar un 
pés imo p r e c e d e n t e . 

E n c o n s e c u e n c i a , sol ic i tamos q u e esta C á m a r a 
vote r e g l a m e n t a r i a m e n t e , c o m o corresponde, e l 
t ra tamiento sobre tablas del t e m a e n considera-
ción. 

Sr. F e r r é . — P ido la pa labra . 
Sr . Pres idente (Silva). — T i e n e la p a l a b r a el 

señor diputado p o r B u e n o s Aires. 
Sr . F e r r é . — Señor pres idente : la observac ión 

f o r m u l a d a e v i d e n t e m e n t e c o r r o b o r a q u e e l cri-
ter io de esta C á m a r a n o es unánime . 

Sr . P r e s i d e n t e (Silva). — Si m e permite , señor 
diputado, q u i e r o h a c e r cons tar q u e previo a la 
reso luc ión por la q u e se c o n v o c ó a sesión espe-
cial , en la Comis ión de L a b o r P a r l a m e n t a r i a se 
o b t u v o e l a c u e r d o de todos los pres identes d e 
b l o q u e . Por lo tanto , en virtud de ese consent i -
m i e n t o se c o n v o c ó a sesión especia l . 

Sr . F e r r é . — P r e c i s a m e n t e a eso m e iba a re-
ferir , señor pres idente . 

E v i d e n t e m e n t e , no es unánime , s ino contro-
vertido, el cr i ter io por e l que , una v e z convo-
c a d a la sesión especia l , si h a y n ú m e r o es posi-
b l e su r e a l i z a c i ó n sin c u m p l i m e n t a r los plazos y 
sin a p r o b a r e l t r a t a m i e n t o sobre tab las del t e m a 
en cues t ión . 
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Es tamos totalmente de acuerdo con que este 
tema se trate en el día de hoy; simplemente ha-
cemos una observación — y o mismo he pedido 
(.'1 tratamiento sobre" t a b l a s — pura legalizar el 
trámite de esta sesión. L o haremos tantas veces 
c o m o sea necesar io porque entendemos q u e es 
el procedimiento correcto para que en una se-
sión especial se trate un t e m a q u e no cuenta con 
despacho de comisión de término vencido. Si se 
cumpliera con este requisito, no haríamos esta 
observación. 

Por otra parte, cuando se convoca a una se-
sión especia l también los legisladores deben de-
cidir si es necesar io tratar el t e m a propuesto. 

Rei tero , entonces, el pedido de que se vote el 
t ratamiento sobre tablas de esta cuestión, y des-
de ya c o m p r o m e t o el voto af irmativo del b l o q u e 
peronista. 

Sr. Jaroslavsky. — Pido la palabra. 
Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la palabra e l 

señor diputado por E n t r e Ríos. 
Sr. Jaroslavsky. — Señor presidente : ésta es la 

re i terac ión de un debate q u e seguramente hare -
mos todas las veces q u e la C á m a r a sea convoca-
da a sesión especial y cuente con el número ne-
cesario de legisladores para q u e la sesión p u e d a 
realizarse. 

Para nosotros se trata de una cuest ión de in-
terpretac ión del r e g l a m e n t o y, además , de pura 
lógica. Bas ta con q u e en la resolución por la 
q u e se convoca a sesión especial se espec i f ique 
el motivo que la impulsa para q u e la sola pre-
sencia de los señores diputados impl ique el con 
sent imiento al t ra tamiento del t e m a propuesto. 
P o r lo tanto, m e parece superf lua una votac ión 
para decidir si vamos a real izar la sesión. 

L a convocator ia fue hecha en los términos 
reglamentar ios , los diputados están presentes y 
h a y quorum. No hay nada q u e discutir ; corres-
ponde q u e se cont inúe con el t ra tamiento del 
asunto. 

Sr. F e r r é . — Quiero observar q u e el procedi -
miento q u e propone e l señor diputado Jaroslavs-
ky r e q u i e r e una obstrucc ión por parte de a lgún 
sec tor q u e .ísté en contra de la convocator ia a 
la sesión especia l para q u e ésta n o se rea l i ce . 
Sin e m b a r g o , lo correc to es q u e los diputados 
concurran al rec into y allí expresen si están o 
n o de acuerdo con la convocator ia formulada . 
Su presenc ia en e l rec in to s implemente o b e d e c e 
a q u e d e b e n concurr i r c u a n d o son c o n v o c a d o s 
por la Pres idenc ia a una sesión especial . L u e g o 
determinarán si el t ema propuesto es de la tras-
c e n d e n c i a y urgenc ia necesar ias c o m o para q u e 
d e b a ser t ra tado sobre tablas . 

D e lo contrario, c u a n d o algún señor diputado 
n o estuviere de acuerdo c o n una sesión especial 

la única alternativa q u e le quedar ía sería au-
sentarse del recinto, y nos parece q u e eso n o 
sería lo correcto. E s posible que cada vez q u e 
si- convoque a una sesión especial debamos sos-
tener una discusión de este tipo, pero no obstan-
te mantendremos este criterio porque nos pare-
ce el correcto. (Aplausos.) 

Sr. Presidente (Silva). — T i e n e la palabra el 
señor diputado por Santa F e . 

Sr. Sobr ino Aranda. — Señor presidente : es 
evidente q u e se h a encontrado un mecanismo 
para eludir las prescripciones reglamentar ias . 
Si se desea cumplir con lo es tablec ido en el re-
glamento para el t ratamiento de un tema, el 
proyecto tendría que ser enviado a comisión con 
pedido de pronto despacho para ace lerar su estu-
dio o se deber ía formular para su consideración 
una moción de preferencia . 

Si no se cumplen los mecanismos operativos 
a que me a c a b o de referir , la C á m a r a debe re-
solver el t ratamiento sobre tablas de la cues-
tión para así soslayar el t raba jo de la comisión. 
Quiere decir q u e la interpretación q u e se ha 
real izado en el caso del B e a g l e y q u e se pre-
tende aplicar ahora lleva a crear un art ículo no 
escrito por el cual, mediante la convocator ia a 
una sesión especial , la b a n c a d a oficialista en-
cuentra un método de sustraer el proyecto del 
t raba jo de la comisión y evita la apl icación es-
tr icta del reg lamento . 

Esto t iene q u e quedar bien claro porque es 
un precedente pel igroso y ant irreglamentar io 
q u e se está apl icando s is temát icamente . E l pre-

I s idente de nuestro b l o q u e ha manifestado q u e 
acá no se trata de eludir el debate . Nuestro blo-
que no piensa eludir el debate . No quiere evitar 
que se t raba je sobre este tema. L o que sí que-
remos es q u e rea lmente se cumpla el reg lamento 

j y no se busquen art i lugios para eludir su cum-
pl imiento. 

Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la palabra el 
señor diputado por Corr ientes . 

Sr. G o n z á l e z C a b a ñ a s . — Señor presidente : en 
| n o m b r e de la b a n c a d a just ic ial ista quiero reafir-

mar nuestra posición reg lamentar i s ta q u e ya 
sostuvimos en la sesión sobre el problema del 
B e a g l e . Además , apoyamos el d e b a t e sobre la 
cuest ión para la cual ha sido c o n v o c a d a esta 

I sesión y a la cua l pres tamos nuestro consenti -
! miento. T a l cual lo ha dicho el señor diputado 

Jaroslavsky, la C á m a r a ya ha decidido el asun-
to y sentado jur isprudencia en oportunidad del 
caso B e a g l e Por lo tanto , sólo resta e m p e z a r 
la sesión. 

Sr. Presidente (Silva). — L a Pres idenc ia ad-
vier te q u e se ha p lanteado una duda sobre la 
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i n t e r p r e t a c i ó n d e d i s p o s i c i o n e s del r e g l a m e n t o , 
s o b r e la q u e la H o n o r a b l e C á m a r a d e b e r á p r o -
n u n c i a r s e -

T i e n e l a p a l a b r a e l s e ñ o r d i p u t a d o p o r L a 
P a m p a . 

Sr. D e b a l l i . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : c o m o i n t e 
g r a ñ t e d e la C o m i s i ó n d e L a b o r P a r l a m e n t a r i a 
r a t i f i c o n u e s t r o a p o y o a l p e d i d o d e s e s i ó n e s p e -
c i a l , p e r o r e i t e r o l a p o s i c i ó n q u e h e s u s t e n t a d o 
c u a n d o se t r a t ó e l p r o b l e m a d e l B e a g l e e n e l 
s e n t i d o d e q u e se r e q u i e r e n dos t e r c i o s d e v o t o s 
p a r a q u e la C á m a r a , c o n v o c a d a a u n a s e s i ó n 
e s p e c i a l , p u e d a c o n s i d e r a r u n d e s p a c h o d e c o -
m i s i ó n r e s p e c t o d e l c u a l n o h a v e n c i d o e l t é r -
m i n o p r e v i s t o p o r e l r e g l a m e n t o : 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — T i e n e l a p a l a b r a e l 
s e ñ o r d i p u t a d o p o r E n t r e R í o s . 

Sr . J a r o s l a v s k y . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : e n t e n d e -
m o s q u e n o h a y n a d a e n d i s c u s i ó n y q u e c o r r e s -
p o n d e c o n t i n u a r c o n e l d e s a r r o l l o d e la s e s i ó n . 

Sr , P r e s i d e n t e (S i lva ) . — L a P r e s i d e n c i a r e i t e -
r a q u e e s t a n d o p l a n t e a d a u n a s i t u a c i ó n d e d u d a 
r e s p e c t o d e l a i n t e r p r e t a c i ó n d e d i s p o s i c i o -
n e s d e l r e g l a m e n t o , c o r r e s p o n d e q u e la H o n o -
r a b l e C á m a r a s e p r o n u n c i e a c e r c a d e si e l c r i -
t e r i o s u s t e n t a d o p o r la P r e s i d e n c i a e s e l q u e 
p r o c e d e a p l i c a r . 

S e v a a v o t a r . 

—Resulta afirmativa. 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — C o r r e s p o n d e i n i c i a r 
e l t r a t a m i e n t o d e l t e m a p a r a e l q u e h a s i d o c o n -
v o c a d a e s t a s e s i ó n e s p e c i a l . 

8 

R E G I M E N D E LA PATRIA P O T E S T A D , FILIACION 
Y E F E C T O S D E LA FILIACION MATRIMONIAL 

Y E X T R A M A T R I M O N I A L 
(Orden del Día N? 719) 

Dictamen de mayoría 

Honorable Cámara: 

L a Comisión de Legislación General ha considerado el 
mensaje y proyecto de ley del Poder Ejecutivo por el cual 
se reforma el instituto de la patria potestad y se establece 
una amplia equiparación entre los hijos matrimon'ales y 
extramatrimoniales, y ten do a la vista los expedientes ve-
nidos en revisión del Honorable Senado 35-S.-84 sobre 
modif.cación del régimen de patria potestad y 53-S.-84 
sobre sustitución del título II de la sección segunda del 
libro primero del Código Civil argentino (artículos 2 4 0 a 
263) , y los expedientes 261-D. -83 Maglietti, 487-D.-83 

Pedrini, 501-D.-83 Riutoxt de Flores y otros, 589-D.-83 
Guzmán, 640-D.-83 Maya y Garcia, 740-D.-83 Gómez 
Miranda, 1.118-D.-83 Salduna, 501-D.-84 Rabanaque y 

: Monserrat sobre patria potestad; y los expedientes 686-
D . -83 Arabolaza y otros, 1.173-D.-83 Maglietti; 1.402-
D.-83 Maglietti, 700-D.-84 González, Jesús y Perl, 818-
IX-84 Bonino y 2.276-D.-84 Vanossi sobre filiación; y, 
por las razones expuestas en el informe que se acompaña 
y las que dará el miembro informante, aconseja la san-
ción del siguiente 

i 
I P R O Y E C T O D E L E Y 
l 
j El Senado y Cámara de Diputados, etc. 

Artículo 1 ' — Sustitúyense los artículos 77, 131 y 149 
| del Código Civil por los siguientes: 

Artículo 77. — El máximo de tiempo del emba-
. razo se presume que es de trescientos días y el mí-
- ¡limo de ciento ochenta días, excluyendo el día del 
: nacimiento. Esta presunción admite prueba en con-

trario. 

Artículo 131. — Los menores que contrajeren ma-
trimonio se emancipan y adquieren capacidad civil 
con las limitaciones previstas en el artículo 134. 

1 Si se hubieren casado sin autorización, no ten-

drán, hasta lo> veintiún años la administración y 
disposición de los bienes recibidos o que recibieren 
a título gratuito, continuando respecto a ellos el 
régimen legal vigente de los menores, salvo ulte-
rior habilitación. 

Los menores que hubieren cumplido 18 años po-
drán emanciparse por habilitación de edad con su 
consentimiento y mediante decisión de quien ejer-
za sobre ellos la patria potestad. Si se encontraran 
bajo tutela, podrá el juez habilitarlos a pedido del 
tutor o del menor, previa sumaria información so-
bre la aptitud de éste. La habilitación por los pa-
dres se otorgará por instrumento público que debe-
rá inscribirse en el Registro de Estado Civil y Ca-
pacidad de las Personas. 

Tratándose de la habilitación judicial bastará la 
inscripción de la sentencia en el citado registro. 

A los efectos del ejercicio del comercio por el 
habilitado, deberá cumplirse con las disposiciones 
del código respectivo. 

La habilitación podrá revocarse judicialmente 
cuando los actos del menor demuestren su incon-
veniencia, a pedido de los padres, de quien ejer-
cía la tutela al tiempo de acordarla o del Minis-
terio Pupilar. 

Artículo 149. — Si el denunciado como demen-
te fuere menor de edad, su padre o su madre o 
su tutor ejercerán las funciones del curador provi-
sorio. 

Art. 2? — Sustituyese el título II de la sección O, 
del libro I del Código Civil (artículos 240 a 2 6 3 ) por 
las siguientes disposiciones: 
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TITULO II 

D* la filiación ! 

CAFÍTOLO I i 

Dúpoiicionei genérale» 

Artículo 240. — La filiación puede tener lugar 
por naturaleza o por adopción. La filiación por 
naturaleza puede ser matrimonial o extramatri-
monial. 

La filiación matrimonial y la extramatrimonial, 
así como la adoptiva plena, surten los mismos 
efectos conforme a las disposiciones de este código. 

Articulo 241. — El Registro del Estado Civil y 
Capacidad de las Personas expedirá únicamente 
certificados de nacimiento que sean redactados en 
forma que no resulte de ellos si la persona ha sido 
o no concebida durante el matrimonio o ha sido 
adoptada. 

C A P Í T U L O I I 

Determinación de la maternidad 

Artículo 242. — La maternidad quedará estable- . 
cida, aun sin mediar reconocimiento expreso, por 
la prueba del nacimiento y la identidad del nacido. , 
La inscripción deberá realizarse a petición de quien | 
presente un certificado del médico u obstétrica que | 
haya atendido el parto de la mujer a quien se ( 

atribuye la maternidad del hijo. Esta inscripción 
deberá serle notificada a la madre salvo su recono-. 
cimiento expreso o que quien hubiese denunciado i 
el nacimiento fuere el marido. | 

III ! 

Determinación de la paternidad matrimonial 

Artículo 243. — Se presumen hijos del marido 
los nacidos después de la celebración del matri-
monio y hasta los trescientos días posteriores a su 
disolución, anulación, divorcio o a la separación 
de hecho de los esposos. No se presume la pater-
nidad del marido del hijo que naciere después de 
los trescientos días de la interposición de la de-
manda de divorcio de nulidad del matrimonio, 
salvo prueba en contrario. 

Artículo 244. — Si mediaren matrimonios sucesivos 
de la madre se presume que el hiio nacido dentro 
de los trescientos días de la disolución o anulación; 
del primero y dentro de los ciento ochenta días I 
de la celebración del segundo, tienen por padre al 
prinier marido; y que el nacido dentro de los tres-
cientos días de la disolución o anulación del pri-
mero y después de los ciento ochenta días de la 
celebración del segundo tiene por padre al segundo 
marido. 

Las presunciones establecidas en este artículo I 
admiten prueba en contrario. | 

Artículo 245. — Aun faltando la presunción de 
la paternidad del marido en razón del divorcio o 

separación de hecho de los esposos, el nacido será 
inscrito como hijo de los cónyuges ti concurriera 
el consentimiento de ambos. 

C A P Í T U L O I V 

Determinación y prueba de la filiación matrimonial 

Artículo 246. — La filiación matrimonial queda 
determinada legalmente y se prueba: 

19 Por la inscripción del nacimiento en el R'e-
gistro del Estado Civil y Capacidad de las 
Personas y por la prueba del matrimonio 
de los padres, de conformidad con las dis-
posiciones legales respectivas. 

2« Por sentencia firme. 

C A P Í T U L O V 

Determinación de la paternidad eztramatrimonial 

Artículo 247. — La paternidad extramatrimonial 
queda determinada legalmente por el reconoci-
miento del padre o por la sentencia que lo decla-
re tal. 

C A P Í T U L O V I 

Del reconocimiento de la filiación 

Artículo 248. — El reconocimiento del hijo re-
sultará : 

lo De la declaración formulada anle el oficial 
del Registro del Estado Civil y Capacidad 
de las Pers.mas en oportunidad de inscri-
birse el nacimiento o posteriormente. 

2« De una declaración realizada en instrumen-
to público o privado debidamente recono-
cido. 

39 De las disposiciones contenidas en actos de 
última voluntad, aunque ¿1 reconocimien-
to se efectuara en forma incidental. 

Lo prescrito en el presente capítulo es aplicable 
a la madre cuando no hubiera tenido lugar la ins-
cripción prevista en el artículo 242. 

Artículo 249. — El reconocimiento eíectuado es 
irrevocable, no puede sujetarse a modalidades que 
alteren sus consecuencias legales, ni requiere acep-
tación del hijo. 

El reconocimiento del hijo ya tallecido no atri-
buye derechos en su sucesión a quien lo formula, 
ni a los demás ascendientes de su rama. 

Artículo 250. — En el acto de v mocimiento, 
es prohibido declarar el nombre de la persona con 
quien se tuyo el hijo, a menos que esa persona lo 
haya reconocido ya o lo haga en el mismo acto. 

No se inscribirán reconocimientos que contradi-
gan una filiación anteriormente establecida. Quien 
pretenda reconocer al hijo deberá previa o simul-
táneamente ejercer la acción de impugnación de la 
filiación establecida. 
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C A P Í T U L O V I I 

Las acciones de filiación 

Disposiciones generales 

Artículo 251. — El derecho de reclamar la filia-
ción o de impugnarla no se extingue por prescrip-
ción ni por renuncia expresa o tácita, pero los de-
rechos patrimoniales ya adquiridos están sujetos a 
prescripción. ! 

Artículo 252. — Si la declamación de filiación 
importa dejar sin efecto una filiación anteriormen-
te establecida, deberá previa o simultáneamente 
ejercerse la acción de impugnación, de esta última. ¡ 

Artículo 253. —• En las acciones de filiación se 
admitirán toda clase de pruebas, incluso las bio-
lógicas, las que podrán ser decretadas de oficio a 
petición dé parte. 

C A P Í T U L O V I I I 

Acciones de reclamación de estado 

Artículo 254. — Los hijos pueden reclamar su 
filiación matrimonial contra sus padres si ella no 
resultare de las inscripciones en el Registro del Es-
tado Civil y Capacidad de las Personas. En este 
caso la acción deberá entablarse conjuntamente 
contra el padre y la madre. Los hijos pueden tam-
bién reclamar su filiación extramatrimonial contra 
quien consideren su padre o su madre. En caso de 
haber fallecido alguno de los padres, la acción se 
dirigirá contra sus sucesores universales. 

Estás acciones podrán ser promovidas por el hijo 
en todo tiempo. 

Sus herederos podrán continuar la acción inicia-
da por él o entablarla si el hijo hubiere muerto en 
la menor edad o siendo incapaz. Si el hijo fallecie-
re antes de transcurrir los dos años desde que al-
canzase la mayor edad o la plena capacidad, o ; 
durante el segundo año siguiente al descubrimien-
to de las pruebas en que se haya de fundar la 
demanda, su acción corresponde a sus herederos 
por todo el tiempo que faltare para completar di-
chos plazos. 

Artículo 255. — En todos los casos en que un 
menor aparezca inscrito como hijo de padre deseo- i 
nocido, el Registro Civil efectuará la comunicación 
al Ministerio Público de Menores, quien deberá 
procurar la determinación de la paternidad y el 
reconocimiento del hijo por el presunto padre. E n 
su defecto podrá promover la acción judicial co-
rrespondiente si media conformidad expresa de la 
madre para hacerlo. 

Artículo 256. — L a posesión de estado debida-
mente acreditada en juicio tendrá el mismo valor 
que el reconocimiento expreso, siempre que no fue-
re desvirtuado por prueba en contrario sobre el 
nexo biológico. 

Artículo 257. — El concubinato de la madre con 
el presunto padre durante la época de la concep-
ción hará presumir su paternidad, salvo prueba en 
contrario. 

CAPÍTULO I X 

Acciones de impugnación de estado 

Artículo 258. — El marido puede impugnar la 
paternidad de los hijos nacidos durante el matri-
monio o dentro de los trescientos días siguientes a 
su disolución, anulación, divorcio o separación de 
hecho, alegando que él no puede ser el padre o 
que la paternidad presumida por la ley no debe 
ser razonablemente mantenida en razón de pruebas 
que la contradicen. Para acreditar esa circunstan-
cia podrá valerse de todo medio de prueba, pero 
no será suficiente la sola declaración de la madre. 

Aun antes del nacimiento del hijo, el marido o 
sus herederos podrán impugnar preventivamente la 
paternidad del hijo por nacer. En tal caso la ins-
cripción del nacimiento posterior no hará presumir 
la paternidad del marido de la madre sino en caso 
de que la acción fuese rechazada. 

En todos los casos del presente artículo, para la 
admisión de la demanda se deberá acreditar pre-
viamente la verosimilitud de los hechos en que 
se funda. 

Artículo 259. — La acción de impugnación de ia 
paternidad del marido podrá ser ejercida por éjte, 
y por el hijo. La acción del marido caduca si 
transcurre un año desde la inscripción del naci-
miento, salvo que pruebe que no tuvo conocimien-
to del parto, en cuyo caso el término se computará 
desde el día en que lo supo. El hijo podrá iniciar 
la acción en cualquier tiempo. 

En caso de fallecimiento del marido, sus here-
deros podrán impugnar la paternidad si el deceso 
se produjo antes de transcurrir el término de cadu-
cidad establecido en este artículo. En este caso, 
la acción caducará para ellos una vez cumplido el 
plazo que comenzó a correr en vida del marido. 

Artículo 260. —• El marido podrá negar judicial-
mente la paternidad del hijo nacido dentro de los 
ciento ochenta días siguientes a la celebración del 
matrimonio. Si se probare que el marido tenía co-
nocimiento del embarazo de su mujer al tiempo de 
su casamiento o si, luego del nacimiento, reconoció 
como suyo expresa o tácitamente al hijo o consin-
tió en que se le diera su apellido en la partida de 
nacimiento, la negación será desestimada. Quedará 
a salvo, en todo caso, la acción de impugnación 
de la paternidad que autoriza el artículo 258. Para 
la negación de la paternidad del marido rige el 
término de caducidad de un año. 

Artículo 261. — L a maternidad puede ser impug-
nada por no ser la mujer la madre del hijo que pasa 
por suyo. 

Artículo 262. — La maternidad podrá ser impug-
nada en todo tiempo por el marido o sus herede-
ros, por el hijo y por todo tercero que invoque un 
interés legítimo. La mujer podrá ejercer la acción 
cuando alegue sustitución o incertidumbre acerca 
de la identidad del hijo. 

Artículo 263. — El reconocimiento que hagan los 
padres de los hijos concebidos fuera del matrimo-
nio puede ser impugnado por los propios hijos o 
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por los que tengan interés en hacerlo. El hijo pue-
de impugnar el reconocimiento en cualquier tiempo. 
Los demás interesados podrán ejercer la acción 
dentro de ios dos años de haber conocido el acto 
de reconocimiento. 

Art. 3? — Sustituyese el título III, de la sección II, 
del libro primero del Código Civil, por el siguiente: 

De la autoridad de los padres j 

Art. 4'? — Sustituyese el artículo 264 por los siguíen- i 

Artículo 264. — L a patria potestad o autoridad 
de los padres es el conjunto de deberes y derecho» 
que corresponden a los padres sobre las personas 
y los bienes de sus hijos, para su protección y for-
mación integral, que se ejercerá siempre en bene-
ficio de éstos, desde su concepción y mientras sean , 
menores de edad y no se hayan emancipado. j 

Ambos progenitores son titulares de la patria po 
testad y se presumirá que los actos realizados por 
uno de ellos cuentan con el consentimiento del otro, 
salvo en los supuestos contemplados en el artículo 
2 6 4 bis y cuando mediare oposición expresa. 

Cuando los progenitores no convivan, se prei i-
mirá que los actos realizados por el que ejerza id 
tenencia del hijo cuentan con el consentimiento d ;1 ¡ 
otro progenitor; salvo en los supuestos contemph- | 
dos en el artículo 2 6 4 bis y cuando mediare opc. 
sición expresa. Todo ello sin perjuicio del derecho j 
deber del progenitor que no ejerza la tenencia, de 
tener adecuada comunicación con el hijo y de su-
pervisar su educación, salud y condiciones de vida. 

Artículo 264 bis. — En caso de disentimiento, 
oídos los padres y el menor adulto, resolverá el juex 
sumariamente atendiendo a los intereses del hijo y a I 
la unidad familiar, por el procedimiento más breve ' 
que prevea la ley local. Si los desacuerdos fueren 
reiterados o concurriere cualquier otra causa que 
entorpeciere gravemente el ejercicio de la patria 
potestad, el juez sumariamente podrá atribuirla a uno 
de los progenitores por el plazo que fije, el que no 
podrá exceder de dos años. 

E l acuerdo expreso de ambos progenitores será 
necesario para los siguiente* actos: 

1. Autorización para contraer matrimonio. 

2. Emancipación por habilitación de edad y s--
revocación. 

3. Salida del territorio nacional. 

4. Autorización para ingresar a comunidades re 
ligiosas, fuerzas armadas o de seguridad, s> 
fueran menores de dieciocho años. 

5. Disposición de los bienes inmuebles, muebles 
y derechos registrable« del menor. 

En todos estos casos, si uno de los padres n • 
diera su consentimiento, o mediare imposibilidac 
para traerlo, resolverá el juez lo que convenga ai 
interés del menor y a la unidad familiar. 

Artículo 264 ter. — Los derechos inherentes a la 
patria potestad no corresponden al progenitor que 
no haya reconocido voluntariamente al hijo, pero 
aquél queda sujeto a la prestación alimentaria y 
demás obligaciones derivadas de la patria potestad. 

En caso de muerte de uno de los progenitores, 
ausencia con presunción de fallecimiento, privación . 
de la patria potestad o suspensión de su ejercicio, 
corresponde al otro ejercerla en forma excluiiva. 
Cuando ambos progenitores sean incapaces o estén 
privados de la patria potestad o suspendidos en su 
ejercicio, los hijos menores quedarán gujetos a tu-
tela. Si los padres de un hijo fueren menores no 
emancipados, se preferirá a quien ejerza la patria 
potestad sobre aquel de los progenitores que ten-
ga al hijo bajo su amparo o cuidado, subsistiendo 
en tal caso esa tutela aun cuando el otro progenitor 
se emancipe o cumpla la mayoría de edad, salvo 
que a petición de éste el juez le discierna el ejer-
cicio de la patria potestad. 

Art. 5<> — Sustitúvense los artículos 265, 266, 267, 260, 
¿71 , 272, 274, 275, 276, 277 , 278, 282 , 283, 284, 285, 
286, 287, 290, 293, 294, 295, 297, 298, 303, 306, 307, 
308, 309, 310, 367, 368 y 373 por los «iguiente*: 

Artículo 265. — Los hijos menores de edad están 
bajo la autoridad y cuidado de sus padres, Tienen 
éstos la obligación y el derecho de criar a sus 
hijos, alimentarlos y educarlos conforme a su con-
dición y fortuna, no sólo con los bienes de los 
hijos, sino con los suyos propios. 

Artículo 266. — Los hijos deben respeto y obe-
diencia a sus padres. Aunque estén emancipados 
están obligados a cuidarlos en su ancianidad v en 
estado de demencia o enfermedad v a proveer a 
sus necesidades, en todas las circunstancias de la 
vida en que les sean indispensables sus auxilios 

Tienen derecho a los mismos cuidados y auxilio 
los demás ascendientes. 

Artículo 267. — La obligación de alimentos com-
prende la satisfacción de las necesidades de los 
hijos en manutención, educación y esparcimiento, 
vestimenta, habitación, asistencia y gastos por en-
fermedad. 

Artículo 269. — Si el menor de edad se hallare 
en urgente necesidad, que no pudiere ser aten-
dida por sus padres, los suministros indispensables 
que se efectuaren se juzgarán hechos con autoriza-
ción de ellos. 

Artículo 271. — En caso de divorcio, separación 
de neuho o nulidad de matrimonio, incumbe siem-
pre a ambos padres el deber de dar alimentos a sus 
hijos y educarlos, no obstante que la tenencia sea 
ejercida por uno de ellos. 

Artículo 272. — Si el padre o la madre faltaren 
a esta obligación, podrán ser demandados por la 
.prestación de alimentos o por el propio hijo si 
fuese adulto, asistido por un tutor especial, o por 
cualquiera de los parientes, o por el ministerio de 
menores. 
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Artículo 274. — Los padres, sin intervención de 
sus hijos menores, pueden estar en juicio por ello:-
como actores o demandados. Los menores serái. 
oídos sí tuvieren más de 18 años. 

También a nombre de sus hijos menores, los pa-
dres podrán celebrar cualquier contrato, en los lí-
mites de su administración, señalados en este có-
digo. 

Artículo 275. — Los hijos menores no pueden de 
jar la casa de sus progenitores, c aquella que éstos 
les hubiesen asignado, sin licencia de sus padres. 

Tampoco pueden, antes de haber cumplido 18 
años de edad ejercer oficio, profesión o industria, 
ni obligar sus personas de otra manera sin auto-
rización de sus padres. 

Artículo 276. — Si los hijos menores dejasen el 
hogar, o aquel en que sus padres los hubiesen 
puesto, sea que ellos se hubiesen sustraído a su 
obediencia, o que otros los retuvieran, los padre; 
podrán exigir que las autoridades públicas les pres-
ten toda la asistencia que sea necesaria para ha-
cerlos entrar bajo su autoridad. También podrán 
acusar criminalmente a los" seductores o corruptores 
de sus hijos, y a las personas que los retuvieren. 

Artículo 277. — Los padres pueden exigir que 
los hijos que están bajo su autoridad y cuidado les 
presten la colaboración propia de su edad, sin que 
ellos tengan derecho a reclamar pago o recompensa 

Artículo 278. — Los padres tienen la facultad de 
corregir o hacer corregir la conducta de sus hijo.s 
menores. El poder de corrección debe ejercerse 
moderadamente, debiendo quedar excluidos los ma-
los tratos, castigos o actos que lesionen o menos-
caben física o psíquicamente a los menores. Los jue-
ces deberán resguardar a los menores de las correc-
ciones excesivas do los padres, disponiendo su ce-1 
sación y las sanciones pertinentes si correspondieren. 

Artículo 282. — i i los padres o uno de ellos ne-
garen su consentimiento al hijo para intentar una 
acción civil contra un tercero, el juez, con cono-
cimiento de los motivos que para ello tuviera el | 
oponente, podrá suplir la licencia, dando al hijo 
un tutor especial para el juicio. 

Artículo 283. — Se presume que los menores adul-
tos, si ejercieren algún empleo, profesión o indus-
tria, están autorizados por sus padres para todos 
los actos y contratos concernientes al empieo, pro-
fesión o industria, sin perjuicio de lo dispuesto en 
el artículo 131. Las obligaciones que de estas actos 
nacieren, recaerán únicamente sobre los bienes cuya 
administración y usufructo o sólo el usufructo, no 
tuvieren los padres. 

Artículo 284. — Los menores adultos ausentes del | 
hogar con autorización de los padres, o en un país 
extranjero, o en un lugar remoto dentro de la Re-
pública, que tuviesen necesidad de recursos para su 
alimento u otras necesidades urgentes, podrán ser 
autorizados por el juez del lugar o por la repre-
sentación diplomática de la República, según el 
caso, para contraer deudas que satisfagan las ne-
cesidades que padecieren. 

Artículo 285. — Los menores no pueden deman-
dar a sus padres sirio por sus intereses propios, y 
previa .utorización del juez, aun cuando tengan una 
industria separada o sean comerciantes. 

Artículo 286. — El menor adulto no precisará la 
autorización de sus padres para estar en juicio, 
cuando sea demandado criminalmente, ni para re-
conocer hijos ni para testar. 

Artículo 287. — El padre y la madre tienen el 
usufructo de los bienes de sus hijos matrimoniales, 
o de los extramatrimoniales voluntariamente reco-
nocidos, que estén bajo su patria potestad, con 
excepción de los siguientes: 

1 ) Los adquiridos mediante su trabajo, empleo, 
profesión o industria, aunque vivan en casa 
de sus padres. 

2) Los heredados por motivo de la indignidad o 
desheredación de sus padres. 

3 ) Los adquiridos por herencia, legado o dona-
ción, cuando el donante o testador hubiera 
dispuesto que el usufructo corresponda al hijo. 

Artículo 290. — E s implícita la c'áusula de no 
tener los padres el usufructo de los bienes donados 
o dejados a los hijos menores, cuando esos bienes 
fuesen donados o dejados con indicación del em-
pleo que deba hacerse de los respectivos frutos o 
rentas. 

Artículo 293. — Los padres son los administrado-
res legales de los bienes de los hijos que están bajo 
su potestad, con excepción de los siguientes: 

1 ) Los que hereden con motivo de la indignidad 
o desheredación de sus padres. 

2 ) Los adquiridos por herencia, legado o dona-
ción cuando hubieran sido donados o dejados 
por testamento bajo !a condición de que los 
padres no los administren. 

Artículo 294. — La administración de los bienes 
de los hijos será ejercida en común por los padres 
cuando ambos estén en ejercicio de la patria po-
testad. Se presumirá que los actos realizados por 
uno cuentan con el consentimiento del otro, salvo 
oposición expresa. 

Los padres podrán designar de común acuerdo a 
uno de ellos administrador de los bienes de los 
hijos, pero en ese caso el administrador necesitará 
el consentimiento expreso del otro para todos los 
actos que requieran también la autorización judi-
cial. En caso de graves o persistentes desacuerdos 
sobre la administración de los bienes, cualquiera 
de los padres podrá requerir al juez competente que 
designe a uno de ellos administrador. 

Artículo 295. — L a condición que prive a los pa-
dres de administrar los bienes donados o dejados 
a los hijos, no los priva del derecho al usufructo. 

Artículo 297. — Los padres no pueden, ni aun 
con autorización judicial, comprar por sí, ni por in-
terpuesta persona, bienes de sus hijos aunque sea 
en remate público, ni constituirse cesionario de cré-
ditos, derechos o acciones contra sus hijos, a menos 
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que las cesiones resulten de una subrogación legal, 
ni hacer partición privada con sus hijos de la heren-
cia del progenitor prefallecido, ni de la herencia 
en que sean con ellos coherederos o colegatarios, 
ni obligar a sus hijos como fiadores de ellos o do 
terceros. 

Necesitan autorización judicial para: enajenar los 
bienes registrables de sus hijos, las rentas que estén 
constituidas sobre la deuda nacional, construir de-
rechos reales sobre los bienes registrables, transfe-
rir derechos reales que pertenezcan a sus hijos sobre 
bienes de terceros y hacer remisión voluntaria de 
derechos de sus hijos. 

. Artículo 298, — Igualmente necesitan autorización 
judicial para enajenar ganados de cualquier clase 
que formen los establecimientos rurales, salvo aque-
llos cuya venta es permitida a lo's usufructuarios 
que tienen el usufructo de los rebaños. 

Artículo 303. — Removido uno de los padres de 
la administración de los bienes, ésta corresponderá 
al otro; si ambos fueren removidos, el juez la en-
cargará a un tutor especial, y éste entregará a los i 
padres, por mitades, el sobrante de las rentas de 
los bienes, después de satisfechos los gastos de ad-
ministración, y de alimentos' y educación de los 
hijos. 

Artículo 306. — La patria potestad se acaba: 

19 Por la muerte de los padres o de los hijos. 

2<? Por profesión de los padres, o de los hijos, 
con autorización de aquéllos, en institutos 
monásticos. 

39 Por llegar los hijos a la mayor edad. 

49 Por emancipación legal de los hijos, sin per-
juicio de la subsistencia del derecho de admi- I 
nistración de los bienes adquiridos a título 
gratuito, si el matrimonio se celebró sin au-
torización. 
Por emancipación dativa de los hijos sin per- • 
juicio de la posibilidad de que se la restituya 
en caso de revocación o nulidad. | 
Por dar en adopción, los hijos, sin perjuicio 
de la posibilidad de que se la restituya en 
caso de revocación o nulidad de la adopción. 

Artículo 307. — El padre o la madre, o ambos, I 
quedarán privados de la patria potestad en los si-
guientes supuestos: 1 

1) Por ser condenados como autores, coautores, 
instigadores o cómplices de un delito doloso 
contra la persona o ios bienes de sus hijos 
o de alguno de ellos, o como autores, insti-
gadores o cómplices de un delito cometido 
por sus hijos en forma conjunta o individual. 

2 ) Por la exposición o el abandono malicioso • 
que hicieren de sus hijos o de alguno de ellos, | 
aun cuando éstos quedaren bajo guarda o fue- | 
ren recogidos por el otro progenitor o un j 
tercero. 

3 Por poner en peligro la seguridad, la salud . 
física o psíquica, o la moralidad de sus hijos, i 

mediante malos tratos, ejemplos perniciosos, 
inconducta notoria o delincuencia. 

Artículo 308. — La privación de la patria potes-
tad podrá ser dejada sin efecto por el juez si los 
padres demostraran que, por circunstancias nue-
vas, la restitución se justifica en beneficio o inte-
rés de los hijos. 

Artículo 309. — El ejercicio de la patria potestad 
queda suspendido mientras dure la ausencia de los 
padres, judicialmente declarada conforme a los ar-
tículos 15 a 21 de la ley 14.394. También queda 
suspendido en caso de interdicción de alguno de los 
padres, hasta que sea rehabilitado, y en los supues-
tos establecidos en el artículo 12 del Código Penal. 

Podrá suspenderse el ejercicio de la patria potes-
tad en caso de que los hijos sean entregadus por 
sus padres a un establecimiento de protección de 
menores. La suspensión será resuelta con audien-
cia de los padres, de acuerdo a las circunstancias 
del caso. 

Artículo 310. —Perdida la patria potestad por 
uno de los progenitores, o suspendido uno d<= ellos 
en su ejercicio, continuará ejerciéndola el otro. En 
su defecto, los menores quedarán bajo el patronato 
del Estado Nacional o provincial. 

Artículo 367. — Los parientes por consanguinidad 
se deben alimentos en el orden siguiente: 

1) Los ascendientes y descendientes. Entre ellos 
estarán obligados preferentemente los ma*-
próximos en grado, y a igualdad de grados 
los que estén en mejores condiciones para 
proporcionarlos. 

2 ) Los hermanos y medio hermanos. La obliga-
ción alimentaria entre los parientes es recí-
proca. 

Artículo 3 6 8 . — Entre los parientes por afinidad 
únicamente se deben alimentos aquellos que están 
vinculados en primer grado. 

Artículo 373. •— Cesa la obligación de prestar ali-
mentos si los descendientes en relación a sus ascen-
dientes, o los ascendientes en relación a sus des-
cendientes, cometieren algún acto por el que pue-
dan ser desheredados. 

Art. —Sustituyese el Capítulo III , Sección II, Li-
bio I, de' Código Civil (artículos 389, 390 y 391) por 
las siguientes disposiciones: 

C A P Í T U L O I I I 

De la tutela legal 

Artículo 389. — La tutela legal tiene lugar cuan-
do los padres no han nombrado tutor a sus hijos, 
o cuando los nombrados no entran a ejercer la tu-
tela, o dejan de ser tutores. 

Artículo 3 9 0 . — . L a tutela legai corresponde úni-
camente a los abuelos, tíos, hermanos o medio her-
manos del menor, sin distinción de sexos. 
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Artículo 391. — El Juez confirmará o dará la tu-
tela legal a la persona que por su solvencia y repu-
tación fuese la más idónea para ejercerla, teniendo 
en cuenta los intereses del menor. 

Art. 7? — Sustitúyense los artículos 392, 478 y 1.114 
del Código Civil por los siguientes: 

Artículo 392. — Los jueces darán tutela al menor 
que no la tenga asignada por sus padres y cuando 
no existan los parientes llamados a ejercer la tutela 
legal, o cuando, existiendo, no sean capaces o idó-
neos, o hayan hecho dimisión de la tutela, o hu-
biesen sido removidos de ella. 

Artículo 478. — El padre o la madre son curado-
dores de sus hijos solteros o viudos que no tengan 
hijos mayores de edad, que puedan desempeñar la j 
curaduría. 

Artículo 1.114. — El padre y la madre son soli-
dariamente responsables de los daños causados por 
sus hijos menores que habiten con ellos, sin per-
juicio de la responsabilidad de los hijos si fueran 
mayores de diez años. En cnso de que los padres 
no convivan, será responsable el que ejerza la te-
nencia del menor, salvo que al producirse el evento 
dañoso el hijo estuviere al cuidado del otro pro-
genitor. 

Art. 8 ' •— Sustitúyense los artículos 3.412. 3.545, 3.565. 
3.567, 3.570, 3.571, 3.572, 3 .576 y 3.585 de! Código 
Civil por los siguientes: 

Artículo 3.412. — Los otros parientes llamados 
por la ley a la sucesión no pueden tomar la pose-
sión el1' la herencia, sin pedirla a los jueces y jus-
tificar su título a la sucesión. 

Artículo 3.545. — Las sucesiones intestadas co-
rresponden a los descendientes del difunto, n sus 
ascendientes, al cónyuge superstite, y a los pa-
rientes colaterales dentro del cuarto grado inclusive, 
en el orden y según las reglas establecidas en este 
Código. No habiendo sucesores, los bienes corres- I 
ponden al Estado nacional o provincial. 

Artículo 3.565. —- Los hijos del autor de la su-
cesión lo heredan por derecho propio y en partes 
iguales, salvo los derechos que en este titulo se 
dan al viudo o viuda sobreviviente. 

Artículo 3.570. — Si han quedado viudo o vi'" ' 
e hijos, ei cónyuge sobreviviente tendrá en la su-
cesión la misma parte que cada uno de los hijos. 

Artículo 3.571. — Si han quedado ascendientes 
y cónyuge supèrstite, heredará éste y la mitad de 
los bienes propios del causante y también la mitad 
de la parte de gananciales que corresponda al fa-
llecido. La otra mitad la recibirán los ascendientes. 

Artículo 3.572. — Si no han quedado descendien- ' 
tes ni ascendientes, los cónyuges se heredan recí-
procamente, excluyendo a todos los parientes co-
laterales. 

Artículo 3.576. — En todos los casos ín que el 
v.'udo o viuda es llamado a la sucesión en concu- , 
rrencia con descendientes, no tendrá el cónyuge j 

sobreviviente parte alguna en la división de bie-
nes gananciales que correspondieran al cónyuge pre-
fallecido. 

Artículo 3.585. — No habiendo descendientes ni 
ascendientes, ni viudo o viuda, heredarán al difun-
to sus parientes colaterales más próximos hasta el 
cuarto grado inclusive, salvo el derecho de repre-
sentación para concurrir los sobrinos con sus tíos. 
Los iguales en grado heredarán por partes igua-
les. 

Art. 9 ' — Sustitiiyese el capítulo I, título IX, sec-
ción I del libro IV del Código Civil por el siguiente: 

C A P Í T U L O I 

Sucesión de los descendientes 

Art. 10. — Sustitúyense los artículos 3 .593 y 3.594 del 
Código Civil por los siguientes: 

Artículo 3.593. — La porción legítima de los 
hijos es cuatro quintos de todos los bienes existen-
tes a la muerte del testador y de los que éste hubie-
ra donado, observándose en su distribución lo dis-
puesto en el artículo 3.570. 

Artículo 3.594. — La legítima de los ascendien-
tes es de dos tercios de los bienes de la sucesión y 
los donados, observándose en su distribución lo 
dispuesto por el artículo 3.571. 

Art. 11. — Incorpórase el articulo 3 .298 bis al Código 
Civil. 

Artículo 3 .296 bi" — Es indigno de suceder al 
hijo, el padre o la madre que no lo hubiere reco-
nocido voluntariamente durante la menor edad o 
que, no le haya prestado alimentos y asistencia con-
forme a su condición y fortuna. 

Art. 12. — Sustituyese el artículo 10 de la ley 2 .393 
por el siguiente: 

Artículo 10. — La mujer mayor de catorce años 
y el hombre mayor de dieciséis años, pero menores 
de edad, no pueden casarse entre sí, ni con otra 
persona, sin la autorización de sus padres o de 
aquel que ejerza la patria potestad, o sin la de su 
tutor cuando ninguno de ellos la ejerciere, o en su 
defecto, sin la del juez. Los sordomudos en las 
condiciones referidas, que no sepan darse a en-
tender por escrito, necesitarán la autorización del 
curador o del juez. 

Art. 13. — Sustituyese el artículo 13 de la ley 10.903 
por el siguiente: 

Artículo 13. — La privación de la patria potestad 
o la stíspensión de su ejercicio, no importan liberar 
a los padres de las obligaciones impuestas por los 
artículos 265, 267 y 268 del Código Civil si no 
fueran indigentes. 

Art. 14. — Sustituyese el inciso 3? del artículo 19 d« 
la ley 14.394 por el siguiente: 

Artículo 19, inciso 3 ' . El padre o la madre. 
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Art. 15. — Sustituyese el artículo 2" de la ley 18.248 
por el siguiente: 

Artículo 2v — El nornbre de pila se adquiere 
por la inscripción en el acta de matrimonio. Su elec-
ción corresponde a los padres, a falta, impedimento 
o ausencia de uno de ellos, corresponde al otro o 
a las personas a quienes los progenitores hubiesen 
dado su autorización para tal fin. En defecto d« 
todo ello pueden hacerlo los guardadores, el Minis-
terio Público de Menores o los funcionar'os del Re-
gistro del Estado Civil y Capacidad de las Personas. 

Cuando una persona hubiese usado un nombre 
con anterioridad a su inscripción en el Registro, se 
anotará con él siempre que se ajuste a lo prescripto 
en el artículo 3». 

Art. 16, — Sustitúyense el párrafo segundo del articu-
lo 2» de la ley 19.134 por el siguiente: 

Artículo 2«, párrafo segundo: el adoptante debe 
ser por lo menos dieciocho años mayor que el adop-
tado, salvo cuando el cónyuge supèrstite adopta 
al hijo adoptado del premuerto. 

Art. 17. — Sustituyese el artículo 6« de la ley 19.134 ! 
por el siguiente: j 

Artículo 6 ' — El adoptante deberá haber tenido : 
al menor bajo su guarda durante un año. Esta ' 
condición no se requiere cuando adopta al hijo o 
hijos de su cónyuge. I 

Art. 18. — Sustitúyense los artículos 11, inciso 1« y 12 
del Código de Comercio por los siguientes: 

Artículo 11, inciso 1» — Conteniendo autorización 
expresa del padre y de la madre. 

Artículo 12. — El hijo mayor de dieciocho años, 
que fuese asociado al comercio del padre o de la 
madre, o de ambos, será reputado autorizado y ma-
yor para todos los efectos legales en las negociacio-
nes mercantiles de la sociedad. 

La autorización otorgada no puede ser retirada 
al ntenor sino por el juez, a instancia del padre, de 
la madre, del tutor o ministerio pupilar, según el 
caso y previo conocimiento de causa. Este retiro, 
para surtir efecto contra terceros que no Io cono- I 
cieren, deberá ser inscrito y publicado en el Tribu- I 
nal de Comercio respectivo. I 

Art. 19. — Deróganse las siguientes disposiciones del 
Código Civil: 

Artículos 273, 281, 289, 305, 311 al 344 (título 
IV y V de la sección II del libro I), 357, 358, 
359, 365, 366, 369, 394 al 396, 402 (capítulo V, 
título VII, sección IX, libro I ) , 3 .577 al 3.584 
(capítulos IV y V, título IX, sección I, libro I V ) . i 
3 .593, 3 .597, 4.029, 4 .042 y 4.043. 

Art. 20. — Derógase la ley 14.367. 
Art 21. — Siempre que en el Código Civil o en las 

leyes anteriores se alude a los hijos naturales, extrama-
tiimoniales o ilegítimos en contraposición o para diícri-

mínar derechos o deberes respecto a los hijos legítimo!, 
ía situación de aquéllos deberá ser equiparada a la de 
éstos de conformidad con lo dispuesto en el artículo 240 
del Código Civil; y cuando en los mismos textos se alude 
al padre en ejercicio de la patria potestad, deberá en-
tenderse que tal ejercicio corresponderá en lo sucesivo 
a los padres conjuntamente, de acuerdo a lo dispuesto 
en los artículos 264 y siguientes del Código Civil. 

Art. 22. — Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Sala de la comisión, 14 de marzo de 1985. 

María F. Gómez Miranda. — Ricardo A. 
Terrile. — Raúl E. Bag¡ini. — Osvaldo 
Camisar. — Juan ]. Caaülari. — Héctor 
G. Debaüi. — Jorge L. Harta. — Bar-
nardo 1. R. Salduna. — Carlos G. Spina. 
— Fausta G. Martínez Martínoli. — Jo-
sé Bielicki. 

INFORME 

Honorable Cámara: 

La Comisión de Legislación General, al considerar el 
meusü/e 3.959. y proyecto de ley mediante el cual se 
procura reformar el instituto de la patria potestad y 
establecer una amplia equiparación entre los hijos ma-
trimoniales y eitramatrimoniales, ha tenido en cuenta 
muy especialmente los expedientes venidos en revisión 
del Honorable Senado (35-S.-84 sobre modificación del 
régimen de patria potestad y 53-S.-84 sobre sustitución 
del título II de la sección II del libro I del Código * 
Civil argentino, artículos 240 a 2 6 3 ) y los expedien-
res 261-D . -83, Maglietti; 467-D.-83, Pedrini; 501-D.-83, 
Riutort de F ores y otros; 589-D.-83, Guzmán; 640-D.-
83. Maya y García; 740-D.-83, Gómez Miranda; 1.118-
D.-83, Salduna; 501-D.-84, Rabanaque y Monserrat, 
sobre patria potestad; y los : xpedientes 686-D.-83, Ara-
holazn y otros; 1.173-D .-83, Maglietti; 1 .402-D.-83, 
Maglietti; 700-D.-84, González, Jesús, y Perl; 818-D.-84, 
Ronino. y 2.276-D.-84, Vanossí, sobre filiación; y en aten-
ción a ellos ha dictaminado un nuevo proyecto que hace 
suyo, con los fundamentos que a continuación se vierten: 

Se ha adoptado la patria potestad de ejercicio com-
partido en el entendimiento de que constituye la misma 
la manera más efectiva de establecer la igualdad entre 
el hombre y la mujer y fortalecer el vínculo matri-
monial y la responsabilidad de los padres en función 
del propio hijo. 

En tal sentido hemos acentuado en el artículo 264 
del presente proyecto el concepto de patria potestad 
cnnio conjunto de derechos y deberes, que correspon-
den a los padres sobre las personas y los bienes de 
sus hijos para su protección y formación integral, que 
••e ejercerá siempre en beneficio de éstos. 

Para todos los actos realizados por uno de los pa-
dres, el proyecto presume que cuentan con el consen-
timiento del otro. Sin embargo, existen situaciones qu» 
por su trascendencia interpretábamos necesario exigir 
<i consentimiento expreso, con el convencimiento de que, 
de esta manera, fortalecíamos la unidad familiar y la 
responsabilidad sol daría de los padres. Ello se encuentT» 
tutelado taxativamente en el nuevo 264 bis. 



7438 Reunión 4.1* 

Existen otras situaciones que han sido irritativas a 
la equidad en muchos casos, tales como la imposibili- ¡ 
dad del ejercicio de la patria potestad por el padre 
que tiene la tenencia, el cuidado, k educación y el 
alimento del hijo. En estos casos, cuando los progeni-
tores no conviven se presumirá que los actos de quien 
posea la tenencia cuentan con el consentimiento del 
otro progenitoi, salvo, por supuesto, cuando mediare 
oposición expresa o se diere alguna causal del artículo 
204 bis. 

El contenido del presente proyecto persigue equipa-
rar la responsabilidad del cuidado y formación integral 
del hijo en ambos padres. Pero tiene en cuenta, tam-
bién, m j y especialmente, los derechos del niño: a ser ' 
oido en juicio; a ser educado, alimentado y asistido; 
derecho al esparcimiento; a demandar por alimentos y I 
por sus intereses propios; a ser protegido contra • los 
malos tratos, castigos o actos que lesionen o menos-
caben física o psíquicamente a su persona; el derecho 
a tener un padre y usa madre. 

La Comisión de Legislación General ha procurado 
enriquecer el proyecto que el Podsr Ejecutivo remitiera 
sobre la equiparación de hijos matrimoniales y extra-
matrimoniales con el excelente trabajo que el Honorable 
Senado de la Nación sancionara sobre filiación. De tal 
manera, consideramos haber logrado un acabado pro-
yecto que actualiza nuestro Código Civil y lo coloca a 
la altura de los más avanzados del mundo. 

El artículo 2 ' de la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos - Pacto de San José de Costa Rica, 
ratificada mediante la ley 23.054 (Boletín Oficial del 
27 de marzo de 1 9 8 4 ) , reza: "Los Estados Parte se 
comprometen a adoptar con arreglo a sus procedimiento» 
constitucionales y a las disposiciones de esta Conven-
ción, las medidas legislativas o de otro carácter que 
fueran necesarias para hacer efectivo» tales derecho» y 
libertades". Entre ellos, el artículo 17, apartado 5? de 
la Convención, dispone que: " L a ley debe reconocer 
iguales derechos tanto a los hijos nacidos fuera del ma-
trimonio como a los nacidos dentro del mismo". 

Siendo tal directiva ley suprema de la Nación (artícu-
lo 31 de la Constitución Nacional), el proyecto elaborado 
modifica y adecúa las disposiciones del Código Civil y 
leyes generales que en el pasado se han dictado «obre 
la base de la distinción entre hijos legítimos e ilegítimos. 

La igualdad de todos los hijos por razón de nacimiento 
es un imperativo que surge del propio artículo 16 de i 
li Constitución Nacional, de la Declaración Universal 
de los Derechos Humanos, de la Carta de lo» Derechos 
de la Familia en la que se declara el derecho de todo» , 
los niños nacidos dentro o fuera del matrimonio a la 
protección social para su desarrollo personal integral. 

Se sustituye el régimen cerrado de impugnación de i 
la paternidad y maternidad matrimonial, por un sistema 
abierto, no circunscrito a causales taxativas; se am- I 
plían los plazos de caducidad para el ejercicio de la ' 
impugnación; se eliminan presunciones antes contenidas i 
y se prevén expresamente las prueba» biológicas de la j 
filiación. 

La maternidad queda e» ta Oleada por la prueba del 
parto y la identidad del nacido, conjtituyendo un sen-
sible avance de las legislaciones mí» modernas en be-
neficio del establecimiento de la filiación materna. 

Las reforma» proyectadas interesan también, y fun-
damentalmente, a los derecho» hereditario», a travél 
de una sustitución lo más prolija posible de las nor-
mas vigentes, sobre la base de la igualdad de los de-
rechos de todo» los hijo». 

Producto de un capítulo importante del derecho de 
familia, ha sido necesario adecuar la terminología del 
Código estableciendo sustituciones en sus títulos, pro-
curando guardar coherencia con el contenido de la re-
forma proyectada. En tal sentido hablamos de "autori-
dad de los padres" en conformidad con la legislación 
francesa y abandonamos la distinción entre legítimos e 
ilegítimos como calificativos de la filiación. La legisla-
ción complementaria del Código Civil fue sustituida, 
modificada o derogada a efecto» de conservar la filoso-
fía del proyecto. 

María F. Gómez Miranda. 

II 

Dictamen de minoría 

Honorable Cámara: 

La Comisión de Legislación General ha considerado 
el mensaje y proyecto de ley del Poder Ejecutivo por 
el cual se reforma el instituto de la patria potestad y 
s? equiparan los hijos extramatrimoniales y matrimonia-
les y, tenido a la vista los expedientes venidos en revi-
sión del Honorable Senado y los de los diputados Ma-
glietti, Pedrini, Riutort de Flores y otros, Guzmán, 
Maya y García, Arabolaza y otros, Gómez Miranda, Sal-
duna, liabanaque y Monserrat, González J. y Perl, Bo-
nillo y- Vanossi; y, por las razones expuestas en el infor-
me que se acompaña y Jas que dará el miembro infor-
mante aconseja la modificación del Código Civil de la 
siguiente manera: 

A t. 2? — Sustituyese la denominación del capítulo I 
y II, título V sección II del libro I del Código Civil por 
el siguiente texto: 

De los hijos extramatrimonialet 

Art. 3 ? — Sustituyese él artículo 324 del Código Civil 
por el siguiente texto: 

Los hijos designados en el artículo 311 y los na-
cidos fuera del matrimonio de padres que al 
tiempo de la concepción de aquellos tuviesen im-
pedimentos legales para casarse, son hijos extra-
mat'imoniales. 

Art. 4? — Sustituyese en las expresiones: "hijo natu-
ral" por "hijo extrumatrimdhial" y, "padres naturales" 
por "padres extramatrimoníalej" que aparecen en los 
artículos 324 a 337. 

• Art. 5? — Sustituyese el artículo 330 por el siguiente: 

Los padres de los hijos extramatiimonialei tie-
nen idénticos deberes a los establecidos en el 
artículo 2 6 5 de este código. 
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Art. 6 ' — Sustituyete el artículo 331 por el siguiente. 

La obligación de prestar alimentos de los padres 
extramatrimoniales a sus hijos es igual a la de los 
hijos matrimoniales. 

Art. 79 — Reemplázase el epígrafe del capítulo I, tí-
tulo IX, sección X del libro IV por el siguiente: 

Sucesión de los descendientes 

Art. 8? — Sustituyese el artículo 3.565 por el si-
guiente: 

Los hijos del autor de la sucesión, lo heredan por 
derecho propio y en partes iguales, salvo los dere-
chos que en este título se dan al viudo o viuda 
sobreviviente. 

Art. 9 ? — Sustituyese el artículo 3.567 por el si-
guiente: 

A falta de hijos y descendientes heredarán los 
ascendientes, sin perjuicio de los derechos declara-
dos en este título al cónyuge sobreviviente. 

Art. 10. — Agrégase el artículo 3.568 bis con el si-
guiente texto: 

En caso que el causante hubiera sido hijo extra-
matrimonial lo heredará el progenitor que lo hubie-
se reconocido. 

Art. 11 .—Sustitúyeje el articulo 3.570 por el si-
guiente: 

Si han quedado viudo o viuda e hijos, el cónyu-
ge sobreviviente tendrá en la sucesión la misma 
parte de cada uno de los hijos. 

• Art. 12. — Sustituyese el articulo 3.572 por el si-
guiente: 

Si no han quedado descendientes ni ascendientes 
los cónyuges se heredan recíprocamente, excluyen-
do a todos los parientes colaterales. 

Art. 13. — Sustituyese el artículo 3.576 por el si-
guiente: 

En todos los casos en que el viudo o viuda es 
llamado a la sucesión en concurrencia con descen-
dientes no tendrá el cónyuge sobreviviente parte 
alguna en la división de los bienes gananciales que 
correspondiesen al cónyuge preíallecido. 

Art. 14. — Suprímense los capítulos IV y V, libio IV, 
sección I. 

Art. 15. — Sustituyese el artículo 3 .585 por el si-
guiente: 

No habiendo descendientes ni ascendientes ni 
viudo o viuda, heredarán al difunto sus parientes 
colaterales más próximos hasta el cuarto grado in-

clusive, salvo el derecho de representación para 
concurrir los sobrinos con sus tíos. Los iguales en 
grado herederán por partes iguales. 

Art. 16. — Sustituyese el artículo 3.593 por «1 « -
guíente: 

L a porción legítima de los hijos es cuatro quin-
tos de todos los bienes existentes a la muerte del 
testador y de los que deben colacionarse a la masa 
de la herencia, observándose en su distribución lo 
dispuesto en el artículo 3.570. 

Art. 17. — Derógase el artículo 3.596. 
Art. 18. — Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 
Sala de la comisión, 14 de marzo de 1985. 

Tomás \V. González Cabanas'. — Oscar L. 
Fappiano. — Carlos E. García. — Carlos 
L. Montero. 

Aclaraciones al dictamen de minoría, formuladas por 
el señor diputado don Tomás W. González Cabafiai 

Que habiéndose deslizado un error material en la re-
dacción del artículo 14 de este dictamen de minoría, 
pásase a detallar el texto definitivo del mismo. 

Artículo 14. — Sustitúyense los capítulos IV y V del 
título IX, sección I del libro IV del Código Civil, por los 
siguientes textos: 

I. — Sustituyese el artículo 8? de la ley 14.367 
por el siguiente texto: 

Los hiios nacidos fuera del matrimonio tendrán 
los mismos derechos sucesorios que los hijos ma-
trimoniales en la sucesión del progenitor. 

II. — Sustituyese el articulo 3.565 del Código Ci-
vil por el siguiente: 

Los hijos matrimoniales y extramatrimoniales 
I del kutor de la sucesión, sean de un solo o de 
I varios matrimonios, lo heredan por derecho propio 
i y en partes iguales, salvo los derechos que en 
: este título se dan al viudo o viuda sobreviviente. 

i III. — Sustituyese el articulo 3.571 del Código Ci-
vil por el siguiente texto: 

i Si f.an quedado ascendientes y cónyuge supers-
tite, heredará éste la mitad de los bienes propios 
del causante y también la mitad de !a parte i» 

! gananciales que corresponda al fallecido La otra 
mitad la recibirán los ascendientes. Si sobrevivie-
ron padres extramatrimonia'es les corresponderá 
la misma parte que a los ascendientes legítimos. 

IV. — Sustituyese el artículo 3.576 del Có-.ligo Ci-
vil por el siguiente texto: 

E:i todos los casos en que el viudo o viuda «i 
llamado a la sucesión en concurrencia con des-
cendientes matrimoniales o extramatrimoniales -io 
tendrá el cónyuge sobreviviente parte alguna cu 

: la división de bienes gananciales que correspou-
i diesen al cónyuge prefallecido. 
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V.. — Sustituyese el artículo 3.577 del Código Ci-
vil por ti siguiente texto: 

Si el difunto no dejare descendientes ni as-
cendientes legítimos ni viudo o viuda, !e here-
darán sus hijos extramatrimoniales legalmente re-
conocidos, hayan nacido de la misma madre y del 
mismo padre o de la misma madre y de padre« 
diferentes o del mismo padre y madres diferentes. 

VI. — Sustituyese el artículo 3.578 del Código 
Civil por el siguiente texto: 

Si sólo quedase viudo o viuda y los bienes no 
fuesen gananciales del matrimonio, los hijos ex-
tramatrimoniales concurrirán con e' viudo o viuda 
en la división de la herencia por partes iguales. 

VII. — Sustituyese el artículo 3 .582 del Código 
Civil por el siguiente texto: 

El hijo extramatrimonial hereda a los abuelos 
de, rus padres, así como también a los hijos y 
parientes legítimos del padre o la madre que lo 
reconoció. Los abuelos extramatrimonia'es, los 
hijos legítimos y parientes de su padre o madre, 
heredan al hijo extramatrimonial. 

VIII. — Sustituyese el artículo 3.583 del Código 
jivil por el siguiente texto: 

Los derechos hereditarios del ' hijo extramatri-
monial se transmiten por su muerte a sus ascen-
dientes y descendientes por el derecho de repre-
sentación! 

IX. — Sustituyese el artículo 3 .584 del Código Ci-
vil por el siguiente texto: 

Si e! hi,o extramatrimonial muere sin dejar pos-
teridad, le sucederá el padre o la madre que So 
reconoció; y si ambos lo reconocieron y vivieren, 
lo heredarán por partes iguales. 

X. — Sustituyese la denominación del capítulo IV, 
título IX, sección I del libro IV del Código Civil 
por el 'iguiente texto: 

De la sucesión de los hijos extramatrimoniales | 

XI. — Sustituyese la denominación del capítulo V, 
títu'o IX, sección I del libro IV del Código Civil 
por el siguiente texto: 

De la sucesión de los padres éxtramatrimoniales 

XII. — Deróganse los artículos 338 a 344 inclu-
sive, 3 .579, 3.580, 3.581 del Código Civil y todas 
las dispos ciones legales o reglamentarias que se 
opongan a la presente ley. 

Tomás W. GontáUz Cabanas. 

I N F O R M E 
Honorable Cámara: 

Mediante el presente proyecto de ley se introducen 
modificaciones al régimen de la patria potestad para lo 
cual se reforman los articulos del Código Civil y otras 
leyes relacionadas con el instituto jurídico referido. 

Previamente, entrando en el análisis genérico de la 
cuejtión es necesario destacar que análoga inquietud han 
tenido las señoras diputadas Riutort de Flores, Gómez 
Miranda y Guzmán, y los señores diputado» Maya, Ro-
berto García, Pedrini y Maglietti, Salduna, Rabanaque 
y Monserrat. La mayoría de estos proyectos de ley tu-
vieron entrada en la Cámara de Diputados en el período 
legislativo 1 9 8 3 / 1 9 8 4 , habiendo «ido analizado« exhaus-
tivamente en el . seno de la Comisión de Legislación Ge-
neral. 

Por un principio de coherencia de la acción del Esta-
de en su conjunto de poderes, fue opinión mayoritaria 
trabajar coordinadamente con el criterio del Poder Eje-
cutivo, a efectos de que tán importante instituto civil 
pueda tener una visión armónica de ambos poderes. 

Pero es el caso que por una evidente negligencia del 
Peder Ejecutivo, tal tarea conjunta no pudo llevarse u 
cabo. Y así fueron varios los intento« fallidos de reali-
za! un trabajo mancomunado, ya que durante el año pa-
sado diputados y senadores y Poder Ejecutivo trabaja-
ron sin coordinación. 

Y así, el Senado sanciona el proyecto de ley sobre pa-
tria potestad en los últimos días del periodo de «ejio-
nes ordinarias de 1984, presentado por los «enadore« 
Menem, Sánchez, Amoedo y Saadi de la bancada jus-
ticialista. 

Luego de un año de atraso el Poder Ejecutivo remite 
a esta Honorable Cámara en el período de sesiones extra-
ordinarias, el proyecto de ley sobre el tema que estamos 
tr.itando, proyecto que trata parcialmente la cuestión de 
la familia. 

Más vale tarde que nunca, ya que este tema e« una 
deuda que la democracia tiene para con la sociedad 
argentina, y es importante que las soluciones se den eD 
los momentos oportunos, pues si hubiera habido armonía 
e-i las funciones de los roles del Estado, patria potestad 
hubiera sido ya un tema definido el año anterior. 

Es un buen proyecto, pero debe quedar bien en claro 
que no es de la administración radical, sino la «ínteiis 
conceptual, cultural de las grandes mayorías del país 
(r.ie sobre este instituto han coincidido en el enfoque 
genérico y técnico de la cuestión. 

Resulta entonces que, en este período extraordinario 
da sesiones, caracterizado por el gran vacío en materia 
legislativa y cuya responsabilidad recae sin lugar a du-
das en el oficialismo, es importante que por lo menos 
sea sancionado un instituto de la envergadura de la 
pr.tria potestad. 

No se trata aquí de que las banderías políticas asuman 
r'*!es en temas donde debe imperar un trabajo de con-
cepción universalista, un trabajo de una profunda voca-
ción al servicio de la familia argentina, aquella que he-
mos aprendido a amar y respetar, y aquella que quere-
rnos que amen y respeten nuestros hijos. Un trabajo en 
donde pensemos en la solidaridad común de los padres 
y de las madres, y en el esfuerzo titánico de formar y 
desarrollar una familia. 

La patria potestad compartida constituye la culmina-
ción de un largo proceso de evolución de las relaciones 
i.i miliares, una de cuyas principales características fue 
el reconocimiento de los derechos de la mujer casada, 
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su emancipación y su constante avance hacia un plano | 
de igualdad en relación a los derechos del esposo a e n - j 
tro del hogar. | 

Ya Vélez Sarsfield lo anticipaba en su nota al artícu-
lo 3 0 5 del Código Civil. Y así lo expresó el senador Sán-
chez en sus fundamentos al proyecto de patria potestad. 

Así también, la Constitución de 1 9 4 9 en el capítulo 
" D e la familia" expresaba que ésta como núcleo pri-
mario y fundamental de la sociedad será objeto de ¡ 
preferente protección por parle del Estado, el que re- i 
conoce sus derechos en lo que respecta a su constitu-
ción, defensa y cumplimiento de sus fines. Decía tam-
bién que el Estado protege al matrimonio, garantiza la 
igualdad jurídica de los cónyuges y la patria potestad. 

Si bien es cierto que en el Código de Vélez Sarsfield, 
el padre ejercía en forma exclusiva la patria potestad, 
la sanción de las leyes 11 .357 , 1 3 . 0 1 0 y 1 7 . 7 1 1 atenuaron 
en forma sustancial la situación de la mujer, teniendo 
ésta plena capacidad civil y quedando en consecuencia 
equiparada a la situación en que se encontraban los 
hombres. 

Es decir que, con la reforma propiciada se termina 
con uno de los últimos capitus diminutio que la • 
mujer tenía en la sociedad argentina. Y a criterio del 
justicialism'o se termina bien, ya que se ha elegido el 
camino de la patria potestad compartida y no indis-
tinta. Esta última solución reflejaría una experiencia 
contraria al principio de convivencia familiar, dejando 
sin protección alguna al menor. Y porque además la 
solución de la patria potestad indistinta es extraña a 
nuestras costumbres, constituyéndose en la práctica en 
un elemento disociador de la familia, célula básica do 
la sociedad; conceptos éstos explicitados en el velo de , 
la presidente constitucional de los argentinos dofla Ma-
ría Estela Martínez d e Perón a un proyecto de ley so-
bre este tema. Por eso se rescata la certeza de la ins-
titución de la patria potestad compartida, para con-
sagrar definitivamente una igualdad solidaria entre el 1 

hombre y la mujer, no una igualdad competitiva y 
contradictoria. U n a igualdad donde el hombre y la 
mujer tiendan sus brazos y sus manos a la conjunción 
común de la continuidad de la especie. Una igualdad 
en donde el dolor y la alegría sean los denominadorei 
compartidos de la lucha cotidiana. Una igualdad re- ! 
volucionaria que hace dos mil años ya fue anunciada y ' 
AÚn hoy se practica. Por todo ello, el justicialismo apoya 
este tema. Porque en la doctrina justicialista: el hombre, 
el ser humano, no es una simple expresión lógica v 
pecuniaria contenida en una norma. Muy por el con-
trario, para el peronismo, el hombre es un ser humano 
que piensa, ama y quiere; un ente creado a imagen y 
semejanza de Dios, a quien se respéia en la jerarquía de 
todo su ser. Ello, porque nuestra concepción es profun-
damente humanista y ha diseñado una filosofía jurídica 
revolucionaria en completa concordancia con la iden-
tidad del pueblo argentino. 

No se comparte el criterio de la mayoría al adosar 
la designación de la autoridad de los padres al de patria 
potestad. Jurídicamente resulta inocuo innovar la de-
signación del instituto jurídico que se pretende refor-
mar. E l artículo 2 6 4 del Código Civil define patria 
potestad. Es ta norma lleva trai sí dos errores, uno de 

larga data y el otro pergeñado por la bancada radical. 
E l error histórico consiste en definir sustantivamente un 
instituto legal cuando lo aconsejable es desarrollarlo, y 
no definirlo; el error que agTega el informe mayoritario 
de esta comisión es querer cambiar el título a un tra-
dicional instituto civil, cuando el articulado del Código 
se sigue refiriendo a él como patria potestad y no como 
autoridad de los padres. Semánticamente en el Diccio-
nario de la Real Academia Española se define la patria 
potestad como: <fla autoridad legal de los padres sobre 
sus hijos menores y no emancipados". Resulta innece-
lario cambiar la tradicional designación por un sinó-
nimo. Políticamente resulta inapropiado ya que no se 
está innovando el instituto sino ampliándolo al institu-
cionalizar la patria potestad compartida. 

El proyecto del Poder Ejecutivo trata en forma poco 
satisfactoria el tema de la filiación, con normas suma-
mente elípticas que conforman puntos oscuros de pro-
blemática aplicación futura. Por ello, entendemos que 
debe desarrollarse con mayor profundidad el tema to-
mando como base los proyectos de ley 7 0 0 - D . - 8 4 y 
6 8 6 - D . - 8 3 de los diputados González, jesús, y Perl y 
el de Arabolaza y otros. Caso contrario —si se aprobase 
en forma lata el proyecto anal izado— se originaría una 
serie de conflictos que lejos de favorecer la situación 
de los hijos y padres extramatrimoniales la conílictua-
rían aún más. 

Y así, señor presidente, en ios términos expuestos dejo 
sentada la disidencia en minoría. 

Tomóf W. González Cabañat. 

A N T E C E D E N T E S 

Buenos Aires 2 0 de diciembre de 1984 . 

Al Honorable Congreso de la Nación. 

Tengo el agrado de dirigirme a vuestra honorabilidad 
a fin de enviar a su consideración el adjunto proyecto 
de ley orientado a reformar el instituto de la patria 
potestad, y a establecer una amplia equiparación entre 
los hijos matrimoniales y extramatrimoniales. 

El proyecto encara en forma armónica e integral la 
modificación de las normas relativas a ambos temas y 
su proyección en el resto del articulado del Código 
Civil, leyes complementarias y Código de Comercio. 

E n él se propugna eliminar las desigualdades res-
pecto de la madre en el ejercicio de la patria potestad 

1 de • sus hijos, así c o m o también el trato desigual q u e 
existe entre los hijos nacidos dentro del matrimonio y 
los nacidos fuera de él. 

Por la estrecha conexión de ambos institutos, resulta 
conveniente contemplarlos en forma conjunta, compati-
bilizando de esta manera la terminología en el sistema 
del Código Civil. 

Se propone el principio del ejercicio compartido de 
• la patria potestad, con la presunción legal de que loi 
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actos celebrados por uno de los padres, cuentan con el . 
consentimiento del otro, salvo que medie oposición 
expresa. I 

En Jos casos en que los padres no convivan, se esta-
blece la presunción de que los actos realizados por el 
que ejerza la tenencia, cuentan con el consentimiento 
tlel otro progenitor. 

j e prevé también que si los desacuerdos entre los 
padres fueren reiterados, o por otras causas se entor-
peciera gravemente el ejercicio de la patria potestad, ¡ 
el juez del domicilio podrá atribuírselo total o parcial- ( 
mente a uno de los progenitores. J 

Se exige el acuerdo expreso de ambos progenitores 
para autorizar al menor a contraer matrimonio, para 
emanciparlo, sacarlo del territorio nacional y disponer 
de sus bienes inmuebles o muebles registrables. 

Con relación a la equiparación de los hijos, se supri-
me toda diferencia de efectos entre la filiación matri-
monial y la extramatrimonial. 

Cumplimos así con el principio constitucional de 
igualdad ante la Jey, del cual surge que el goce y ejer- ¡ 
cicio de los derechos individuales no puede verse, de 
ningún modo, afectado por circunstancias ajenas a la 
voluntad de sus titulares. Esto responde a los mismos 
principios que inspiraron el proyecto contra todo tipo 
de discriminación, elevado anteriormente a vuestra ho-
norabilidad. 

Disposiciones involucradas 

Artículo 264. — Se modifica la definición legal de 
patria .potestad, acentuando los aspectos referentes a 
¡os deberes paternos y a la función de protección y 
formación integral del hijo-. 

El artículo 264 bis, regula los casos de desacuerdos 
entre los progenitores y aquellos actos que exigen el 
consentimiento expreso de ambos. 

En el artículo 264 ter se sanciona a aquel que no 
reconoce voluntariamente a sus hijos, negándole los de-
rechos inherentes a la patria potestad pero manteniendo 
los deberes. 

El criterio adoptado en la definición de patria potes-
tad lleva a modificar el artículo 265 en cuanto la de-
fine como "autoridad y poder", reemplazándola por , 
"autoridad y cuidado". Con esta rectificación guarda I 
consonancia la necesidad de suprimir la facultad paterna \ 
de "elegir la profesión que han de tener" (los hijos), por 
ser éste un inadmisible avance sobre la vocación y las 
aptitudes que hacen a la personalidad de cada hijo. 

Para preservar-el sistema del código, se ha procedido 
a la adaptación de aquellas normas que, de modo no-
tprio, aparecen relacionadas con los institutos involu-
crados en esta reforma. 

Con respecto a la tutela, se entiende que la equipa-
ración de los hijos debe llevar a la abolición del capí-
tulo reservado a la tutela de los naturales (artículos 
394, 395 y 3 9 6 ) . Todos los hijos quedarán así alcanza-
dos por Ja hipótesis de una sola tutela legal. 

El resto del articulado se adecúa a las consecuencias 
del ejercicio compartido de la patria potestad. Conse- ' 
cnentemente, se modifican las leyes 2.393, 10.903 y | 
18.248. 

L a ley 14.367 es modificada en sus artículos l?, 8^ y 
10 y se deroga el artículo 11, 

Dios guarde a vuestra honorabilidad. 

RAT5L R . ALFONSÍN. 

Aldo Neri. — Carlos R. S. Aleonada Aramburú. 

P R O Y E C T O D E L E Y 

lil Senado y Cámara de Diputados, etc. 

Artículo l 9 — Introdúcense reformas al régimen de pa-
tria potestad y a los efectos de la filiación matrimonial 
y extramatrimonial, a través de la modificación o dero-
gación de los artículos del Código Civil y de las leyes 
complementarias, que a continuación se detallan, los 
que quedarán redactados de la siguiente forma: 

Código Civil: 

Articulo 131. — Los menores que contrajeren 
matrimonio se emancipan y adquieren capacidad 
civil con las limitaciones previstas en el artículo 
134. 

Si se hubieran casado sin autorización, no ten-
drán, hasta los veintiún años, la administración y 
disposición de los bienes recibidos o que recibieren 
a título gratuito, continuando respecto de ellos el 
régimen legal vigente de los menores, salvo ulte-
rior habilitación. 

Los menores que hubieran cumplido dieciocho 
años podrán emanciparse por habilitación de edad 
con su consentimiento y mediante decisión de rnúen 
ejerza sobre ellos la patria potestad. Si se encon-
traran bajo tutela, podrá el juez habilitarlos a pe-
dido del tutor o del menor, previa sumaria infor-
mación sobre la aptitud de éste. La habilitación 
por los padres se otorgará por instrumento público 
que deberá inscribirse en el Registro de Estado Ci-
vil y Capacidad de las Personas. 

Tratándose de la habilitación judicial bastará la 
inscripción de la sentencia en el citado registro. 

A los efectos del ejercicio del comercio por el 
habilitado, deberá cumplirse con las disposicio-
nes del código respectivo. 

La habilitación podrá revocarse judicialmente 
cuando los actos del menor demuestren su incon-
veniencia, a pedido de los padres, de quien ejer-
cía la tutela al tiempo de acordarla o del ministerio 
pupilar, 

Artículo 264. — La patria potestad es el con-
junto de deberes y derechos que corresponden a los 
padres sobre las personas y los bienes de sus hijos, 
para su protección y formación integral, desde la 
concepción de éstos y mientras sean menores de 
edad y no se hayan emancipado. 

Ambos progenitores son titulares de la patria po-
testad y se presumirá que los actos realizados por 
uno de ellos cuentan con el consentimiento del otro, 
salvo en los supuestos contemplados en el artícu-
lo 264 bis y cuando mediare opos'ción expresa. 

Cuando los progenitores no convivan se presu-
mirá que los netos realizados por el que ejerza la 
tenencia del hijo cuentan con el consentimiento 
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del otro progenitor, sa'vo en los supuestos contem-
plados en el arlícuJo 264 bis y cuando mediare opn- | 
sición xpresa. 

Artículo 264 bis. — En caso de disentimiento, oí-
dos los padres y el menor adulto, resolverá el juez 
sumariamente atendiendo a los intereses del hijo | 
y a la unidad familiar, por el procedimiento mái 1 

breve que prevea la ley local. Si los desacuerdos 
fueren reiterados o concurriere cualquier otra causa 
que entorpeciere gravemente el ejercicio de la pa-
tria potestad, el juez sumariante podrá atribuir!» j 
total o parcialmente a uno de los progenitores o 
distribuir entre ellos sus funciones por el pl.izo 
que fije, el que no podrá exceder de dos (2) años. 

El acuerdo expreso de ambos progenitores será | 
necesario para lo.s siguientes actos: 1 

1. Autorización, para contraer matrimonio. 
2. Emancipación por habi itación de edad y su | 

revocación. 
3. Salida de! territorio nacional. 
4. Disposición de los bienes inmuebles y mué- ^ 

bles registrables del menor. 

En todos estos casos, si uno de los padres no 
diera su consentimiento o mediara imposibilidad 
para prestarlo, resolverá el juez lo que convenga 
al interés familiar. 

Artículo 264 ter. — Los derechos inherentes a la 
patria potestad no corresponden al progenitor que 
no haya reconocido vo'untariamente al hijo, pero 
aquél queda sujeto a la prestación alimentaria y I 
demás obligaciones derivadas de la patria potestad ' 

En caso de muerte de uno de los progenitores, 
ausencia con presunción de fallecimiento, privación 
de la patria potestad o suspensión de su ejercicio, 
corresponde al otro ejercerla en forma exclusiva. 
Cuando ambos progenitores sean incapaces o estén 
privados de la patria potestad o suspendidos en IU 
ejercicio, los hijos menores quedarán sujetos a tutela. 

Artículo 265. — Los hi ios menores de edad están | 
bajo la autoridad y cuidado de sus padres. Tienen 
éstos la obligación y e1 derecho de criar a sus hi-
jos, alimentarlos y educarlos conforme a su condi-
ción y fortuna, no sólo con los bienes de los hijos, ¡ 
sino con los suyos propios. 

Artículo 266. — Los hijos deben respeto y obe-
diencia a sus padres. Aunque estén emancipados 
están obligados a cuidarlos en su ancianidad y en 
estado de demencia o enfermedad y a proveer a 
sus necesidades en. todas las circunstancias de la 
vida en que les sean indispensables sus auxilios. 
Tienen derecho a los mismos cuidados y auxilios 
!os demás ascendientes. 

Artículo 267. — La obligación de alimentos com-
prende la satisfacción de las necesidades de los 
hijos en manutención, educación y esparcimiento, 
vestimenta, habitación, asistencia y gastos por en-
fermedad. 

Artículo 269. — Si el menor de edad se hallare 
en urgente necesidad, que no pudiere ser atendida 
por los padres, los suministros indispensables que 

se le efectuaren se juzgarán hechos con autoriza-
ción de ellos. 

Artículo 271. — En caso de divorcio, separación 
de hecho o nulidad de matrimonio, incumbe siem-
pre a ambos padres el deber de dar a'imentos a sus 
hijos y educarlos, no obstante que la tenencia sea 
ejercida por uno de ellos. 

Artículo 272. — Si el padre o la madre faltaren 
a esta obligación podrán ser demandados por la 
prestación de alimentos, o por el propio hijo si 
fuese adulto, asistido por un tutor especial o por 
cualquiera de los parientes o por el Ministerio de 
Menores. 

Artículo 273. — Se deroga. 
Artículo 274. — Los padres, sin intervención de 

sus hijos menores, pueden estar en juicio por ellos 
como actores o demandados. Los menores serán 
oídos si tuvieren más de dieciocho años. 

También a nombre de sus hijos menores, los pa-
dres podrán celebrar cualquier contrato, en los lí-
mites de su administración señalados en este Có-
digo. 

Artículo 275. — Los hijos menores no pueden 
dejar la casa de sus progenitores, o aquella que 
éstos les hubiesen asignado, sin licencia de sus 
padres. Tampoco pueden, antes de haber cumplido 
dieciocho años de edad, tomar voluntariamente es-
tado militar o religioso o empleo en fuerzas de se-
guridad, ni obligar sus personas de otra manera, 
ni ejercer oficio, profesión o industria sin autori-
zación de sus padres. 

Artículo 276. — Si los hijos menores dejasen el 
hogar, o aquél en que sus padres los hubiesen 
puesto, sea que ellos se hubiesen sustraído a su 
obediencia, o que otros los retuvieran, los padres 
podrán exigir que las autoridades públicas les pres-
ten toda la asistencia que sea necesaria para ha-
cerlos entrar bajo su autoridad. También podrán 
acusar criminalmente a los seductores o corrupto-
res de sus hijos, y a las personas que los retuvieren. 

Artículo 277. — Los padres pueden exigir que los 
hijos que están bajo su autoridad y cuidado les pres-
ten la colaboración propia de su edad, sin que ellos 
tengan derecho a reclamar paga o recompensa. 

Artículo 278. — Los padres tienen la facultad de 
corregir o hacer corregir la conducta de sus hijos 
menores. El poder de corrección debe ejercerse 
moderadamente, debiendo quedar excluidos los ma-
los tratos, castigos o actos que lesionen o menosca-
ben física o psíquicamente a los menores. Los jue-
ces deberán resguardar a los menores de las correc-
ciones excesivas de los padres, disponiendo su ce-
sación y las sanciones pertinentes si correspondie-
ren. 

Artículo 281. — Se deroga. 
Articulo 282. — Si los padres o uno de ellos ne-

garen su consentimiento al hijo para intentar una 
acción civil contra un tercero, el juez, con conoci-
miento de los motivos que para ello tuviera el opo-
nente, podrá suplir la licencia, dando al hijo un 
tutor especial para el juicio. 
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Artículo 283. — Se presume que los menores adul-
tos, si ejercieren algún empleo, profesión o indus-
tria, están autorizados por sus padres para todas 
los actos y contratos concernientes al empleo, pro-
fesión o industria, sin perjuicio de lo dispuesto en 
el artículo 131. Las obligaciones que de estos actos 
nacieren recaerán únicamente sobre los bienes cu-
ya administración y usufructo no tuvieren los pa-
dres. 

Artículo 284. — Los menores adultos ausentes del 
hogar con autorización de los padres, o en un país 
extranjero, o en lugar remoto dentro de la Re-
pública, que tuviesen necesidad de recursos para 
su a'imento u otras necesidades urgentes, podrán 
ser autorizados por el juez del lugar o por la 
representación diplomática de la República, según 
el caso, para contraer deudas que satisfagan las , 
necesidades que padecieren. 

Artículo 285. — Los menores no pueden deman-
dar a sus padres sino por sus intereses propios, y 
previa autorización del juez, aun cuando tengan una 

* industria separada o sean comerciantes. 

Artículo 286. — El menor adulto no precisará la 
autorización de sus padres para estar en juicio, cuan-
do sea demandado criminalmente, ni para recono-
cer hijos extramatrimoniales ni para testar. 

Artículo 287. — El padre y la madre tienen, por 
mitades, el usufructo de los bienes de sus hijos 
legítimos, o de los extramatrimoniales voluntaria-
mente reconocidos, que estén bajo su patria potes-
tad, con excepción de los siguientes: 

1. Los adquiridos medíante su trabajo, empleo, 
profesión o industria, aunque vivan en casa 
de sus padres. 

2. Los que hereden con motivo de la indignidad 
o desheredación de sus padres. 

3. Los adquiridos por herencia, legado o dona-
ción, cuando el donante o testador hubiera 
dispuesto que el usufructo corresponda al hijo. 

Artículo 289. — Se deroga. 
Artículo 290. — Es imp'ícita la cláusula de no 

tener los padres el usufructo de los bienes donados 
o dejados a los hijos menores, cuando estos bienes 
fuesen donados o dejados con indicación del em-
pleo que deba hacerse de los respectivos frutos o 
rentas. ' 

Artículo 293. — Los padres son los administrado-
res legales- de los bienes de los hijos que están bajo 
su potestad, con excepción de los siguientes: 

1. Los que hereden con motivo de la indignidad 
o desheredación de sus padres. 

2. Los adquiridos por herencia, legado o dona-
ción cuando hubieran sido donados o dejados 
por testamento bajo la condición de que los 
padres no los administren. 

Artículo 294. — La administración de los bienes 
de los hijos será ejercida en común por los padres i 
cuando ambos estén en ejercicio de la patria po- 1 

testad. Se presumirá que los actos realizados por 
uno cuentan con el consentimiento del otro, salvo 
oposición expresa. 

Los padres podrán designar de común acuerdo a 
uno de ellos administrador de los bienes de los hi-
jos, pero en e¿e caso el administrador necesitará el 
consentimiento expreso de otro para todos los actos 
que requieran también la autorización judicial. .En 
caso de graves o persistentes desacuerdos sobie la 
administración de los bienes, cualquiera de los pa-
dres poJrá requerir al juez competente que desig-
ne a uno de e.los administrador. 

Artículo 295. — La condición que prive a los pa-
dres de administrar los bienes donados o dejados a 
los hijos, no los priva del derecho al usufructo. 

Artículo 297. — Los padres no pueden enajenar 
sin autorización del iuez del domicilio los bienes re-
gistrabas de los hijos, ni las rentas que estén consti-
tuidas sobre la deuda nacional, ni constituir dere-
chos reales sobre dichos bienes; tampoco pueden 
transferir derechos reales que peitenezcan a los hi-
jos sobre los bienes de otros; ni comprar por si, 
ni por interpósita persona, bienes mueb;es o in-
muebles de sus hijos en remate público; ni consti-
tuirse en cesionarios de créditos, derechos o accio-
nes contra sus hijos, a menos que las cesiones 
resulten de una subrogación legal; ni hacer remi-
sión voluntaria de los derechos de sus hijos; ni ha-
cer transacciones privadas con sus hijos de la he-
rencia materna o paterna de ellos, o de la herencia 
en que sean con eilos coherederos o legatarios; ni 
obligar a sus hijos como fiadores de ellos, o de 
terceros. 

Artículo 303. — Removido uno de los padres de 
la administración de los bienes de sus hijos, ésta co-
rresponderá al otro; si ambos fueren removidos, el 
juez la encargará a un tutor especial, y éste entre-
gará a los padres, por mitades, el sobrante de las 
rentas de los bienes, después de satisfechos los 
gastos de administración, y de alimentos y educa-
ción de los hijos. 

Artículo 305. — Se deroga. 
Artículo 306. — Agrégasele el siguiente inciso; 
5 ° Por dar en adopción los hijos, sin perjuicio 

de la posibilidad de que se la restituya en 
caso de revocación o nulidad de la adopción. 

Artículo 307. — El padre o la madre, o ambos, 
quedarán privados de la patria potestad en los si-
guientes supuestos: 

1. Por ser condenados como autores, coautores, 
instigadores o cómplices de un delito doloso 
contra la persona o los bienes de sus hijos o 
de alguno de ellos, o como autores, instiga-
dores o cómplices de un delito cometido por 
sus hijos en forma conjunta o individual. 

2. Por la exposición o el abandono malicioso que 
hicieren de sus hijos o de alguno de ellos, 
aun cuando éstos quedaren bajo guarda o tur 
ren recogidos por el otro progenitor u un ter 
cero. 
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3, Por poner en peligro la seguridad, la salud 
física o psíquica, o la moralidad de sus hijos, 
mediante malos tratos, ejemplos perniciosos, 
inconducta notoria o delincuencia. 

Artículo 308. — La privación de la patria potes-
tad podrá ser dejada sin efecto por el juez si los 
padres demostraren que. por circunstancias nuevas, 
la restitución se justifica en beneficio o interés de 
los hijos. 

Articulo 309. — El ejercicio de la patria potestftd 
queda suspendido mientras dure la ausencia de los 
padres judicialmente declarada conforme a los ar- 1 

ticulos 15 a 21 de la ley 14.394. También queda j 
suspendido en caso de interdicción de alguno de j 
los padres, hasta que sea rehabilitado, y en los su- ' 
puestos establecidos en el artículo 12 del Código 
Penal. 

Podrá suspenderse e1 ejercicio de la patria po-
testad en caso de que los hijos s.\m entregados por 
sus padres a un establecimiento de protección do i 
menores. La suspensión será resuelta con audien- | 
cia de los padres, de acuerdo a las circunstancias 
del caso. 

Artículo 310. — Perdida la patria potestad por 
uno de los progenitores, o suspendido uno de ellos 
en su ejercicio, continuará ejerciéndola el otro. En 
su defecto, los menores quedarán bajo ul patro-
nato del Estado nacional o provincial. 

De iti tutela legal 

Aiticulo 389. — La tutela lega) tiene lugar cuan-
tío los padres no han nombrado tutor a sus hijos, 
o cuando los nombrados no entran a ejercer la tu-
tela, o dejar, de ser tutores. 

Artículo 390. — La tutela legal corresponde úni-
camente a los abuelos, hermanos o medio herma-
nos del menor, sin distinción de sexo. 

Articulo 3 9 1 . — E l juez confirmará o dará la 
tutela legal a la persona que por su solvencia > 
reputación fuese la más idónea para ejerce»la. te-
niendo en cuenta los intereses del menor. 

De la tutelo dativa 

Artículo 392. — Los ]ueces darán tutela al me-
nor que no la tenga asignada por sus padres y 
cuando no existan los parientes llamados a ejercer 
la tutela legal, o cuando, existiendo, no sean ca-
paces o idóneos, o hayan hecho dimisión de la 
tutela, o hubiesen sido removidos de ella. 

De la tutela de los hijos naturales 

Artículo 394. — Se deroga. 
Artículo 395. — Se deroga. 
Artículo 396. — Se deroga. 

"Artículo 1.114. — El padre y a madre son soli-
dariamente responsables de los daños causados poi 
sus hijos menores que habiten con ellos, sin per-

juicio de la responsabilidad de los hijos «i fueren 
mayores de diez años. 

En caso de que los padres no convivan, «erá 
responsable el que ejerza la tenencia del menor, 
salvo que al producirse el evei to dañoto el hijo 
estuviere al cuidado del otro progenitor. 

Leyes complementarias 

Ley 2.393 

Artículo 10. — La mujer mayoi de catorce años 
y el hombre mayor de aieciséis años, pero meno-
res de edad, aunque estén emancipados por habi-
litación de edad, no pueden casarse entre sí, ni con 
otra persona, sin la autorización de sus padres o 
de aquel que ejerza la patria potestad, o sin la 
de su tu' >r cuando ninguno de ellos la ejerciere, 
o en su defecto, sin la del juez Los sordomudos 
en las condiciones referidas, que no sepan darse a 
entender por escrito, necesitarán la autorización del 
curador o del juez. 

Ley 1C.903 

Artículo 13. — La privación de la patria potes-
tad o la suspensión ele su ejercicio, no importan 
liberar a los pac'.re: de las obligaciones impuestas 
por los artículos 265. 267 y 268 del Código Civil, 
si no fueran indigentes. 

Ley 14.367 

Artículo l 9 — Suprímense las discriminaciones pú-
blicas y oficiales y las diferencias de efectos, entre 
la filiación matrimonial y la extramatrimonial. 

Artículo 8"? — A todos los efectos sucesorios, que-
dan equiparados los hijos nacidos dentro del ma-
trimonio y los nacidos fuera de él. 

Artículo 10. — La función de la patria potestad es 
extensiva a los progenitores de los hijos nacido* 
fuera del matrimonio, durante todo el término de 
la minoridad de estos últimos y, de igual modo, son 
extensivas las responsabilidades y sanciones im-
puestas por la ley 13.944, sin perjuicio de lo dis-
puesto en el primer párrafo del articulo 264 tei 
del Códigc Civil. 

Artículo 11. — Se deroga. 

Ley 18.248 

Artículo 2" — El nombre de pila se adquiere por 
la inscripción en el acta de nacimiento Su elec-
ción corresponde a los padres, a falta, impedimento 
o ausencia de uno de ellos, corresponde al otro o 
a las personas a quienes los progenitores hubiesen 
dado su autorización para tal fin. En defecto de 
todo ello, pueden hacerlo los puardadores. el mi-
nisterio público de menores o Ins funcionarios del 
Registro del Estado Civil y Capacidad de las 
Personas. 

Cuando una persona hubiese usado un nombre 
con anterioridad a su inscripción en el Registro, se 
anotará con él siempre que se ajuste a lo prescrito 
en el artículo 3?. 
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Código de Comercio 

Artículo 12. — El hijo mayor de dieciocho anos, 
que fuese asociado al comercio del padre o de la 
madre, será reputado autorizado y mayor para 
todos los afectos legales en !as negociaciones mer-
cantiles uc la sociedad. 

Art. 21? — Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 

Aldo Neri. — Cario* R. S. Aleonada Aram-
burú. 

.7 

(35-S. -1984. ) 
(53-S. -1984. ) 
Maglietti (261-D.-1983). 
Pedrini (467-D.-1983). 
Riutort de Flores y otros (501-D.-1983). 
Guzmári (589-D.-1983). 
Maya y Garcia ( R . ) ( 640 -D. -1983 ) . 
Arabolaza y otros (686-D.-1983). 
Gómez Miranda (740-D.-1983). 
Snlduna (1.118-D.-1983). 
Maglietti (1.173-D.-1983). 
Maglietti (1.402-D.-1983). 
Rabanaque y Monserrat (501-D.-1984). 
González (J.i y Perl (700-D.-1984). 
Bonino (818-D.-1984). 
Vanossi (2 .276 -D. -1984) . 

OBSERVACIONES 

Al señor presidente de la Honorable Cámara de Dipu-
tados de la Nación doctor Juan Carlos Pugliese. 

S / D . 

En orden a lo establecido en el artículo 95, párrafo 
21?, del Reglamento de la Honorable Cámara, venimos 
por la presente a formular las observaciones que a con-
tinuación .se detallan, al dictamen de mayoría de ía 
Comisión de Legislación General respecto del mensaje ' 
y proyecto de Jey del Poder Ejecutivo de reforma ni • 
instituto de la patria potestad. 

Considerando que el despacho en observación con-
sagra a través del artículo 264 segundo párrafo el prin- ¡ 
cipio de la titularidad para el ejercicio de la patria 
potestad de cualquiera de los dos progenitores del me-
nor con la consiguiente presunción legal que los actos 
ejercidos por uno de ellos cuentan con el consenso del 
otro, estimamos que es indispensable mantener la co-
herencia de este principio en los derruís artículos modi-
ficados por el proyecto de ley. 

Dicha correlación se alcanzará modificando en cada 
caso los textos propuestos en el dictamen observado por 
los siguientes: 

Artículo 264. — La patria potestad es el conjun-
to de derechos y obligaciones que corresponden a 
los padres sobre las personas y bienes de sus hijos, 
desde la concepción de éstos y en tanto sean me-
nores de edad y no se hayan emancipado. 

El ejercicio de la patria potestad corresponde 
indistintamente al padre o a la madre. En caso de 

divorcio o nulidad del matrimonio, corresponde a 
aquel a quien le hubiere sido atribuida la tenencia 
provisoria o definitiva del menor. 

En todo caso el ejercicio de la patria potestad, 
a efectos de autorizar la salida del país del menor, 
requerirá el consentimiento de ambos progenitores, 
pudiendo solicitarse judicialmente la venia suple-
toria en caso de abandono de uno de los cónyuges 
o de su negativa injustificada. 

En caso de separación de hecho tendrá el ejer-
cicio de la patria potestad el progenitor que con-
viviera con el menor. 

Los conflictos que surjan entre los padres como 
consecuencia del ejercicio de la patria potestad 
serán resueltos por juez, con intervención del mi-
nisterio público de menores. 

Artículo 264 bis. — Se sustituye por el siguiente texto: 

1) Autorización para contraer matrimonio, en el 
supuesto de ser menor de 18 años quien o 
quienes lo soliciten. 

Sin modificaciones en el resto del articulado. 
Agregando como último párrafo al 264 bis el texto 

siguiente: 

En caso de nulidad de matrimonio, divorcio y 
.separación de hecho se requerirá únicamente acuer-
do expreso de ambos cónyuges para la autorización 
de salida del territorio nacional; pudiendo solici-
tarse judicialmente la venia supletoria en caso de 
abandono de uno de los cónyuges o su negativa 
injustificada. 

Artículo 274. — Reemplazar "los padres" por "el pa-
dre o la madre". 

Artículo .275. — Reemplazar "padres" .por "padre o 
madre". 

Artículo 284. — Reemplazar "los padres" por "padre 
o madre". 

Artículo 306. — Inciso 4: "Por emancipación legal 
de los hijos". Se suprime el resto del inciso proyectado. 

Artículo 1.114. — El padre y la madre son soli-
dariamente responsables por los daños causados por 
sus hijos menores. 

Ley 2 .393: 
Artículo 10. — Reemplazar "sus padres" por "padre 

o madre". 

Artículo 21. — Reemplazar "a los padres conjunta-
mente" por "a los padres indistintamente". 

Deróganse las siguientes disposiciones del Código 
Civil: artículo 308, 2o párrafo, y artículo 95 de 1a ley 
2.393. 

Miguel P. Monserrat. — Marcelo M. Arabo-
laza. — Raúl O. Rabanaque. 

S r . P r e s i d e n t e ( S i l v a ) . — E n c o n s i d e r a c i ó n e n 
g e n e r a l . 

L a P r e s i d e n c i a h a c e s a b e r q u e e l i n f o r m e d e l 
d i c t a m e n d e m a y o r í a s e r á b r i n d a d o p o r l a se -
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ñ o r a d i p u t a d a G ó m e z M i r a n d a e n su p r i m e r a 
p a r t e y p o r e l s e ñ o r d i p u t a d o T e r r i l e e n la se-
g u n d a p a r t e . 

P a r a i n f o r m a r s o b r e la p r i m e r a p a r t e d e l d i c -
t a m e n d e la m a y o r í a , t i e n e la p a l a b r a la s e ñ o r a 
d i p u t a d a p o r la C a p i t a l . 

S r a . G ó m e z M i r a n d a . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : la 
C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n G e n e r a l h a c o n s i d e r a d o 
e l p r o y e c t o y m e n s a j e d e l P o d e r E j e c u t i v o a 
ser t r a t a d o e n e s t e p e r í o d o d e s e s i o n e s e x t r a o r -
d i n a r i a s y h a p r o d u c i d o dos d e s p a c h o s . U n o , el 
d e m a y o r í a , e s t á f i r m a d o p o r la b a n c a d a r a d i c a l 
y p o r e l i n t e g r a n t e d e l M o v i m i e n t o F e d e r a l i s t a 
P a m p e a n o ; y e l o t r o , e l d e m i n o r í a , e s t á f i r m a d o 
p o r c u a t r o d i p u t a d o s j u s t i c i a l i s t a s . 

C o m o b i e n d i j o e l s e ñ o r p r e s i d e n t e , v o y a in-
f o r m a r s o b r e la p r i m e r a p a r t e de e s t e d i c t a m e n . 

E n el a ñ o 1 8 4 8 e n S é n e c a F a l l s , e s t a d o d e 
N u e v a Y o r k , se r e a l i z a la p r i m e r a c o n f e r e n c i a 
i n t e r n a c i o n a l s o b r e d e r e c h o s d e la m u j e r ; m e -
m o r a b l e c o n f e r e n c i a . . . 

—Manifestaciones en la barra. 

S r . P r e s i d e n t e (S i lva) . — L a P r e s i d e n c i a a d -
v i e r t e a la b a r r a q u e n o d e b e h a c e r n i n g ú n t i p o 
d e m a n i f e s t a c i o n e s . 

S r a . G ó m e z M i r a n d a . — N o m e m o l e s t a n , se-
ñor presidente. (Aplausos-) 

D e c í a q u e f u e u n a m e m o r a b l e c o n f e r e n c i a e n la 
q u e i n t e r v i n o n a d a m á s y n a d a m e n o s q u e A b r a -
h a m L i n c o l n . Y e n e s a c o n f e r e n c i a , u n a m u j e r , 
S u s a n B . A n t h o n y , a f i r m ó : : " L a p e r f e c t a i g u a l d a d 
d e d e r e c h o s c i v i l e s y p o l í t i c o s es y d e b e s e g u i r 
s i e n d o la m á x i m a a s p i r a c i ó n d e t o d a m u j e r d i g -
n a " . E n e s a l u c h a h e m o s e s t a d o — y s e g u i r e m o s 
e s t a n d o — t o d a s las m u j e r e s a r g e n t i n a s , c o n v e n -
c i d a s d e q u e h a c e a n u e s t r a d i g n i d a d la i g u a l -
d a d d e d e r e c h o s c o n e l h o m b r e . 

L a p r u e b a d e e s a d e s i g u a l d a d la t e n e m o s e n 
e l a r t í c u l o 2 6 4 d e l a c t u a l o r d e n a m i e n t o l e g a l , 
q u e o t o r g a e l e j e r c i c i o d e la p a t r i a p o t e s t a d so-
l a m e n t e a l h o m b r e . E s t e P a r l a m e n t o t i e n e u n a 
d e u d a c o n la m u j e r a r g e n t i n a , la q u e a s p i r a s e 
s a l d e c u a n t o a n t e s . 

E l pater familiae d e l d e r e c h o r o m a n o e s t á v i -
v i e n d o a c t u a l m e n t e e n n u e s t r o o r d e n a m i e n t o 
l e g a l . E s m u y r a r o q u e h a b i é n d o s e p r e s e n t a d o 
e n el a ñ o 1 8 8 8 e l p r i m e r p r o y e c t o d e d i v o r c i o 
p o r e l d i p u t a d o B a l e s t r a , r e c i é n a h o r a se lo t e n g a 
e n c u e n t a . E n e l a ñ o 1 9 7 3 se p r e s e n t a n p r o y e c t o s 
p o r los d i p u t a d o s M a c r i s , H u e y o y G a r r e ; y p o r 
la d i p u t a d a G u z m á n e n 1 9 7 4 . 

E s r a r o q u e n i n g u n o d e los p a r t i d o s p o l í t i c o s 
— a u n a q u e l l o s q u e se d i c e n d e a v a n z a d a — s e 
h a y a i n q u i e t a d o e n c u a n t o a l e j e r c i c i o d e la p a -
t r i a p o t e s t a d . Y e s e n t o n c e s la m u j e r , c u a n d o 

e m p i e z a a o c u p a r t o d o s los l u g a r e s , c u a n d o l l e g a 
a t o d a s u n i v e r s i d a d e s , c u a n d o e j e r c e p u e s t o s , 

¡ e m p l e o s , y f u n c i o n e s r e m u n e r a d a s , es d e c i r 
| c u a n d o a l c a n z a su i n d e p e n d e n c i a e c o n ó m i c a y 
, se c o n v i e r t e así e n el c o p i l o t o d e l m a n e j o d e la 
| f a m i l i a , q u i e n p o n e d e m a n i f i e s t o la i n j u s t i c i a 
¡ q u e s i g n i f i c a t e n e r t o d a s las o b l i g a c i o n e s y n i n -

g u n o d e los d e r e c h o s s o b r e a q u é l l a . E n 1 9 2 6 las 
m u j e r e s l o g r a m o s los d e r e c h o s c i v i l e s p o r l e y 
1 1 . 3 5 7 ; e n 1 9 4 7 , p o r l ey 1 3 . 0 1 0 , nos o t o r g a n e l 
d e r e c h o a e l e g i r y s e r e l e g i d a s ; e n 1 9 7 7 , p o r l e y 
1 7 . 7 1 1 , n o s a c e r c a m o s a la p l e n a i g u a l d a d jurí -
d i c a . 

L a r g a l u c h a , s e ñ o r p r e s i d e n t e ; yo dir ía q u e 
c o m i e n z a e n e l a ñ o 1 9 1 0 , p o r dar u n a f e c h a 
c i e r t a , e n o c a s i ó n d e l P r i m e r C o n g r e s o I n t e r n a -

| c i o n a l F e m e n i n o , r e a l i z a d o e n B u e n o s Aires . D i -
c h o e n c u e n t r o f u e p r e s i d i d o p o r esa p i o n e r a d e 
las l u c h a s p o r la l i b e r a c i ó n d e la m u j e r q u e f u e 
C e c i l i a G r i e r s o n , y e n é l p o r u n a n i m i d a d se 
a p r o b ó u n a m o c i ó n d e o t r a l u c h a d o r a p o r los 
d e r e c h o s d e la m u j e r , c o m o lo f u e E l v i r a R a w s o n 
d e D e l l e p i a n e . 

E n d i c h o c o n g r e s o , c o n v o t o u n á n i m e , se d i c e 
e x p r e s a m e n t e : q u e r e m o s las m u j e r e s la m i s m a 
a u t o r i d a d s o b r e los h i j o s q u e t i e n e e l h o m b r e . 
T é n g a s e e n c u e n t a q u e se e s t á h a b l a n d o d e au-
t o r i d a d s i m i l a r a l l á p o r 1 9 1 0 . 

E l t r a t a m i e n t o d e e s t e p r o y e c t o s e r v i r á p a r a 
• c u m p l i m e n t a r la p r o m e s a r e a l i z a d a p o r n u e s t r o 

p r e s i d e n t e d u r a n t e t o d a su c a m p a ñ a e l e c t o r a l . 
: S e r á t a m b i é n el c u m p l i m i e n t o d e u n a d ispos i -

c i ó n d e n u e s t r a p l a t a f o r m a e l e c t o r a l y as imis -
m o se r á , p o r q u é n o d e c i r l o , la c u l m i n a c i ó n 
d e l a p r o m e s a d e es ta d i p u t a d a , q u e e n c u a n t a 
t r i b u n a o c u p ó , e n c u a l q u i e r l u g a r d e la R e p ú -

! b l i c a , se c o m p r o m e t i ó a n t e las m u j e r e s a r g e n -
I t i n a s a l o g r a r l a m o d i f i c a c i ó n d e l r é g i m e n d e 
j p a t r i a p o t e s t a d . (Aplausos.) 
I P o r e l lo , m e a n i m o a a f i r m a r q u e e s t a v i c t o -

r ia , p o r l l a m a r l a d e a l g u n a m a n e r a , al l o g r a r 
la m o d i f i c a c i ó n d e l v e t u s t o r é g i m e n d e la p a t r i a 
p o t e s t a d , n o es e l t r i u n f o d e u n p a r t i d o p o l í -
t i c o ; t a m p o c o , e l t r i u n f o d e u n s e c t o r d e la so-
c i e d a d . E s n a d a m e n o s q u e el t r i u n f o d e la 
m u j e r a r g e n t i n a . (Aplausos.) 

A l d i c t a m e n d e l a m a y o r í a se l l e g ó t r a s un 
i l a r g o , p r o l o n g a d o y p r o f u n d o e s t u d i o . H e m o s 
I c o m p a g i n a d o y e s t u d i a d o e n l a r g a s s e s i o n e s d e 

l a C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n G e n e r a l el p r o y e c t o 
y m e n s a j e d e l P o d e r E j e c u t i v o , el p r o y e c t o v e -
n i d o e n r e v i s i ó n d e l S e n a d o y e l c o n f e c c i o n a d o 
p o r l a C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n G e n e r a l a n t e s 
d e l a l l e g a d a d e e s t o s dos a n t e c e d e n t e s , 

i A d e m á s d e u n e s t u d i o e x h a u s t i v o d e los te -
m a s c i t a d o s — e s t u d i o q u e f u e l a r g o y a r d u o — , 
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c o n s u l t a m o s a los c o l e g i o s d e a b o g a d o s , a las 
f a c u l t a d e s , a las u n i v e r s i d a d e s y a su v e z r e c o -
g i m o s las o p i n i o n e s d e m u j e r e s y h o m b r e s inte-
g r a n t e s d e a s o c i a c i o n e s d e f a m i l i a , q u e q u e r í a n 
s e r o í d o s . 

T a m p o c o h e m o s o l v i d a d o las c o n v e n c i o n e s v 
c o n g r e s o s i n t e r n a c i o n a l e s q u e a c e r c a r o n a es ta 
c o m i s i ó n e l i n t e r é s p o r la m o d i f i c a c i ó n del ré-
g i m e n d e p a t r i a p o t e s t a d . A s i m i s m o 110 h e m o s 
d e j a d o d e a t e n d e r los r e s u l t a d o s d e la S é p t i m a 
C o n v e n c i ó n d e las N a c i o n e s U n i d a s s o b r e e l i -
m i n a c i ó n d e t o d a d i s c r i m i n a c i ó n r e f e r i d a a las 
m u j e r e s ; e s d e c i r q u e e n e s a c o n v e n c i ó n si 
s u p r i m e c u a l q u i e r d i s c r i m i n a c i ó n por el sexo . 
L a p r o p u e s t a d e su r a t i f i c a c i ó n l l e g a en la p r á c -
t i c a p o r i n t e r m e d i o d e un m e n s a j e del P o d e r 
E j e c u t i v o — q u e h a d e s e r t r a t a d o en s e s i o n e s 
e x t r a o r d i n a r i a s — p o r p r o m e s a del p r e s i d e n t e 
d e la R e p ú b l i c a al N u c l e a m i e n t o d e M u j e r e s 
P o l í t i c a s e n o c a s i ó n y e n h o m e n a j e al D í a In-
t e r n a c i o n a l d e la M u j e r . 

E n t r a n d o ya al t e m a e n d e b a t e p u e d o ase-
g u r a r , s e ñ o r p r e s i d e n t e , q u e los t res p r o y e c t o s 
q u e h e m o s c o n s i d e r a d o t i e n e n u n a m i s m a f i lo-
s o f í a . H a y u n a c o i n c i d e n c i a t o t a l o cas i t o t a l 
e n t r e el p r o y e c t o del P o d e r E j e c u t i v o , los p r o -
y e c t o s v e n i d o s e n r e v i s i ó n del H o n o r a b l e Se-
n a d o y el d i c t a m e n e l a b o r a d o p o r la C o m i s i ó n 
d e L e g i s l a c i ó n G e n e r a l . T a n así e s q u e e n mu-
c h a s p a r t e s h e m o s t r a n s c r i t o p á r r a f o s y a r t í c u l o s 
e n t e r o s . Y m e a n i m o a d e c i r q u e la f i l o s o f í a 
d e las p r o p u e s t a s q u e h e m e n c i o n a d o d e s c a n s a 
e n t r e s p i l a r e s q u e a c o n t i n u a c i ó n voy a t r a t a r 
d e s e ñ a l a r . 

E l p r i m e r p i l a r , p o r as í d e c i r l o , es la i g u a l -
d a d j u r í d i c a d e los c ó n y u g e s . T o d o el a r t i c u -
l a d o r e f e r e n t e a p a t r i a p o t e s t a d g i r a a l r e d e d o r 
d e la p l e n a i g u a l d a d d e los c ó n y u g e s . N o h a y 
un s o l o a r t í c u l o d e e s t e o r d e n a m i e n t o l ega l q u e 
q u i e b r e e s e e q u i l i b r i o . P o r e l l o n o h e m o s a c e p -
t a d o s u g e r e n c i a s q u e e n a l g u n o s m o m e n t o s nos-
h a n h e c h o l l e g a r e n el s e n t i d o d e c o n s e n t i r q u e 1 

l a p a t r i a p o t e s t a d s e a e j e r c i d a p o r a m b o s c ó n -
y u g e s e n p r i n c i p i o , p e r o e s t a b l e c i e n d o q u e pr i -
m a la v o l u n t a d d e u n o d e e l los en c a s o d e 
d e s a c u e r d o . L a a d m i s i ó n d e t a l e s p r o p u e s t a s 
h a b r í a q u e b r a d o e l e q u i l i b r i o al q u e m e he 
r e f e r i d o , e l c u a l v i v e e n t o d o s los a r t í c u l o s d e 
e s t e t e x t o l e g a l . 

C o m o p r i m e r p a s o h a c i a la i g u a l d a d d e los 
c ó n y u g e s p r o p o n e m o s la m o d i f i c a c i ó n del t í t u l o 
I I I d e la s e c c i ó n I I de l l i b r o p r i m e r o del C ó -
d i g o C i v i l , q u e h a b l a d e la p a t r i a p o t e s t a d . 
S u s t i t u i m o s e l c o n c e p t o d e " p a t r i a p o t e s t a d ' ' 
p o r e l d e " a u t o r i d a d d e los p a d r e s " . E s t a ex- | 
p r e s i ó n n o e s n u e v a e n t r e n o s o t r o s . Y a e n 1 9 1 0 | 

las m u j e r e s h a b l á b a m o s d e i g u a l a u t o r i d a d so-
b r e los h i j o s p o r p a r t e de l h o m b r e y la m u j e r . 
Y no s o m o s só lo n o s o t r o s los q u e s u s t i t u i m o s 
esa f o r m a d e e x p r e s i ó n . A p a r t i r d e 1 9 6 5 los 
c ó d i g o s m á s p r o g r e s i s t a s del m u n d o h a n a d o p -
t a d o e x p r e s i o n e s a l t e r n a t i v a s . E n t o d o s el los se 
h a s u p r i m i d o la p a l a b r a " p a t r i a " , r e l a c i o n a d a 
c o n el t é r m i n o " p a d r e " . Y así H o l a n d a h a b l a 

i d e " p o t e s t a d p a t e r n a " ; A l e m a n i a F e d e r a l , d e 
j " p o t e s t a d p a r e n t a l " ; I t a l i a , d e " p o t e s t a d d e los 
j p r o g e n i t o r e s " ; P o r t u g a l d i c e " p o t e s t a d p a t e r n a " ; 

Y u g o s l a v i a , " p o t e s t a d p a t e r n a " ; A l e m a n i a O r i e n -
tal , " d e r e c h o p a r e n t a l d e e d u c a r " ; B o l i v i a , " a u -
t o r i d a d d e los p a d r e s " ; R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , 
" a u t o r i d a d del p a d r e y d e l a m a d r e " ; y F r a n -
c i a . " a u t o r i d a d p a r e n t a l " . 

C o m o se a d v i e r t e , s e ñ o r p r e s i d e n t e , n o s o m o s 
los ú n i c o s q u e p r e t e n d e m o s m o d i f i c a r la d e n o -
m i n a c i ó n de " p a t r i a p o t e s t a d " por " a u t o r i d a d de 
los p a d r e s " . E s m á s , en la i d e a d e q u e e s e c a m -

J b i o no sea v i o l e n t o , h e m o s d e t e r m i n a d o q u e así 
c o m o m o d i f i c a m o s e s e t í tu lo , q u e d e s d e a h o r a se 
d e n o m i n a r á " D e la a u t o r i d a d d e los p a d r e s " , p a r a 
q u e n a d i e se e q u i v o q u e y p i e n s e e n e l c o n c e p t o 
a n t e r i o r , en el p r i m e r p á r r a f o del a r t í c u l o 2 6 4 
d e c i m o s " la p a t r i a p o t e s t a d o a u t o r i d a d d e los 
p a d r e s " . 

E n e s t e a s p e c t o h e m o s s e g u i d o al l i b r o V I I 
de Estudios de la Comisión interamericana, edi-
t a d o e n W a s h i n g t o n e n el a ñ o 1 9 8 2 , q u e e n su 
p á g i n a 142 e x p r e s a q u e " l a i g u a l d a d j u r í d i c a 
d e los c ó n y u g e s e x i g e r e f e r i r s e a la a u t o r i d a d d e 
los p a d r e s — e s el c o n c e p t o q u e h e m o s s e g u i d o — 
a u n c u a n d o el o r i g e n d e la i n s t i t u c i ó n p u e d a per -
m i t i r la l a t i n a e x p r e s i ó n d e p a t r i a p o t e s t a d " . E s 
d e c i r , d e h o y e n m á s , n a d i e p u e d e p e n s a r en la 
i d e a d e p a t r i a p o t e s t a d en los t é r m i n o s a n t i g u o s . 

L a p a t r i a p o t e s t a d p a s a a ser la a u t o r i d a d de 
los p a d r e s y c o n el t i e m p o c o m e n z a r e m o s a a c o s -
t u m b r a r n o s a h a b l a r d e a u t o r i d a d d e los p a d r e s , 
. s u p l a n t a n d o a p a r t i r d e h o y e s e v e t u s t o , i n j u s t o 
e i g n o m i n i o s o c o n c e p t o . 

C a b e a g r e g a r q u e n o s o l a m e n t e r e s p e c t o a l t í -
tu lo h e m o s e s t a b l e c i d o la i g u a l d a d j u r í d i c a d e 
los c ó n y u g e s . E n el a r t í c u l o 1 3 1 h a c e m o s r e f e -
r e n c i a a " los p a d r e s " , e n v e z d e h a c e r l o , c o m o 
a n t e s , al p a d r e . A d e m á s , e n e l a r t í c u l o 1 4 9 h a b l a -
m o s del p a d r e o la m a d r e y e n el 3 9 0 , al h a c e r 
r e f e r e n c i a a los t u t o r e s , n o s r e f e r i m o s a e l los sin 
h a c e r d i s t i n c i ó n d e s e x o . 

C o m o se n o t a r á , e s t a m o s b o r r a n d o t o d o lo q u e 
p u e d e s i g n i f i c a r un r e s q u i c i o d e la i n j u s t i c i a a 
q u e h e m o s s i d o s o m e t i d a s las m u j e r e s . 

A su v a i n t r o d u c i m o s u n a m o d i f i c a c i ó n e n el 
ur l . 'eulo 1!) d e la l ey 2 . 3 9 3 , ya q u e c u a n d o h a c e 
r e l c r e n c i a al p e d i d o d e a u t o r i z a c i ó n p a r a c o n t r a e r 
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matrimonio, hablamos de los padres, mientras j 

que antes la norma sólo hac ía referencia al padre. 
En idéntico sentido hemos procedido con res-

pecto a todo el art iculado del proyecto, emplean-
do las denominaciones de "padres" o "padre o 
madre", a fin de lograr que la igualdad jurídica 
de los cónyuges sea una realidad absoluta. 

Otro de los pilares de este nuevo concepto de 
autoridad de los padres se vincula con la protec-
ción del menor. Advierta, señor presidente, que 
sin necesidad de mencionar expresamente la 
palabra "protecc ión" , se contempla de tal modo 
al menor en el art iculado del proyecto de ley : 
que constantemente hablamos de "hi jos" , sin I 
distinguir entre matrimoniales o extramatrimo-
niales. E s decir, desde un principio estamos 
creando una norma que sin decirlo expresamente 
benef ic ia y protege al hijo, f i jando la igualdad 
más absoluta. 

E n el art ículo 264, al decir que la patr ia po- | 
testad es el con junto de deberes y derechos que ! 
corresponden a ambos padres, agregamos —res-
pec to de! proyecto del Poder E j e c u t i v o y la 
sanción del S e n a d o — que aquél los se t ienen q u e 
e j e rcer en benef ic io del menor . Vale decir q u e 
los derechos y obl igaciones que nuestro dicta-
men reconoce t ienen un claro y definido sentido 
de protección al menor. Si el derecho y la obli-
gac ión no se e jercen en tal sentido se estaría ; 
violando la institución de la autoridad de los j 
padres. ! 

Cuando en el art iculo 4 " del dic tamen de la 
mayoría se propone la modif icación del artícu-
lo 2 6 4 del C ó d i g o Civil nos referimos a los uli- ; 
mentos pero no nos hemos l imitado al concepto 
vigente; ¡e agregamos el esparcimiento. En oca-
sión del t ratamiento en part icular de cada uno 
de los artículos de nuestro dic tamen podremos 
constatar que en todos ellos se encuentra pre-
sente el sentido de protecc ión al menor . 

Pero no so lamente esto corresponde q u e sea 
destacado, señor presidente. P o r pr imera vez el 
menor va a ser oído. C u a n d o ocurran desave-
nencias entre los padres y se acuda al juez —so-
bre todo en casos de t e n e n c i a — , éste t iene la | 
obl igac ión, q u e no puede eludir, de escuchar .i ' 
los padres y también al hi jo si es mayor de 
catorce años, o sea si se trata de un menor adul-
to Es lógico v natural q u e así sea si el menor 
no t iene nada que ver con la rencil la de sus 
padres y la reyer ta de éstos lo único q u e hart-
es mort i f icar lo ; si él es el mort i f i cado —ni si-
quiera es el c u l p a b l e — d e b e ser escuchado. Por 
ello nosotros hemos es tab lec ido q u e el menor 
adulto ob l iga tor iamente d e b e ser oído por e | 
juez, quien escuchará sus inquietudes, esperan-

zas. deseos y protestas, sin que ello impl ique 
—entiéndase b i e n — q u e el juzgador vaya a de-
finir la cuestión por lo q u e haya manifestado 
el menor; pero es evidente q u e así el juez habrá 
de tener un panorama mucho más claro de la 
cuestión y entonces podrá resolver con mayor 
ecuanimidad el caso. 

Por el artículo I o del dictamen de la mayoría 
propone la sustitución del art ículo 131 del 

Código Civil , y allí tenemos también una inter-
vención clara del menor. Al preverse q u e la 
emancipac ión deberá producirse con acuerdo o 
por pedido de los padres hemos agregado una 
connotac ión inexistente en el ordenamiento vi-
' íenle: el consent imiento del menor ; ningún me-
nor. mayor de diec iocho años, podrá ser eman-
cipado si no se cuenta con su consentimiento. 
Esto se ha establecido en benef ic io del menor 
pues podría darse el caso de que sus padres 
tuvieran interés en l iberarlo para así también 
quedar dispensados de los respectivos al imen-
tos. de jándolo desamparado. E s t e es el funda-
mento por el que se requiere el consent imiento 
del menor a los fines de su emancipación. 

Otra norma en la cual hemos contemplado 
la f inalidad de protecc ión al menor es la que 
se refiere al derecho de corrección que t ienen 
los padres, donde hemos establecido límites: 
siempre que no se mort i f ique ni moral ni físi-
c a m e n t e al menor. Vale decir q u e el menor tie-
ne su protecc ión desde el m o m e n t o que la co-
rrección debe tener los l ímites necesarios para 
q u e no resulte excesiva. Además, autorizamos al 
menor de más de diec iocho años a real izar actos 
especiales . Por e jemplo , el menor q u e t raba ja 
puede disponer de esos bienes y administrarlos, 
s iempre que sea mayor de 1S años. 

E l tercer aspecto de este pilar es la unidad 
familiar. ¿Por qué nos preocupa la unidad fa-
miliar? P o r q u e estamos interesados en que la 
familia const i tuya rea lmente un ente unido. No 
estamos con la famil ia ant igua en la que uno 
m a n d a b a y el otro obedec ía . Q u e r e m o s \a uni-
dad famil iar conversada, dia logada; q u e r e m o s 
q u e cada uno de los p r o b l e m a s de los hi jos sea 
t ra tado por a m b o s padres, sin q u e uno de ellos 
se desl igue porque el otro se encarga . Para noso-
tros el padre y la madre deben estar perma-
n e n t e m e n t e en todo lo que se re lac iona con su 
hi jo, y e x p r e s a m e n t e lo es tab lecemos en el ar-
t ículo 2 6 4 c u a n d o indicamos q u e si uno de los 
padres t i e n e la t enenc ia — e s decir , está e jer -
c i e n d o la patria p o t e s t a d — el otro t iene el de-
b e r - d e r e c h o o el d e r e c h o - d e b e r , como más les 
guste , de comunicarse con su hijo, de supervisar 
su e d u c a c i ó n , sus condic iones de vida y su sa-
lud. Q u i e n no t iene la tenencia de su hi jo no 
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p u e d e por ello despreocuparse ; d e b e seguir al 
niño, porque no q u e r e m o s que los b inomios pa-
dre-hi jo y madre-h i jo se r e s q u e b r a j e n c o m o lo 
hizo el matr imonio . Q u e r e m o s por sobre todas 
las cosas q u e el hi jo p e r m a n e z c a unido a su 
padre y a su madre , ya q u e e n t e n d e m o s q u e 
los hijos son para s iempre. 

Voy a re fer i rme ahora al punto neurálgico, 
al meol lo de todo esto, q u e es el c o n c e p t o de 
autoridad de los padres . L a autor idad de los pa-
dres p u e d e e j e rcerse de dos maneras : en forma 
personal cuando la e j e r c e sólo uno de ellos — e s 
aec i r , e l ac tual s is tema de patr ia p o t e s t a d — y 
en forma c o m p a r t i d a c u a n d o a m b o s cónyuges 
la poseen. Tero aun en esta nueva modalidad 
de autoridad compart ida , nos encontramos con 
dos formas: la autor idad p u e d e ser indist inta o 
p u e d e ser con junta . 

L a autor idad indistinta es aque l la q u e cada 
uno d e los cónyuges puede e j e r c e r en cualquier 
m o m e n t o . L a s decis iones tomadas en virtud de 
e l lo s o l a m e n t e pueden ser revistas m e d i a n t e opo-
sición expresa ante el juez. P e r o hay casos, se-
ñor pres idente , en que el h e c h o está consumado. 
Si uno de los c ó n y u g e s toma la decis ión de salir 
del país con su hi jo en virtud de la autor idad 
indist inta, el h e c h o no p u e d e reverse, ya q u e 
se e n c u e n t r a c o n s u m a d o . 

P o r eso la autor idad q u e adopta este ordena-
m i e n t o legal q u e propic iamos , es la autor idad 
con junta . E s t o s ignif ica q u e todo ac to de ejer-
c ic io de la autor idad por parte de los padres es 
c o n j u n t o , es decir , lo e j e r c e n los dos. S e me dirá: 
y en los actos menores , en los actos de todos 
los días, aun e n los actos de reso luc ión rápida 
(i de urgenc ia , ¿ c ó m o va a ser pos ib le eso? E s 
q u e se p r e s u p o n e q u e en esos actos de la vida 
co t id iana , en esos ac tos de urgenc ia , el q u e tie-
n e la autor idad t iene el c o n s e n t i m i e n t o tác i to 
del otro. V a l e decir q u e s iempre hay e jerc ic io 
c o n j u n t o de la patr ia potes tad . 

Ahora bien, h a y casos en los cuales el por-
venir del m e n o r , su futuro, es tá en juego. 
M e r e f i e r o a aque l los ac tos de la vida q u e le 
van a m a r c a r un derrotero , q u e le van a señalar 
un dest ino. E n . esos casos — e s t é n los c ó n y u g e s 
separados o j u n t o s — se r e q u i e r e el consenti -
m i e n t o expreso de los dos. Son los casos graves 
de sal ida del terr i torio nac ional , de autoriza-
c ión para c o n t r a e r matr imonio , de emanc ipa-
c ión. d e disposic ión de los b ienes m u e b l e s e in-
m u e b l e s , o de autor izac ión para ingresar a co-
m u n i d a d e s rel igiosas o a las fuerzas a r m a d a s o 
de segur idad. Q u i e r e dec i r q u e a p e s a r de q u e 
la a u t o r i d a d de los padres se e j e r c e c o n j u n t a -
m e n t e , t e n e m o s q u e admit i r q u e en a lgunos ca-
sos — e n los c o m u n e s — dicho e j e r c i c i o es un 

poco indistinto, pero s iempre conjunto , porque 
presumimos el consent imiento del otro. 

Sé q u e m u c h a s mujeres q u e han sufrido a 
causa de esta injusta ley de patr ia potestad se 
van a a l terar un poco y se van a sublevar por-
que nosotros, en este nuevo ordenamiento , exi-
gimos que de cualquier manera el consent imien-
to t iene q u e ser expreso. Pero yo les hago esta 
ref lexión: ¿acaso lo q u e b u s c á b a m o s no era que 
para esos actos se precisara nuestro consenti-
miento? E s o lo hemos logrado. Nadie va a po-
der h a c e r nada en estos c inco aspectos sin nues-
tro consent imiento . 

Por otra parte, si las mujeres no aceptábamos 
que no se requiriera nuestro consent imiento 
pura esos actos, ¿por q u é vamos a exigir que no 
se lo requiera en el caso de los hombres? D e 
ninguna m a n e r a q u e r e m o s que se vis lumbre una 
sombra de revancha. Q u e r e m o s igualdad abso-
luta, derechos abso lutamente iguales y obliga-
ciones también a b s o l u t a m e n t e iguales. 

Para terminar, señor presidente, pido desde ya 
la aprobac ión de este dic tamen y me permito 
dirigir una breve reflexión a las mujeres : con 
este ordenamiento legal logramos los derechos 
q u e nos habían n e g a d o : pero, e s c u c h a d m e bien: 
al lograr nuestros derechos liemos a u m e n t a d o 
nuestras responsabi l idades . Ya no va a ser po-
sible q u e una madre diga: esto lo resuelve papá. 
T e n d r á q u e resolverlo ella ba jo su responsabi-
lidad. 

E n este nuevo rol que asumimos las mujeres 
— y sabemos q u e lo vamos a asumir b i e n — com-
prendemos p e r f e c t a m e n t e q u e junto con nues-
tras obligac iones vamos a tener grandes y gra-
ves responsabi l idades . Pero el e jerc ic io cons-
c iente de la autor idad de los padres nos l levará 
a desempeñar este nuevo rol en l o n n a respon-
sable , c o m o todas ias cosas en que las mujeres 
(íi nen part ic ipación. V a m o s a asumir el rol. por-
q u e las mujeres y a l iemos aprendido y la vida 
nos lia enseñado q u e tan importante c o m o dc-
Icndcr nuestros derechos es cumpl ir con nues-
tras obl igac iones . E n eso estamos. (Aplausos 
liialou^aclos.) 

Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la pa labra el 
señor diputado por Santa F e . 

Sr. Terr i le . — Señor presidente , señores dipu-
tados: en la Comis ión de Legis lac ión G e n e r a l 
hemos p i o c u r a d o conci l iar , c o m o bien dec ía la 
señora d iputada Cióme/. Miranda , la sanción 
e m a n a d a del S e n a d o en las postr imerías de 1984, 
el p r o v e c t o q u e nos remit iera el P o d e r E j e c u t i v o 
para tratar en estas sesiones extraordinar ias y 
distintos provec tos de ley presentados durante 
los años 1984 y 1985 por di ferentes diputados 
sensibi l izados por el tema de la f i l iación. T o d o 
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e l l o lo h e m o s c o n j u g a d o con <1 e s f u e r z o , t r a b a j o 
y e s t u d i o d e los d i p u t a d o s q u e c o n f o r m a n la 
C o m i s i ó n de L e g i s l a c i ó n G e n e r a l . 

H o y no sólo v e n i m o s a h a b l a r de pa t r ia po-
tes tad s ino t a m b i é n a d e j a r sin f l i r t o una d i l c -
r e n c i a e i ó n q u e en 1 9 8 5 e s i r r i ta t i\a . c u a l e s la 
d e s e g u i r h a b l a n d o de hi jos m a t r i m o n i a l e s o <-\ 
t r a i n a t r i m o n i a l e s y d i s t i n g u i e n d o los e l e c t o s su-
c e s o r i o s , c o m o si los h i jos t u v i e r a n la c u l p a d e 
la d e s a v e n e n c i a d e los p a d r e s y c o m o si pudié -
r a m o s e s t a r a lo l a r g o d e n u e s t r a v ida manc i l la -
dos por una p a r t i d a del R e g i s t r o Civ i l , por un 
se l lo q u e nos p o n e n s e g ú n la c i r c u n s t a n c i a d e 
h a b e r n a c i d o d e n t r o o l u c r a del m a t r i m o n i o . 

E n t e n d e m o s q u e la f i l i a c i ó n es un v i n c u l o 
j u r í d i c o q u e u n e a una p e r s o n a con sus p r o g e -
n i t o r e s ; p e r o e s t e v i n c u l o j u r í d i c o es i n t e r d e -
p e n d i e n t e , es d e c i r , r e c í p r o c o e n t r e p a d r e s e 
h i jos . 

D e c í a en el S e n a d o el s e n a d o r M c n e m q u e el 
t e r m i n o j u r í d i c o f i l i a c i ó n se c o r r e s p o n d e con la 
p r o c r e a c i ó n h u m a n a , a u n q u e v i r t u a l m e n t e lo ex-
c e d a , y a q u e c o m o r e l a c i ó n j u r í d i c a e n t r e p a d r e s 
c h i j o s p u e d e c o m p r e n d e r t a m b i é n a la a d o p -
c i ó n . Y e s t á b i e n q u e e s t o se d i g a as í , p o r q u e 
en e l d i c t a m e n e n m a y o r í a q u e e s t a m o s ana l i -
z a n d o n o s o l a m e n t e e q u i p a r a m o s a los h i jos 
e x t r a m a t r i m o n i a l e s c o n los m a t r i m o n i a l e s , s ino 
q u e e x t e n d e m o s esa i g u a l d a d a los e l e c t o s d e la 
a d o p c i ó n p l e n a . 

Si n o s p r e g u n t a m o s c u á l es el p r e s u p u e s t o 
j u r í d i c o q u e f u n d a m e n t a e s t e v í n c u l o , e l l o q u i z á 
sea u n a d e las i n n o v a c i o n e s m á s i m p o r t a n t e s q u e 
i n t r o d u c i m o s en la v i e j a c o n c e p c i ó n .del C ó d i g o 
C i v i l . Y a n o i n t e r e s a lo a p a r e n t e ni lo q u e e s t á 
b i e n s e g ú n los c o n v e n c i o n a l i s m o s s o c i a l e s : pro-
c u r a m o s p r o f u n d i z a r el n e x o b i o l ó g i c o , el v í n c u l o 
s a n g u í n e o , es d e c i r , q u i é n es el v e r d a d e r o p a d r e , 
n o e l q u e a p a r e n t a ser lo . P r e c i s a m e n t e , u n o de 
los d e r e c h o s del n i ñ o q u e h e m o s c o n s a g r a d o e s 
el d e t e n e r e n d e f i n i t i v a u n a m a d r e y un p a d r e . 

C u a n d o h a b l a m o s del i n t e r é s j u r í d i c a m e n t e 
p r o t e g i d o p o n e m o s el a c e n t o en e l h i j o y n o 
en el v í n c u l o e n t r e los p a d r e s . L a u n i ó n q u e d a 
o r i g e n a l n a c i m i e n t o n o p u e d e ni d e b e c r e a r 
n i n g u n a d i f e r e n c i a l e g a l e n t r e los h i j o s n a c i d o s 
d e n t r o del m a t r i m o n i o o f u e r a de- é l . 

E l c o n t r o v e r t i d o p r o b l e m a d e las f i l i a c i o n e s 
— d e c í a d e la R ú a en el S e n a d o — h a t e n i d o 
c o m o p u n t o d e p a r t i d a la í n d o l e de la r e l a c i ó n 
j u r í d i c a q u e v i n c u l a a los p r o g e n i t o r e s , sin c o n -
s i d e r a r q u e m á s a l l á d e esa r e a l i d a d e x i s t e o t r a 
m u c h o m á s i n o c e n t e y d e s p r o t e g i d a , t a l c u i n o l o 
es la d e l p r o c r e a d o . P o r s u p u e s t o q u e si t an s o l o 
l íos l i m i t á r a m o s a e s t a b l e c e r u n a m e r a e q u i p a -
r a c i ó n e n t r e los h i j o s m a t r i m o n i a l e s , e x t r a m a -

t r i m o n i a l e s y a d o p t a d o s p l e n o s — c o m o lo h a c e 
en de f in i t iv a el p r o y e c t o d e la m i n o r í a — 110 
a b a n d o n a r í a m o s c o n c e p c i o n e s del v i e j o C ó d i g o 
Civi l de 1871 . 

I.o i m p o r t a n t e c i n t e r e s a n t e de es te p r o y e c t o 
— q u e de a l g u n a m a n e r a lo c o l o c a a la a l t u r a 
de los c ó d i g o s más m o d e r n o s y a c t u a l i z a d o s del 
m u n d o — c o n s i s t e p r e c i s a m e n t e e n q u e ut i l iza ' 
un c r i t e r i o a m p l í o q u e t i e n d e a e s t a b l e c e r c o n 
1 l . ir idad el v e r d a d e r o s i t io q u e el h i j o d e b e o c u -
par d e n t r o d e la f a m i l i a . N o n o s q u e d a m o s en 
la p r e s u n c i ó n juri.s et de jure del C ó d i g o Civ i l . 
P r o c u r a m o s c o n o c e r la r e a l i d a d l á c t i c a , c o n c i e -
la ; es d e c i r , e l n e x o b i o l ó g i c o , c o m o d e c í a a n t e s . 

C o m o c o n s e c u e n c i a d e e l lo , s e ñ o r p r e s i d e n t e , 
, se p e r s i g u e un s i n e e r a m i e n t o en las r e l a c i o n e s 

d e f a m i l i a : el h a l l a z g o d e la v e r d a d b i o l ó g i c a , 
o sea , e s a r e a l i d a d l á c t i c a q u e a v e c e s o c u l t a m o s 
o l l e g a m o s a p e n s a r q u e n o ex i s te . 

D e es ta m a n e r a , c u a n d o a b a n d o n a m o s e l vie-
jo c o n c e p t o r e s t r i n g i d o , c e r r a d o y c a d u c o del 
C ó d i g o C i v i l e i n t r o d u c i m o s e s t a r e f o r m a a m -
pl ia . e s t a m o s a b a r c a n d o n o s ó l o al t í t u l o d e fi-
l i a c i ó n — c o m o d c c í a a n t e s — , s i n o c jue t a m b i é n 
i n c u r s i o n a m o s en m a t e r i a s u c e s o r i a y d e a l i m e n -
tos . 

E n el d i c t a m e n tic la m a y o r í a n o sólo se a b a n -
d o n a el c r i t e r i o r e s t r i n g i d o y se h a b l a de la 
e q u i p a r a c i ó n d e los h i j o s m a t r i m o n i a l e s y ex-
I r a m a t r i n i o i i i a l c s , s i n o q u e t a m b i é n se a b o r d a 

. el t e m a d e la i m p u g n a c i ó n p r e v e n t i v a d e la 
p a t e r n i d a d , e l d e la p r u e b a d e la m a t e r n i d a d y 
se c o n t e m p l a la f o r m a d e d e t e r m i n a r la p a t e r -
n i d a d m a t r i m o n i a l y e x t r a m a t r i m o n i a l . A d e m á s , 
se i n t r o d u c e n las p r u e b a s b i o l ó g i c a s — q u e por 
s u p u e s t o Y é l e z S a r s f i e l d 110 t u v o en c u e n t a en 
1 8 7 1 — . y a q'uc e v i d e n t e m e n t e el a v a n c e d e las 

I c i e n c i a s m é d i c a s p r o d u j o d e s c u b r i m i e n t o s q u e 
ho\. e n 1 9 8 5 , d e b e m o s r e c e p t a r . E s d e c i r q u e 
se c u e n t a c o n un a m p l i o s i s t e m a d e p r u e b a . 

E n el a r t í c u l o 2 5 5 del d i c t a m e n d e la m a y o r í a 
se p l a s m a en la p r á c t i c a e l d e r e c h o del n i ñ o de 
c o n o c e r a su p a d r e y a su m a d r e . E s asi q u e en 
e s e a r t í c u l o se e s t a b l e c e q u e c u a n d o d e la p a r -
t i d a d e n a c i m i e n t o s u r j a q u e un m e n o r e s h i j o 
d e p a d r e d e s c o n o c i d o , e l R e g i s t r o C i v i l t i e n e la 
o b l i g a c i ó n d e c o m u n i c a r t a l c i r c u n s t a n c i a al M i -
n i s t e r i o P ú b l i c o d e M e n o r e s , e l q u e t e n d r á u n a 
i n s t a n c i a a d m i n i s t r a t i v a p a r a p r o c u r a r la d e t e r -
m i n a c i ó n d e la p a t e r n i d a d d e e s e n i ñ o . Si 110 lo 
c o n s i g u e pui la v ía a d m i n i s t r a t i v a , con el e x p r e s o 
c o n s e n t i m i e n t o d e la m a d r e p o d r á i n i c i a r u n a a c -
c i ó n j u d i c i a l t e n d i e n t e a e s t a b l e c e r la p a t e r n i -
d a d . H e m o s q u e r i d o q u e e l h i j o t e n g a la p o s i b i -
l i d a d y e l d e r e c h o d e c o n o c e r a su p a d r e p a r a 
q u e t a l c i r c u n s t a n c i a n o q u e d e e n u n a n e b u l o s a . 
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E s t a concepc ión amplia , novedosa y actual de-
viene del art ículo 1,591 del C ó d i g o Civil a lemán 
y también del art ículo 3 1 2 del moderno y actua-
l izado C ó d i g o Civil f rancés . Se procura un sis-
tema abier to en mater ia probator ia es tablec ien-
do un orden no taxativo de causales de impugna-
ción, part iendo de la premisa de q u e resulta de-
f ic iente y en la mayoría de los casos inexacto e 
in justo l imitar las posibil idades, pues la mayoría 
de las veces no se pueden previa todas las hipó-
tesis posibles . 

Así c o m o no nos l imitamos a la simple equipa-
ración de los hijos hemos avanzado en capítu-
los importantes del C ó d i g o Civil , en otras áreas 
y en otros campos , porque se trata de un proyec-
to c o m p l e t o y c o m p l e j o y además había necesi-
dad de modif icar las leyes complementar ias del 
m e n c i o n a d o C ó d i g o de londo que, a lo largo 
de más de c ien años, habían sustituido, modifi-
cado y r e e m p l a z a d o criterios, muchas veces sin 
c o h e r e n c i a terminológica y con una inadecuada 
s is temat izac ión. 

L o q u e se procura es no so lamente per fecc io -
nar el C ó d i g o Civil sino también a las c i tadas 
leyes c o m p l e m e n t a r i a s q u e —ins i s to—, a lo lar-
go de más de c ien años habían modif icado a esa 
n o r m a básica . 

E n ta) sent ido h e m o s sustituido art ículos de 
las leyes 2 .393, de matr imonio civil, de la 14.394, j 
de la' 18 .248 —re la t iva al n o m b r e — y de la 1 

19.134. 
Inc luso h e m o s avanzado en el m a r c o de la pa-

tria potes tad al modi f i car disposiciones del Có- I 
digo de C o m e r c i o q u e estarían en colisión cün : 
la f i losof ía de la q u e nos ha h a b l a d o la señora 
diputada G ó m e z M i r a n d a . 

E s q u e si en el t e m a de la patr ia potestad 
h e m o s a c e n t u a d o la igualdad de la m u j e r al equi-
parar sus d e r e c h o s a los del mar ido en c u a n t o a 
la responsabi l idad c o m p a r t i d a en el e j e rc i c io de 
la e d u c a c i ó n integral de la cr iatura , s iempre en 
func ión del hi jo pero ve lando f u n d a m e n t a l m e n -
te por la mujer , en la f i l iación a t e n d e m o s espe-
c i a l m e n t e al menor . Por supuesto q u e nos inte-
resan los padres , pero a t e n d e m o s al menor, 

A lo largo-del d i c t a m e n de mayoría consagra-
mos disposic iones propias del derecho interna-
c ional del niño q u e han q u e d a d o plasmadas e n 
otros códigos y en otras leves en el m a r e o del 
d e r e c h o c o m p a r a d o . E n t r e tales disposic iones 
f iguran el d e r e c h o del niño a ser oído en juicio, 
a ser e d u c a d o , a l i m e n t a d o y asistido, el derecho 
al e s p a r c i m i e n t o y a d e m a n d a r por a l imentos y 
en d e f e n s a de sus propios intereses . T a m b i é n 
a t ener p r o t e c c i ó n contra los malos tratos, los 
cas t igos y los actos q u e lesionen o m e i í o s c a b c n 
f í s ica o p s í q u i c a m e n t e a su persona . ¡ 

Pero yo diría que en esencia la filosofía de 
este proyecto gira en torno del derecho a tener 
un padre y una madre. Este tema de la fil iación 
produce una de las transformaciones más impor-
tantes del Código Civil en el marco del derecho 
de familia en mucho tiempo, aunque no es nue-
vo en el derecho comparado. 

L a Convenc ión Amer icana sobre D e r e c h o s 
Humanos o Pacto de San José de Costa Rica 
— q u e nosotros hemos aprobado en este Congre-
so por ley 23.054, del 27 de marzo de 1984—, 
consagra en el apartado 5 de su art ículo 17 que 
la ley d e b e reconocer iguales derechos tanto a 
los niños nacidos fuera del matr imonio c o m o 
a los nacidos dentro del mismo. E s decir que al 
aprobar el c i tado pacto nos adelantamos a la 
equiparac ión q u e hoy plasmamos en el dicta-
men de mayoría. 

El art ículo 2'-' del Pacto de San José de Costa 
R ica — q u e hemos re ivindicado c o m o uno de 
los me jores en la m a t e r i a — dice: " L o s estados 
partes se comprometen a adoptar con arreglo a 
sus procedimientos const i tucionales y a las dis-
posiciones de esta convenc ión las medidas legis-
lativas o de otro carác ter q u e fueren necesarias 
para hacer efect ivos tales derechos y l iberta-
des". Y el Poder E j e c u t i v o lo hizo posible, se-
ñor presidente , a través de la ley 23 .054. 

Hoy, por imperio del art ículo 31 de nuestra 
Const i tuc ión Nacional , tenemos en la práct ica 
un derecho operat ivo que , en todo caso, veni-
mos a h a c e r efect iva su consagrac ión en el Có-
digo Civil . No so lamente la convención ameri-
c a n a a la q u e hice mención se ha refer ido a 
este tema. E l Conse jo E c o n ó m i c o y Social de 
las Naciones Unidas, en la resolución 1.787, del 
18 de mayo de 197.3, decía : " H a y neces idad de 
producir un estudio de las medidas discrimina-
torias contra las personas nacidas fuera del ma-
tr imonio y proyec tar principios relat ivos a la 
igualdad y a la no discr iminación con respec to 
a esas personas" . 

H a y otro proyecto , producido por un comi té 
de expertos el 13 de noviembre de 197.5, q u e se 
re f iere a la necesar ia equiparac ión de los hi jos 
nacidos íuera del matr imonio con los matr imo-
niales. Y en 1978 el C o n s e j o E c o n ó m i c o y So-
cial , en c u a n t o a los principios genera les sobre 
la igualdad y no discr iminación respecto de las 
personas nacidas fuera del matr imonio , dec ía : 
" T o d a persona nacida lucra del matr imonio ten-
drá d e r e c h o al r e c o n o c i m i e n t o legal de su filia-
c ión materna y paterna. Una vez de terminada la 
f i l iación, toda persona nacida fuera del matri-
monio tendrá igual condic ión jurídica q u e la 
nacida dentro del matr imonio" . 
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Y si se q u i e r e o t r o a n t e c e d e n t e más , la C a r t a 
de los D e r e c h o s d e la F a m i l i a de la S a n t a S e d e , 
de l 2 2 de o c t u b r e d e 1 9 8 3 , p l a n t e a b a q u e " t o d o s 
los n i ñ o s n a c i d o s d e n t r o o f u e r a del m a t r i m o n i o 
g o z a n del m i s m o d e r e c h o a la p r o t e c c i ó n soc ia l 
p a r a su d e s a r r o l l o p e r s o n a l e i n t e g r a l " . 

L a d e c l a r a c i ó n u n i v e r s a l de los d e r e c h o s hu-
m a n o s p r o d u c í a e l m i s m o d i c t a m e n en e l a ñ o 
1948 , d i c i e n d o : " t o d o s los se res h u m a n o s n a c e n 
l ibres e i g u a l e s e n d i g n i d a d y d e r e c h o s y d o t a -
dos c o m o e s t á n e n r a z ó n y c o n c i e n c i a d e b e n 
c o m p o r t a r s e f r a t e r n a l m e n t e los u n o s c o n los 
o t r o s " . 

P e r o q u i e r o r e s c a t a r m u y e s p e c i a l m e n t e — e n 
n u e s t r a l e g i s l a c i ó n — la C o n s t i t u c i ó n N a c i o n a l 
d e 1949 , p o r q u e es to , c o m o di jo la- d i p u t a d a 
G ó m e z M i r a n d a , n o es a l g o p a r t i d i s t a ; és ta es 
u n a c u e s t i ó n q u e h a c e a la f a m i l i a y a la s o c i e -
d a d a r g e n t i n a . E s t a C o n s t i t u c i ó n t e n í a un c a -
p i t u l o m u y e s p e c i a l d e d i c a d o a la f a m i l i a , y e n 
e l a r t í c u l o 37 d e c í a : " l a f a m i l i a , c o m o n ú c l e o 
p r i m a r i o y f u n d a m e n t a l d e la s o c i e d a d , s e r á 
o b j e t o p r e i e r e n t e de p r o t e c c i ó n por p a r t e del 
E s t a d o , el q u e r e c o n o c e sus d e r e c h o s en lo q u e 
se r e f i e r e a su c o n d i c i ó n , d e f e n s a y c u m p l i m i e n -
to d e sus f i n e s " . L u e g o s e g u í a d i c i e n d o e s t e 
a r t í c u l o q u e el E s t a d o p r o t e g e e l m a t r i m o n i o , 
g a r a n t i z a la i g u a l d a d j u r í d i c a d e los c ó n y u g e s 
y la p a t r i a p o t e s t a d ; y h a b l a b a d e la a t e n c i ó n y 
a s i s t e n c i a d e la m u j e r y e l n i ñ o c o m o u n a c u e s -
t i ó n p r i v i l e g i a d a , c o m o c o n s i d e r a c i ó n m u v e s p e -
c ia l de l E s t a d o . 

E n el s e g u n d o p l a n q u i n q u e n a l de J u a n D o -
m i n g o P e r ó n t a m b i é n se p l a n t e a b a n c u e s t i o n e s 
q u e h a c e n p r e c i s a m e n t e a e s a c i r c u n s t a n c i a . 
(Aplausos.) M e r e f i e r o a la f a m i l i a , c o n a t e n c i ó n 
p r e f e r e n t e d e l E s t a d o . S i n l u g a r a d u d a s , t o d o 
d e n t r o d e l o b j e t i v o d e la s u p r e s i ó n d e las dis-
c r i m i n a c i o n e s p ú b l i c a s y o f i c i a l e s e n t r e los l la -
m a d o s h i j o s l e g í t i m o s e i l e g í t i m o s . L a s n o r m a s 
m e n c i o n a d a s e s t á n c o n s a g r a d a s en la l ey 1 4 . 3 6 7 
q u e s u p r i m e a b s o l u t a m e n t e t o d a s las d i s c r i m i -
n a c i o n e s p ú b l i c a s y o f i c i a l e s . A p a r t i r d e e s a 
ley , s u p r i m i m o s la v i e j a c o n c e p c i ó n del C ó d i g o 
C i v i l q u e h a b l a b a d e h i j o s n a t u r a l e s , a d u l t e r i -
nos , i n c e s t u o s o s y s a c r i l e g o s . 

P e r o \x c u e s t i ó n q u e d a a m i t a d d e c a n j i n o . E l 
g o b i e r n o j u s t i c i a l i s t a de e s e e n t o n c e s n o l o g r a 
d e s t e r r a r c o m p l e t a m e n t e a q u e l l a c o n c e p c i ó n y 
e n c o n s e c u e n c i a , a p e s a r d e s u p r i m i r las discr i -
m i n a c i o n e s , n o a l c a n z a a c o n s a g r a r la to ta l e q u i -
p a r a c i ó n e n t r e h i j o s m a t r i m o n i a l e s y e x t r a m a t r i -
m o n i a l e s . 

L a l e y 1 4 . 3 6 7 , e n su a r t í c u l o 8 ° d i c e : " L o s 
h i j o s n a c i d o s f u e r a del m a t r i m o n i o t e n d r á n e n 
la s u c e s i ó n d e l p r o g e n i t o r un d e r e c h o i g u a l a la 
m i t a d d e lo q u e les a s i g n a la l ey a los h i jos n a -

c i d o s d e n t r o del m a t r i m o n i o " . P o r su p a r t e el 
a r t í c u l o 9 o d i c e : " L a p o r c i ó n d i s p o n i b l e de l pro-
g e n i t o r , a c u y a s u c e s i ó n c o n c u r r e n h i j o s n a c i d o s 
d e n t r o y f u e r a d e l m a t r i m o n i o , q u e d a l i m i t a d a 
a la d é c i m a p a r t e d e su a c e r v o " . 

L o q u e v e n i m o s a c o n f o r m a r en e l día d e h o y 
es la c o n t i n u i d a d j u r í d i c a q u e e n a l g u n a f o r m a 
a d e l a n t ó y p o s i b i l i t ó la ley 1 4 . 3 6 7 . H o y , e n 1 9 8 5 , 
q u i e n e s p r o d u c i m o s e l d i c t a m e n de la m a y o r í a 
v e n i m o s a d e c i r l e a l C o n g r e s o d e la N a c i ó n y a la 
C á m a r a d e D i p u t a d o s : n u n c a más , s e ñ o r pr e s i -
d e n t e , se va a h a b l a r de h i j o s e x t r a m a t r i m o n i a -
les o m a t r i m o n i a l e s ; los v a m o s a e q u i p a r a r e n 
sus e f e c t o s y v a m o s a a v a n z a r a c o n s e c u e n c i a 
de e l lo . 

M é x i c o , H u n g r í a , B u l g a r i a , C o s t a R i c a , E l S a l -
v a d o r , B o l i v i a . N o r u e g a , D i n a m a r c a . S u c c i a . A l e -
m a n i a O c c i d e n t a l , G r a n B r e t a ñ a , C u b a , y f u n d a -
m e n t a l m e n t e la l e y 11 q u e en 1 9 8 1 m o d i f i c ó e l 
C ó d i g o C i v i l e s p a ñ o l , v a n a p r o c u r a r p r e c i s a -
m e n t e y a s a n c i o n a r la e q u i p a r a c i ó n d e los h i jos . 
P o d r í a e x t e n d e r m e s o b r e e s t a s r e f e r e n c i a s c o m o 
u n a m a n e r a d e q u e nos i l u s t r á r a m o s a c e r c a do-
lo q u e en d e r e c h o c o m p a r a d o ex is te c o m o u n a 
c e r t e z a j u r í d i c a y c o m o una n e c e s i d a d r e c l a m a -
d a por la s o c i e d a d . E l l o p o n d r í a de m a n i f i e s t o 
la c o n g r u e n c i a y la c o h e r e n c i a c o n q u e l i e m o s 
n o r m a d o s o b r e la e q u i p a r a c i ó n d e los h i j o s . 

H a y a n t e c e d e n t e s p a r l a m e n t a r i o s : O b l i g a d o , 
C o n f o r t i , Q u i r ó s , P r e s s a c o , F a s s i , D í a z d e V i -
\ar. R o j a s . B a u l i n a , G r a ñ a E t e h e v e r r y , H e r r e r a , 
V a r e a , R o u z a u t . Y 'a lente , C o r n e j o L i n a r e s , T r ó c -

| eol i , R o t a , son d i p u t a d o s q u e en d i f e r e n t e s p e -
r íodos se h a n s e n s i b i l i z a d o c o n la c u e s t i ó n , t ra -
y e n d o a l r e c i n t o y a las c o m i s i o n e s r e s p e c t i v a s 
e s t a n e c e s i d a d , a l a q u e h o y p r e c i s a m e n t e le 
v a m o s a dar s a n c i ó n . 

E l d i c t a m e n q u e h e m o s p r o d u c i d o h a s ido el 
f r u t o d e un t r a b a j o c o m p l e j o , no i m p r o v i s a d o . 
L o s i n t e g r a n t e s d e la C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n 
G e n e r a l h e m o s t r a b a j a d o e l a ñ o p a s a d o d u r a n t e 
m u c h o s m e s e s e n e l t e m a d e la f i l i a c i ó n . T a m -
b i é n r e c i b i m o s e l a p o r t e y l a c o l a b o r a c i ó n d e di-
f e r e n t e s y d i s t i n g u i d o s a u t o r e s d e d e r e c h o d e 
f a m i l i a . P o r s u p u e s t o , h e m o s t e n i d o t a m b i é n c o -
m o a n t e c e d e n t e s los p r o y e c t o s q u e e l p r o p i o S e -
n a d o a p r o b ó p o r u n a n i m i d a d en las p o s t r i m e r í a s 
de las s e s i o n e s o r d i n a r i a s d e 1 9 8 4 . Y h e m o s c o n -
j u g a d o t o d o e l l o p a r a p l a s m a r la f i l o s o f í a c e n t r a l 
d e l p r o y e c t o . 

¡ ¿ Q u é es lo q u e p e r s e g u i m o s ? ¿ Q u é p r e t e n d e -
I m o s c u a n d o d e c i m o s q u e n o n o s l i m i t a m o s s ó l o 
I a e q u i p a r a r ? E n la a d o p c i ó n d e un s i s t e m a c o m -
i p l e t o d e n o r m a s , p r o c u r a m o s p r e s e r v a r la c o h e -

r e n c i a ' e n t r e el C ó d i g o Civ i l y las l e y e s c o m p l e -
m e n t a r i a s . 
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P e r o incorporamos nuevas normas p o r q u e la 
c ienc ia médica avanzó y hay diferentes criterios 
y filosofías q u e es necesar io receptar en 1985. No 
podemos seguir viviendo con la vie ja concep-
ción de 1871. Procuramos lograr un proyec to 
coherente , coordinado, distinto del Código Ci-
vil, pero prol i jo : un proyecto de máxima, deci-
mos nosotros. 

En tal sentido nos vemos forzados a derogar 
distintas disposiciones del C ó d i g o Civil , a mo-
dif icar otras teniendo en m e n t e p r e c i s a m e n t e la 
equiparac ión de los hi jos y a incorporar algu-
nas normas q u e no es taban contempladas por 
el C ó d i g o Civil , c o m o el art ículo 258 , segundo 
párrafo , r e f e r e n t e a la impugnac ión prevent iva 
de la paternidad. In t roduc imos las pruebas bio- • 
lógicas q u e los avances de las c ienc ias médicas 
han consagrado : los sistemas A B O , Rhesus , M y 
NP, Kel l C e l l a n o y H L A , de h is tocompat ib i -
Iidad. 

E s t a b l e c e m o s c o m o presunción juris tantum 
q u e la posesión de estado d e b i d a m e n t e acre -
di tada en juic io tendrá el mismo valor q u e el 
r e c o n o c i m i e n t o expreso. T r a n s f o r m a m o s el ca -
rác ter de las presunc iones y f lexibi l izamos los 
cri terios de m a n e r a tal de c o m p r e n d e r casos 
de inseminac ión art i f ic ial , no incorporados taxa-
t i v a m e n t e al C ó d i g o Civi l ; a pesar de esto, 
a d o p t a n d o un cr i ter io amplio , vamos a dar al 
juez un instrumento valioso para q u e dentro de 
diez o veinte años p u e d a resolver s i tuaciones ¡ 
conf l ic t ivas m e d i a n t e la in terpre tac ión de este 
o r d e n a m i e n t o . ' 

T a m b i é n h e m o s incorporado la de terminac ión . 
de la matern idad por la p r u e b a del n a c i m i e n t o 
y la ident idad del nac ido . E s t o es impor tante 
p o r q u e de a l g u n a m a n e r a resolvemos la cues-
tión de las c o m p r a s de chicos . Aun sin m e d i a r 
r e c o n o c i m i e n t o expreso de la m a d r e es pos ib le 
d e t e r m i n a r la m a t e r n i d a d por la p r u e b a del 
n a c i m i e n t o y la ident idad del nac ido , e l iminan-
do así los i n c o n v e n i e n t e s q u e susci ta e l a b a n -
dono del b e b é en el hospital y el f a l l e c i m i e n t o 
o la fa l ta de d iscern imiento de la madre . I n c o r -
p o r a m o s al C ó d i g o Civi l el ar t ículo 3 . 2 9 6 bis, 
q u e a g r e g a una nueva causal de indignidad; sos-
t e n e m o s — s i se m e p e r m i t e decir lo a s í — q u e 
es ind igno de suceder al h i jo el p a d r e o la ma-
dre q u e n o lo h u b i e r e r e c o n o c i d o voluntaria-
m e n t e durante la m e n o r e d a d o q u e no le hu-
b iere pres tado a l imentos y as is tencia c o n f o r m e 
a su c o n d i c i ó n y for tuna . 

T e n d r í a q u e r e f e r i r m e a c a d a uno de los 
ar t í culos de es te d i c t a m e n , p e r o eso sería incon-
v e n i e n t e en razón del t iempo. D e c u a l q u i e r 
m a n e r a t e n d r é opor tunidad de expl icar y fun-
d a m e n t a r esas disposic iones durante e l t ra ta- | 

miento en particular. Podré explicar por e j emplo 
por qué no hab lamos de f i l iación matr imonial 
y extramatr imonial , sino de fi l iación en general , 
y por q u é existe un Código Civil nuevo a partir 
de ahora. Asimismo tendría q u e justif icar por 
qué excluimos las presunciones juris et de jure 
en favor de las presunciones juris tantum. 

D e b e r í a anal izar el d ic tamen de minoría. Pero 
pref iero tener la oportunidad reglamentar ia de 
escuchar al señor diputado González Cabañas , 
y entonces sí podré colegir q u é es lo mejor 
de todo esto para la sociedad y la familia. Pero 
creo q u e es importante hacer re ferenc ia al me-
nos b r e v e m e n t e al motivo por el cual nosotros 
pensamos q u e el despacho de la minoría se 

• q u e d a a mitad de camino . 
Nuestra intención, señor presidente , no es 

l imitarnos exc lus ivamente a la equiparac ión de 
los hijos. H a y otras cuestiones, tales como la 
presunción de paternidad, las acciones de filia-
ción, los métodos biológicos, e tcétera , q u e ac-
tualizan el C ó d i g o Civil. E s decir , estos ele-
mentos nos inducen a pensar q u e nuestro pro-
yecto es más completo , aunque debo reconocer 
con total honestidad q u e no es exc lus ivamente 
nuestro. 

E l proyec to ha sido e laborado sobre la base 
de lo mani fes tado por prestigiosos tratadistas y 
distinguidos senadores en el S e n a d o de la Na-
ción, quienes por unanimidad f irmaron un solo 

i despacho en las postr imerías de las sesiones 
| ordinarias del año 1984. E s t a co laborac ión efec-

tuada por los insignes senadores y profesionales 
q u e intervinieron en el t ema ha sido guiada por 
una f i losofía q u e tendía no sólo a introducir 
una equiparac ión , sino a avanzar m u c h o más 
allá por medio de las disposiciones q u e modi-
f ican normas del C ó d i g o Civil . 

L a igualdad absoluta entre el h o m b r e y la 
m u j e r en c u a n t o a los derechos y deberes recí-
procos y en la fami l ia q u e han fundado juntos, 
obl iga a suprimir de la legislación v igente al 
j e fe de famil ia . N u n c a más e l c o n c e p t o del 
pater familiae. E s t e c o n c e p t o jur ídico ant iguo, 

• propio de la famil ia es t ruc turada ver t i ca lmente , 
no t iene nada en c o m ú n con la fami l ia demo-
crát ica . 

E s así q u e c o n c e b i m o s a la patr ia potestad 
c o m o el e j e rc i c io c o m p a r t i d o de ese d e r e c h o y 
enfa t izamos q u e él d e b e c o n c e d e r s e en b e n e -
ficio exclusivo del menor . 

Los niños han sido y son considerados c o m o 
propiedad pr ivada de los padres y éstos s iguen 
e j e rc iendo el supremo d e r e c h o d e h a c e r con ellos 
lo q u e su intuic ión les dic te o lo q u e sus frus-

I t rac iones le aconse jen . A p e s a r de q u e el niño 
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debiera ser el único priv ilegiado, hoy como ayer I 
continúa siendo el único discriminado, víctima de ! 
los atropellos de los adultos. E s el ser más desva-
lido e indefenso, en lugar de la hermosa sustan-
cia que juega. Precisamente , es esto último lo 
( jue procura este proyecto : que el niño sea la 
hermosa sustancia que juega. (Aplausos.) 

—Manifestaciones en las galerías. 

Sr. Presidente (Silva). — L a Presidencia advier-
te a la barra q u e se debe abstener de toda mani-
festación. D e lo contrario, se procederá a su 
desalojo. 

T i e n e la palabra el señor miembro informante 
del dictamen en minoría. 

Sr. González Cabanas. — Señor presidente : an-
tes de hacer referencia a la cuestión central mo-
tivo de este debate , ent iendo que es conveniente 
señalar que, con relación al tema de la patr ia 
potestad, idéntica actitud han tenido diputados 
justiciallistas. intransigentes y radicales, entre 
otros, desde dic iembre de 1983. E n la Comisión 
de Legis lac ión Genera 1 se analizaron los proyec-
tos de las diputadas Riutort de Flores . G ó m e z 
Miranda y G u z m á n y de los diputados M a y a y 
R o b e r t o Garc ía . Pedrini , Magl iet t i . Salduna, Ra-
b a n a q u e y Monserrat , por citar sólo algunos de 
los presentados en esta Honorable Cámara . 

E s c ierto lo que aquí ha manifestado el señor 
secretar io de la Comisión de Legis lac ión G e n e -
ral : durante el año pasado este organismo ha 
t raba jado arduamente en la cuest ión que hoy nos 
ocupa. E s c ierto también q u e la comisión soli-
citó y obtuvo la co laborac ión de distintas univer-
sidades nacionales — c o m o la del Litoral , la de 
B u e n o s Aires y la de C ó r d o b a — y pudo disponer 
de diferentes d ic támenes que sobre el tema apor-
taran distintos juristas y asociaciones profesio-
nales. Sin e m b a r g o , de quien únicamente no 
obtuvo co laborac ión es del propio Poder E je -
cutivo nacional . 

C u a n d o el señor secretar io de Desarrol lo Hu-
m a n o y Fami l ia , doctor E n r i q u e de Yedia , anun-
ció p ú b l i c a m e n t e en junio q u e el Poder E j e c u -
tivo iba a remitir al Par lamento un proyecto so-
bre patr ia potestad dijo, entre otras cosas, q u e 
con eso se iba a terminar con los rasgos del ma-
chismo en la Argent ina. R e c u e r d o per fec tamen-
te q u e lo di jo en una c o n l e r e n c i a de prensa. 

Por entender que era necesar ia toda colabora-
ción para la es t ructurac ión de un instituto tan 
importante c o m o el de la patr ia potestad, soli-
c i tamos al señor secretar io D e Y c d i a constituir 
una comis ión a fin de q u e el con junto de : nor-
mas a sancionarse fuera el producto de la armo-

úzación entre los poderes que funcionan en el 
Estado y no patr imonio exclusivo — c o m o se 
lijo a q u í — de sectores y tendencias polít icas. 

r.Qué ocurrió, señor presidente? Q u e por desi-
.lia y desarmonía en la necesar ia c o n j u g a c i ó n 
•ntre los poderes del Estado, el Poder E j e c u t i v o 
nacional, representado por el secretario a cargo 
de la cartera competente , no brindó la impres-
cindible colaboración que un instituto de esta 
envergadura requiere a fin de que pueda contar 
con el asentimiento común de las instituciones 
del país. Así ocurrió que en la últ ima sesión or-
dinaria del año pasado el Senado de la Nación 
sancionó un proyecto de ley sobre el r é g i m e n 
de patria potestad, y cuando el Poder E jecut ivo 
convoca al presente período de sesiones extra-
ordinarias. recién allí remite su iniciativa al 
Parlamento. 

! D e s e o recalcar aquí que la iniciativa q u e hoy 
consideramos no es producto de un sector polí-
tico sino de la comunidad, de la historia y de la 
cultura de los argentinos, pues las grandes ma-
yorías hemos coincidido en brindar la solución 
técnica y legislativa que en este aspecto el país 
requiere . 

El actual período de sesiones extraordinarias 
; caracter iza por un gran vacío en la tarea le-

gislativa. cuya responsabil idad sin lugar a dudas 
I recae en la b a n c a d a mayoritaria , puesto q u e 
j durante más de dos meses no nos hemos reunido 

por decisión exclusiva del radical ismo . . . 
Sr. Jaroslavsky. — No es así. 
Sr. Gonzá lez Cabanas . — . . . que ha h e c h o 

| oídos sordos a pedidos de varios señores dipu-
; tados . . . 

Sr. Jaroslavski . — F a l t a a la verdad. 
Sr. Pres idente (Silva). — L a Presidencia exhor-

ta a los señores diputados a no dialogar y al 
orador a que se ciña a su exposición. 

Sr. Gonzá lez Cabanas . — Señor presidente : res-
petuosamente he escuchado a los radicales y pido 
ese mismo respeto para mí . Parecer ía q u e a c á 
la democrac ia so lamente func iona cuando se 

I dice que sí. pero no cuando se discrepa o se 
señalan errores. (Aplausos.) 

Sr. Jaros lavsky. — Pero no sirve para mentir . 
Sr. Presidente (Silva). — C o n t i n ú a en el uso 

de la p a l a b r a el señor diputado por Corr ientes , 
a q u i e n voy a tratar de h a c e r respetar en ese de-

j r ccho , c o m o hago s iempre. 

Sr. Bielicki. — ¿ M e c o n c e d e una interrupción, 
señor diputado? 

Sr. González C a b a n a s . — Sí, señor diputado. 

Sr. Presidente (Silva). — Para una interrupción 
i t i ene la pa labra e l señor , diputado por B u e n o s 
| Aires. 
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Sr. Bielicki. — Señor presidente : quer ía h a c e r 
una breve observación q u e desmiente justamen-
te los conceptos del señor diputado Gonzá lez 
C a b a n a s . L a Comis ión de Legis lac ión G e n e r a l 
ha podido funcionar gracias a la part ic ipación 
de su pres idente — e l diputado a quien corres-
p o n d e el uso de la p a l a b r a — , de algunos miem-
bros de los part idos provinciales , c o m o el señor 
diputado D e b a l l i , y de la b a n c a d a de la Unión 
Cív ica Radica l . P ido al señor presidente de la 
Comis ión de Leg is lac ión G e n e r a l q u e me des-
mienta si 110 ha sido total la part ic ipación del 
b l o q u e radical en esa comisión. 

Sr. Pres idente (Silva). — Cont inúa en el uso 
de la pa labra el señor diputado por Corrientes . 

Sr. González Cabanas . — E s t o y s implemente 
seña lando responsabi l idades y negl igenc ias po-
l ít icas; aquí no se trata de anal izar el t raba jo de 
la Comis ión de L e g i s l a c i ó n Genera l , q u e ha es-
tado a b o c a d a a él durante todo el año pasado y 
a la cua l el señor diputado Bie l ick i h a b r á asisti-
do dos veces. 

Sr. Bieb'cki. — S igue mint iendo, señor diputa-
do, ¿Por q u é no vuelve al t e m a ? 

Sr. González Cabanas . — Siguen interrum-
p i é n d o m e y no m e de jan cont inuar , señor pre-
s idente . 

Sr. Presidente (Silva). — Usted sabe q u e yo lo 
es t imo mucho , señor diputado. C o n t i n ú e en e l 
uso de la pa labra . 

Sr. González Cabanas . — E s t a es una cuest ión 
reg lamentar ía y no de cariño, señor presidente . 

Sr. P r e s i d e n t e (Silva). — Pero además lo ten-
go en alta est ima, señor diputado, 

Sr. González C a b a n a . — L a b a n c a d a just ic ia-
lista ha e s c u c h a d o con sumo respeto a los señores 
diputados q u e hic ieron uso de la p a l a b r a , y en 
c a m b i o los diputados de la b a n c a d a radical 110 
m e de jan h a b l a r y m e in terrumpen a c a d a ins-
tante . 

E s i m p o r t a n t e q u e en este per íodo de sesio-
nes extraordinar ias se m o d i f i q u e un insti tuto 
c o m o el de la patr ia potes tad; pero él deber ía 
ser e n f o c a d o dentro de una pol í t ica famil iar de 
la cua l c a r e c e e l g o b i e r n o radical , y q u e no so-
l a m e n t e d e b e estar re fer ida a la patr ia potes tad, 
a los hi jos ex t ramatr imonia les y a la f i l iac ión, 
sino t a m b i é n al divorcio, q u e se v incula es t re -
c h a m e n t e con estos temas . E l p u e b l o argent ino , 
los c i u d a d a n o s s a b e m o s q u é opina nuestro pre-
s idente a c e r c a d e la g u e r r a de las galaxias , p e r o 
no c o n o c e m o s su opinión respec to del divorcio. 
Por eso es tamos d ic iendo q u e esto 110 forma par-
te de una pol í t i ca g loba l en mater ia do fami-
l i a . . . 

Sr. Jaroslavsky. — ¿ Y usted q u é piensa? 

Sr. Presidente (Silva). — L e ruego que no in-
terrumpa al orador, señor diputado. 

Cont inúa en el uso de la palabra el señor di-
putado por Corrientes . 

Sr. González Cabanas. — C o m o muy bien di jo 
el señor diputado Terr i l e al referirse a la Cons-
t itución de 1949, el justicial ismo definía con ca-
tegoría const i tucional la protección a la familia, 
al matr imonio, a la patria potestad y privilegia-
b a a la mujer y al niño. E n mater ia de igualdad 
jurídica entre h o m b r e y m u j e r el justicialismo 
ha puesto los e lementos más q u e esenciales y 
primordiales dentro de la comunidad jurídica 
argent ina. R e c o r d e m o s en este sentido el voto 
f emenino y la ley 14.367, en la cual efect iva-
m e n t e se e l iminó una remora odiosa: la diferen-
c iac ión de hi jos naturales , incestuosos y adul-
terinos. 

Prec isamente , los fundamentos del proyecto de 
ley expresan q u e la familia es un fenómeno natu-
ral que t iene su origen en la unión de los sexos. 
T a m b i é n dicen que desde hoy en adelante 110 se 
desea q u e haya más niños argentinos marcados 
por el est igma de su origen, que se sientan in-
dignos de habi tar nuestra hermosa tierra y q u e 
sean incapaces de encontrar un cic lo de reden-
ción en ella. 

E n ese aspecto, el just ic ial ismo lia' sido van-
guardia en el país. E s a es la concepción justicia-
lista a c e r c a del ser humano, porque para el jus-
t ic ial ismo el ser h u m a n o es imagen y semejanza 
de Dios y encuentra su plenitud y su habi ta t na-
tural en la familia. Eso es lo que nosotros veni-
mos a defender por medio de este proyecto de 
patr ia potestad compart ida . 

Y si ya en 1954 dec íamos q u e no es posible 
consagrar q u e los hijos sólo lo son en tanto pro-
vengan de una pare ja unida en matr imonio —por -
q u e ello equivaldr ía a poner la forma por enc ima 
de la real idad y acal lar la verdad con la voz de 
la f icción, ya q u e el hi jo es una real idad cual-
q u i e r a sea la relación entre los individuos q u e 
lo c o n c i b i e r o n — , hoy podemos af irmar con ab-
soluta cer teza q u e si bien la unión de los sexos 
e n c u e n t r a su estructuración jurídica cu el matri-
monio , q u e es la misma unión sanc ionada por 
la ley, esa unión también halla su p e r m a n e n c i a 
en los vínculos del amor . Por ello, sin al terar , 
desproteger o desnatural izar la insti tución ma-
tr imonial , una correc ta pol í t ica legislativa fami-
liar d e b e plasmar una solución q u e c o n t e m p l e 
t a m b i é n la vida de muchos seres q u e se hal lan 
const i tuidos en familias. 

T o d o esto es lo que estamos dic iendo cuando 
h a b l a m o s de conf igurar una pol í t ica famil iar glo-
ba l y en su con junto , pero 110 parc ia l izada. C r e e -
mos q u e el p r o y e c t o del Poder E j e c u t i v o ac ier ta 
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en cuanto al tenia de la patria potestad compar-
tida. Sabemos que en ese aspecto hay tres gran-
des definiciones. Una es la del sistema clásico en 
el cual el derecho de la patria potestad corres-
ponde a los padres y su e jercicio únicamente al 
padre. Otra es la del sistema de la patria potes-
tad compart ida, en el cual el derecho y el e jer-
c ic io son asumidos con juntamente mediante un 
ordenamiento establecido por el cual se privile-
gia al menor y se protege a la familia. La ter-
cera, f inalmente, es la patria potestad indistinta. 
C o m o nuestra concepción no es individualista, 
sino que es la concepción del hombre en sociedad 
dentro de su familia, no aceptamos el tercer sis-
tema que, como he expresado, es el de la patria 
potestad indistinta, que va en contra de la ar-
monía conyugal al lavorecer al padre más veloz 
en las decisiones que pueden tener efectos de-
terminantes en la vida del menor y porque, en 
definitiva, como decían los fundamentos del ve-
to que nuestra ex presidente constitucional Ma-
ría Estela Mart ínez de Perón impusiera cu 1975. 
estas son soluciones extrañas a la familia y que 
van en contra de la sana armonía familiar. 

E s decir, nuestra concepción de la patria po-
testad compart ida nace d e ' l a idea de un amor 
solidario entre el hombre y la mujer y no de una 
competenc ia entre ellos, que debe ser desterra-
da, porque la familia es el producto de la armo-
nía y del amor de dos seres que van educando a 
sus hi jos en la t i tánica lucha por la vida. 

E l concepto de la patria potestad compart ida 
se asimila a lo que ha expresado el gran revolu-
cionario Juan Pablo I I , quien di jo que en la mu-
jer hay que resaltar ante todo la igual dignidad 
y responsabil idad respecto del hombre y que tal 
igualdad encuentra una forma singular de reali-
zación en la donación de uno mismo al otro y de 
a m b o s a los hijos. T a m b i é n ha dicho que el au-
tént ico amor supone y exige que el hombre ten-
ga un profundo respeto por la igual dignidad til-
la mujer , v aunque su responsabil idad sea garan-
tizar el desarrollo unitario de todos los miembros 
de la familia, realizará esta tarea mediante un 
compromiso educativ o más solícito y compart ido 
con la propia mujer o esposa. 

Por eso es q u e nosotros no enfocamos la 
patr ia potestad como una simetría de derechos 
del h o m b r e y la m u j e r ni como una compe-
tencia , porque la patr ia potestad no está re-
fer ida a su igualdad jurídica — c o s a q u e por 
otra par te los justicialistas s iempre hemos de-
f e n d i d o — sino al niño y a la organización fa-
miliar, q u e es el núcleo pr imigenio y natural 
de la sociedad a la que hay q u e proteger . 

N o h e m o s compart ido el cri terio de la ma-
yoría respecto de q u e en el caso de h a b e r di-

senso deba recurrirse al juez, porque entende-
mos que a él debe acudirse en última instancia. 
Part imos del principio de q u e hay. que pro-
teger la intimidad familiar y los sentimientos 
de los cónyuges. Por ello pensamos q u e la 
solución más acorde con la institución famil iar 
sería justamente que en el caso hipotét ico de 
existir disenso debería prevalecer la decisión 
del padre y la mujer sólo tendría facultad de 
recurrir al juez si aquél la fuera arbitraria. 

I No quiero que se piense q u e detrás de todo 
: esto existe un sentimiento machista . No, señor 
1 presidente; esto lo decimos teniendo en cuen-
• ta la armonía que d e b e existir en la familia, 

que es una institución de gran importancia pues 
es la célula madre de la sociedad. 

L a Comis ión In teramer icana de Mujeres ha 
i expresado en el punto 8° de sus conclusiones 
I que la patria potestad debe ser atr ibuida y ejer-
1 eida por ambos progenitores para asegurar la 
i dirección y unidad del gobierno de la familia 
1 y q u e en caso de discrepancia debe prevalecer 
I la opinión del padre, sin per juicio de q u e la 

madre pueda recurrir a los estrados judiciales. 
Por su parte, en el primer Congreso Hispa-

noamer icano de Profesores de D e r e c h o de F a -
milia, real izado en Salta en 1983, se ha dicho 
q u e el e jercic io de la patria potestad de los 
hijos matrimoniales debe ser compart ido entre 
ambos padres y q u e en caso de desacuerdo 
entre ellos predominar ía la decisión del padre, 
reconociéndose a la madre el derecho excep-
cional de recurrir a la justicia. D e esta ma-
nera, señor presidente, evi tar íamos una intro-
misión por par te de terceros en el núcleo na-
tural q u e es la famil ia . 

! D iscrepo con la distinguida diputada G ó m e z 
Miranda en cuanto a la interpretación del de-
recho francés . E l art ículo 372 del Código Civil 
f rancés se ref iere al t ema de la patria potestad 
V expresa q u e durante el matr imonio el padre 
y la madre e jerc i tan en común la patria po-
testad. Además , en el inciso pr imero del ar-
t ículo 3 7 2 se e s t a b l e c e q u e si el padre y la 
madre no estuvieren de acuerdo sobre lo que 
se requiere en interés del menor, la act i tud 
q u e d e b e n seguir en esas ocasiones es la q u e 
se a c o s t u m b r a en el lugar. A falta de tal acti-
tud o en caso de controversia rec ién se puede 

i ir a la just icia , quien d e b e conci l iar las partes. 

M e pregunto, señor presidente , q u é es lo 
q u e se a c o s t u m b r a aquí en nuestra comunidad 
nacional . I n d u d a b l e m e n t e , rescato la posición 
de las famil ias q u e nos han dado vida, que nos 
han dado presenc ia ; me ref iero a las familias 
argent inas . E n este punto quiero rendir un ho-
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m e n a j e a nuestras madres, quienes con armo-
nía, esfuerzo y t raba jo h a n part ic ipado en la 
cr ianza y educac ión de los hijos. El las , con su 
aporte, han contr ibuido en forma solidaria con 
el hombre en la formación de la famil ia ar-
gent ina. 

Por eso, señor pres idente , aquí no se trata 
de determinar si el h o m b r e es más o menos 
q u e la mujer . E l just ic ial ismo considera q u e 
también se d e b e privilegiar, por e jemplo , el 
caso de la t enenc ia por par te de la m a d r e 
c u a n d o el niño es pequeño , porque eso es algo 
q u e se vincula con la propia naturaleza de los 
hombres . No podemos poner en igualdad ju-
r ídica una desigualdad biológica. E n ese tra-
m o d e la vida el niño neces i ta más de la madre 
q u e del padre . T e n e m o s q u e enfocar a la fa-
mil ia c o m o una institución y no como el pro-
ducto de luchas y fa l ta de armonía entre el 
h o m b r e y la mujer . 

C o n respec to al t ema de la autor idad de los 
padres — a la q u e hizo menc ión la diputada 
p r e o p i n a n t e — . no es buena la conceptual iza-
ción q u e se h a c e en el despacho de la ma-
yoría, ya q u e allí se habla de la patria potes-
tad o autor idad de los padres. Sí consul tamos 
la def inic ión de patr ia potestad en todas las 
edic iones del dicc ionario de la R e a l Academia , 
veremos q u e es la autor idad legal de los pa-
dres sobre los hi jos. L o q u e se expresa en el 
d i c t a m e n d e mayor ía es un c o n c e p t o tauto-
lógico y repet ido, q u e 110 t iene sentido jurídico 
ni pol í t ico, de la misma forma q u e 110 tendría 
sent ido jur ídico decir la h ipoteca o gravamen 
s o b r e b ienes inmuebles , p o r q u e estar íamos re-
pi t iendo conceptos y en lugar de esc larecer el 
inst i tuto provocar íamos una confusión. E l pro-
yec to del P o d e r E j e c u t i v o , por su parte , en 
es te aspec to no i n t r o d u c e innovac iones ni mo-
di f icac iones . 

E n este sentido, uno de los títulos del código 
f r a n c é s dice con toda c lar idad: " D e la patria po-
tes tad" , y en uno de sus subt í tulos ac lara q u e es 
la autor idad de los padres . E s decir q u e resulta 
i n a p r o p i a d o c a m b i a r c o n c e p t o s q u e nada agre-
gan y q u e no .significan a v a n c e s de n inguna na-
tura leza . 

C o n respec to al t ema de la f i l iación — a c e r c a 
del cual mi c o m p a ñ e r o , el d iputado F a p p i a n o , 
hará una extensa e x p o s i c i ó n — quiero expresar 
unos p o c o s c o n c e p t o s . E f e c t i v a m e n t e , ha sido es-
caso el t ra tamiento q u e el P o d e r E j e c u t i v o ha 
d i spensado a esta cuest ión, por lo q u e la mayor ía 
de la comis ión ha d e b i d o real izar un t r a b a j o 
inusi tado, a m p l i o e intenso. N o obstante , c reo 
q u e h a ana l izado i n c o r r e c t a m e n t e la cuest ión 

porque es tab lece un sistema abierto de impug-
naciones que, en definitiva, va a desproteger y 
per judicar a la familia. 

Discrepo con el distinguido diputado Terr i le 
cuando dice que nunca más se planteará el tenia 
de los hijos matrimoniales y extramatrimoniales , 
porque eso 110 es una remora sino una realidad, 
ya q u e los hijos nacen dentro del matrimonio o 
fuera de él, a punto tal q u e el nuevo art ículo 
240 del Código Civil, propuesto por el d ic tamen 
de la mayoría , es tablece que la fil iación puede 
tener lugar por naturaleza o por adopción y que 
la fil iación por naturaleza puede ser matrimonial 
o extramatrimonial . Es decir q u e toda la técnica 
legislativa reconoce diferencias táct icas o técni-
cas. 

L o que el d ic tamen de la minoría t rata de res-
catar es la general idad del concepto del proyecto 
del Poder E j e c u t i v o en cuanto a la vocación su-

I cesoria de los hi jos extramatrimoniales , porque 
i la disposición contenida en el nuevo art ículo 

de la le)' 14.367 en virtud de la cual se suprimen 
¡ las discr iminaciones públ icas y oficiales y las di-

l í i 'encias de e lectos entre la filiación matr imo-
nial y la exti 'aniatrimonial. y la del nuevo articu-
le: ,S" de la c i tada ley según la cual a lodos los 
efectos sucesorios quedan equiparados los hijos 

. nacidos dentro del matr imonio y los nacidos fuera 
de él. const i tuyen una def ic iente técnica legisla-

| tiva, ya que el Código Civil reconoce numerosas 
I .situaciones fáct ieas q u e obl igaron a su reforma. 

L is normas a q u e a c a b o de aludir serian simples 
dec lamaciones que no cumpl ir ían con el ob je t ivo 
propuesto, que es dar igualdad jurídica a los hi-
jos matr imoniales y a los extramatr imoniales . 

Es decir q u e los justícialistas pretendemos re-
af irmar la protecc ión al menor y la autor idad 
íamil iar por medio de una pol í t ica lamil iar cohe-
rente y 110 contradic tor ia . Pre tendemos una po-
lítica famil iar coherente en lo social, en lo eco-
nómico, en lo jurídico y en toda la comple ja 
trama q u e implica el ordenamiento socioeconó-
mico, que t ienda a elevar la cal idad de vida y a 
aci l i tar el cumpl imiento de las obl igac iones y el 

e jerc ic io de los derechos para dar a nuestras fa-
.• ilías 1111 nít ido perfi l argentino. 

No podemos hab lar de los derechos humanos 
y de los derechos de las personas y de jar de lado 
la dimensión social q u e t iene la expresión innata 
y vital de la familia. M u c h a s familias se ven obli-
gadas a vivir en s i tuaciones de pobreza material , 
espiritual y cultural q u e impiden el cumpl imien-
;o de su propia misión con dignidad. 

E n t o n c e s , a d e m á s de legislar, la democrac ia 
' i c n e el c o m p r o m i s o y la adminis trac ión radical 
la responsabi l idad del c u m p l i m i e n t o de sus pro-
mesas e lec tora les , en c u a n t o a promover el res-
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peto de esos derechos y asegurar su efect ivo 
reconoc imiento y observancia , porque hasta aho-
ra la mayoría de los padres y madres argentinos 
comparten sólo la miseria, la desnutrición y el 
h a m b r e de sus hijos, esperando de su gobierno 
una polít ica famil iar c o h e r e n t e que pueda visua-
lizar la esperanza de sus descendientes en una 
patria digna de ser vivida. (Aplausos.) 

Sr. Pres idente (Silva). — Para una aclaración 
t iene la palabra el señor diputado por E n t r e Ríos. 

Sr. Salduna. — Señor presidente : quisiera que 
el señor diputado Gonzá lez C a b a n a s m e ac lare 
una duda: él ha manifestado que en su dictamen 
se es tablece , en caso de disenso entre el padre 
y la madre , u n a pre ferenc ia de voluntad hac ia 
el padre. ¿ E n q u é parte del dictamen de mino-
ría? Yo no lo encuentro. Asimismo — y c o m o 
simple a c o t a c i ó n — , m e permito rect i f icar su afir-
mación en cuanto a q u e la traducción literal del 
término "patria potes tad" significa autoridad de 
los padres. L a traducción es autoridad del pa-
dre. E s t e fue prec isamente uno de los motivos 
q u e l levó a la comisión a suprimir estas palabras 
del encabezamiento. (Aplausos.) 

Sr. González Cabanas . — Pido la palabra . 
Sr. Presidente (Silva). — T i e n e la palabra el 

señor diputado por Corrientes . 
Sr. González Cabañas . — Señor presidente : en 

el seno de la comisión a la q u e per tenezco he 
expresado estas observaciones y me he reser-
vado la opinión acerca del caso de disenso. H e 
sido c laro y categór ico . Además, reglamentar ia-
m e n t e no tengo por q u é desarrollar en el dic-
t a m e n de minoría todos los términos específ icos 
q u e adhieren a un dic tamen determinado. 

Sr, Stolkiner. — Pido la palabra para una acla-
ración. 

Sr. Presidente (Silva). — Para una aclaración 
t iene la palabra el señor diputado por Córdoba . 

Sr. Stolkiner. — Señor presidente : en algo 
coincido con el señor diputado Salduna. M e 
pregunto : ¿está b ien impreso el Orden del D í a 
n ú m e r o 7 1 9 ? P o r q u e al escuchar con suma 
atención — p o r el t ema y, part icularmente , por 
el o r a d o r — al señor diputado González C a b a -
ñas, esperaba la fundamentac ión del dictamen 
de minoría , el q u e s implemente se limita a 
calificar los hi jos extramatr imoniales . y luego 
se ref iere al aspec to sucesorio de éstos. 

E l señor diputado Gonzá lez C a b a ñ a s habla , 
por e jemplo , de la patria potestad y de las 
tres concepc iones : la paterna, la compart ida y 
la compar t ida con pre ferenc ia y decisión pa-
terna. S e dec ide por esta última, lo cual no 
veo en el d ic tamen de la minoría. 

L u e g o concluye el señor diputado expresán-
' donos lo q u e pretenden los legisladores justi-

cialistas y que todos compart imos — e s decir, 
la progresión de los conceptos sobre la orga-
nización familiar y socia l—, y atr ibuye al go-
bierno el hecho de no haber enviado un pro-
yecto. E s cierto que el E jecut ivo t iene esta 
facultad de colegislar, pero con ese propósito, 
en el despacho de minoría el diputado González 

1 Cabañas y sus colegas de sector pudieron haber 
neluido todos estos sanos principios. (Aplausos.) 

Sr. González Cabañas . — Si quiere una acla-
' ración, se la daré, señor diputado. 

L e solicito q u e no use argucias para desvir-
• uar el mecanismo parlamentario, porque lo q u e 

ha dicho está fuera de los derechos q u e le 
signa el reglamento . L e pido q u e h a b l e cuan-

do el reglamento lo autorice. (Aplausos.) 
Sr. Presidente (Silva). — Señor diputado: le 

aclaro q u e no h u b o ningún tipo de argucias. 
S implemente se ha solicitado una aclaración. 

Sr. Ghiano. — Entonces , no debe ocurrir q u e 
so pretexto de una aclaración se haga un dis-

urso. 

Sr. Presidente (Silva). — T i e n e la pa labra el 
señor diputado por Formosa . 

| Sr. Fappiano . — S e ñ o r presidente : tras lo ex-
j puesto por el señor diputado por Corrientes , 

• doctor González Cabañas , me corresponde ana-
lizar el aspecto de la fil iación contemplado 
por el proyecto e laborado por la mayoría . Qui-
zás sea el punto esencial de las discrepancias 
entre a m b o s despachos, el de la minoría y el 
de la mayoría , pero permí taseme el p leonasmo: 
e m p e c e m o s por el principio. 

E l despacho de la mayoría reúne en un solo 
proyecto tres institutos referentes a la famil ia : 

. la patr ia potestad, la no discr iminación entre 
; hi jos matr imoniales y extramatr imoniales , y el 

aspecto de la f i l iación. E l pr imero y el segun-
do no muest ran demasiados disensos. Pienso 
q u e la mayor discrepancia radica en la filia-
ción, porque se in troduce aquí , por medio de 
estas re formas y t ra tando de pasar de un sis-
t e m a cerrado de presunciones , c o m o es el q u e 
t iene el C ó d i g o Civil ac tua lmente , de impug-

i nac ión de paternidad y maternidad matr imonial , 
1 a uno abier to , una autént ica f rac tura en la ins-
: t i tución q u e se pre tende fortalecer , renovar y 

amparar , q u e es la famil ia . 

T o d o e l s is tema presuncional q u e trae el C ó -
digo Civi l en su actual redacc ión ha tenido por 
o b j e t o consol idar la unión matr imonial , evitan-

; do eventuales l it igios sobre la maternidad o pa-
1 ternidad de los hi jos nacidos de personas casa-
I das, cuyos matr imonios no son divorciados, por-
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q u e b i e n s a b i d o es q u e a n t e la s o l a p o s i b i l i d a d 
d e q u e se d i s c u t a la l e g i t i m i d a d d e u n a p a t e r n i -
d a d o d e u n a m a t e r n i d a d s e r á n m u c h o s los q u e 
j a q u e a r á n la i n s t i t u c i ó n d e la f a m i l i a d e s d e a d e n -
t r o y d e s d e al u e r a — v a l e d e c i r , p o r p a r t e d e u n o 
d e los c ó n y u g e s o d e t e r c e r o s i n t e r e s a d o s — , c o n 
r e c l a m o s y p l e i t o s q u e s ó l o l l e v a r á n d e s a l i e n t o 
a los h i j o s e i n e s t a b i l i d a d a los p r o g e n i t o r e s , c o n 
las g r a v í s i m a s c o n s e c u e n c i a s q u e h o y e n d ía 
t o d o s c o n o c e m o s e n m a d r e s o p a d r e s q u e n o 
t i e n e n u n a s i t u a c i ó n f a m i l i a r e s t a b l e . 

—Ocupa la Presidencia el señor presidente 
de la Comisión de Asuntos Constitucional -s. 
doctor Jorye Reinaldo Vanossi. 

Sr. F a p p i a n o . — Si g r a v e es la f a l t a d e p a d r e s 
o m a d r e s p a r a h i j o s e x t r a m a t r i m o n i a l e s q u e si' 
e n c u e n t r a n c o n q u e n o h a n s ido r e c o n o c i d o s 
p o r sus p r o g e n i t o r e s , m á s g r a v e s e r á la d e a q u e -
l los q u e h a b i e n d o n a c i d o en el s e n o d e u n a ta-
in i l ia p u e d e n v e r s e s o m e t i d o s a i m p u g n a c i o n e s 
s o b r e su t í t u l o d e h i j o s de u n o u o t r o , m á x i m e 
c u a n d o , p o r u n a f a c u l t a d d e la ley q u e se pro-
y e c t a , e s t a s i m p u g n a c i o n e s só lo s e a n c o n s e c u e n -
c i a de l p r o c e d e r m a l i c i o s o d e a l g u i e n q u e n o t ic - |. 
n e d e r e c h o a n a d a , p e r o q u e s a b e q u e p o r m e -
d io d e l p l e i t o — q u e t a m b i é n s a b e q u e va a p e r -
d e r — y a h a c a u s a d o e l p e r j u i c i o d e s e a d o a u n a 
m u j e r ; a un h o m b r e o al n ú c l e o f a m i l i a r t o d o . 

P a r a e v i t a r e l lo , e l s a b i o c o d i f i c a d o r V é l e z 
S a r s f i e l d s e n t ó u n a s e r i e d e p r i n c i p i o s y p r e s u n -
c i o n e s , c o m o r e c o r d a r a el s e ñ o r d i p u t a d o T e -
r r i l e , juris et de jure, a l i g u a l q u e las l e y e s a d e -
l a n t a d a s d e l a é p o c a , q u e m á s q u e d e c l a m a r la 
t u t e l a d e la f a m i l i a la p r o t e g í a n e f e c t i v a m e n t e , 
y q u e a n u e s t r o j u i c i o n o m e r e c e n u n a m o d i f i c a -
c i ó n c o m o la q u e s e p r o p u g n a e n e l p r o y e c t o d e 
la m a y o r í a . 

C a b e t e n e r p r e s e n t e , p a r a n o c a e r e n e x c e s o s 
l e g i s l a t i v o s , q u e n o s g u s t e o no . la r e a l i d a d n a -
t u r a l i n d i c a q u e c u a l q u i e r a s e a la l e y s i e m p r e 
v a n a e x i s t i r m e n o r e s n a c i d o s e n el s e n o d e u n a 
f a m i l i a c o n p a d r e y m a d r e y o t r o s q u e en d e t e r -
m i n a d a c i r c u n s t a n c i a ni m a d r e l l e g a n a t e n e r 
p o r q u e a p o c o d e su a l u m b r a m i e n t o son a b a n d o -
n a d o s . s in p o d e r l l e g a r a d e t e r m i n a r s e q u i é n f u e 
la m u j e r q u e los e n g e n d r ó . E s t a d i f e r e n c i a d e 
o r i g e n d e b e s e r c o n s i d e r a d a p o r la l e y . n o n e g á n -
d o l a y d i c i e n d o q u e e l l a n o e x i s t e , s i n o e s t a b l e -
c i e n d o un s i s t e m a p a r a q u e los q u e h a n t e n i d o 
l a d e s g r a c i a d e n o v e r s e a m p a r a d o s p o r u n a fa -
m i l i a t e n g a n el m á s a m p l i o a m p a r o d e la s o c i e -
d a d . E n t o n c e s , al h i j o s in p a d r e s o al h i j o a b a n -
d o n a d o p o r a l g u n o d e sus p r o g e n i t o r e s se le d e -
b e n d a r t o d o s los m e d i o s l e g a l e s p a r a o b t e n e r e s a 
f i l i a c i ó n d e la q u e c a r e c e . As í , p o r la v í a d e l a s 

d e m a n d a s d e f i l i a c i ó n , es tos h i jos p o d r á n o b t e n e r 
su f i l i a c i ó n d e p a r t e d e q u i e n e s los h a n e n g e n -
d r a d o . A ta l f in la p o s i b i l i d a d d e q u e se a c e p t e 
t o d o t i p o d e p r u e b a s e n el ju ic io p e r t i n e n t e sur-
g e ya del C ó d i g o C i v i l y h a s ido r e i t e r a d a m e n t e 
a d m i t i d a p o r la d o c t r i n a y la j u r i s p r u d e n c i a d e 
n u e s t r o s t r i b u n a l e s : es el d e r e c h o j u d i c i a l , y pa -

! ra c o r r o b o r a r l o m e r e m i t o a un r e c i e n t e fa l lo p u -
I b l i c a d o e n " L a L e y " el 1 2 d e f e b r e r o del c o r r i e n -

te a ñ o . 
L a a d o p c i ó n s e r á o t r o m e d i o a d e c u a d o p a r a 

q u e e l m e n o r t e n g a u n a f i l i a c i ó n y un a m p a r o 
f a m i l i a r . L a e s t a b i l i d a d d e la f a m i l i a d e b e t e n e r 
e n la l e y u n a a l i a d a , al m e n o s e n lo q u e c o n c i e r -
n e a d o c e n c i a o a e n s e ñ a n z a s o b r e las f o r m a s m á s 
a d e c u a d a s p a r a q u e e l la se d e s a r r o l l e y a l c a n c e 
los f i n e s n a t u r a l e s a los q u e es tá d e s t i n a d a y q u e 
n o p u e d e n ser i g n o r a d o s . E l C ó d i g o Civ i l , e n 

i su a c t u a l r e d a c c i ó n , c o n t i e n e p r i n c i p i o s a d e c u a -
! d o s e n ta l s e n t i d o ; e n c a m b i o , e s ta r e f o r m a n o 
i los c o n t i e n e . 

E n d e f i n i t i v a , la c r í t i c a p u e d e s i n t e t i z a r s e di-
c i e n d o q u e se p a r t e d e un p u n t o d e v is ta dis -
t i n t o e n a m b o s r e g í m e n e s . E n el v i e j o se t r a t a 
d e l o g r a r h i j o s c o n p a d r e s y m a d r e s q u e c o n s -
t i t u y a n f a m i l i a s . E n el n u e v o , lo ú n i c o q u e se 
i n t e n t a es q u e la p a t e r n i d a d o la m a t e r n i d a d 
r e s p o n d a n a u n a r e a l i d a d b i o l ó g i c a , i n d e p e n d i e n -
t e m e n t e del h e c h o d e q u e e s e p a d r e o m a d r e 
e s t é n j u n t o s al m e n o s d u r a n t e su g e s t a c i ó n y du-
r a n t e t o d o el p r o l o n g a d o l a p s o n e c e s a r i o p a r a 
su e d u c a c i ó n , e m p r e s a e n q u e la f a m i l i a t i e n e 
un l u g a r e s e n c i a l , q u e h a s t a el m o m e n t o no h a 
p o d i d o s e r o c u p a d o c o n e l m i s m o g r a d o d e e f i -
c a c i a p o r n i n g u n a o t r a i n s t i t u c i ó n . 

E n e l d e b a t e e n p a r t i c u l a r f o r m u l a r é las o b -
s e r v a c i o n e s q u e a m i j u i c i o c a d a a r t í c u l o del p r o -
y e c t o m e r e c e . 

P o r e s t a s r a z o n e s y p o r las q u e e x p u s o el se-
ñ o r d i p u t a d o G o n z á l e z C a b a n a s , s o l i c i t a m o s e l 
r e c h a z o d e l d i c t a m e n d e m a y o r í a y la a p r o b a c i ó n 
d e n u e s t r o d i c t a m e n , d e s d e q u e e n t e n d e m o s q u e 
c o n las r e f o r m a s i n t r o d u c i d a s en m a t e r i a d e pa-
t r i a p o t e s t a d , e q u i p a r a c i ó n d e h i j o s m a t r i m o n i a -
les y e x t r a m a t r i m o n i a l e s y d e r e c h o s s u c e s o r i o s , 
d a m o s u n a a d e c u a d a y a m p l i a r e s p u e s t a a los 
r e c l a m o s p o p u l a r e s , a l m i s m o t i e m p o q u e r e -
g u a r d a m o s la f a m i l i a c o n s t i t u i d a e n p i l a r b á s i -
c o d e n u e s t r o o r d e n s o c i a l , c o m o lo r e c o r d a r a 
n u e s t r a C o n s t i t u c i ó n d e 1 9 4 9 . (Aplausos.) 

Sr. P r e s i d e n t e ( V a n o s s i ) . — T i e n e la p a l a b r a 
e l s e ñ o r d i p u t a d o p o r S a n t a F e . 

Sr. T e r r i l e . — P a r a h a c e r las o b s e r v a c i o n e s q u e 
m e m e r e c e la e x p o s i c i ó n d e l s e ñ o r d i p u t a d o F a p -

| p i a n o , d e s e o h a c e r u s o d e l a p a l a b r a , e n c o n f o r -
i n i ' d a d c o n e l a r t i c u l o 1 1 9 d e l r e g l a m e n t o , q u e 
| m e v o y a p e r m i t i r l e e r : " E l m i e m b r o i n f o r m a n t e 
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d e la c o m i s i ó n t e n d r á s i e m p r e e l d e r e c h o d e h a -
c e r uso d e la p a l a b r a p a r a r e p l i c a r a d i s c u r s o s 
p r o n u n c i a d o s d u r a n t e e l d e b a t e o c o n t e s t a r las 
o b s e r v a c i o n e s al d e s p a c h o " . 

Sr. C a r d o z o . — P i d o la p a l a b r a . , 
Sr. P r e s i d e n t e (Vanossi) . — ¿ A q u é efec tos , se- | 

ñor d i p u t a d o ? I 
Sr. C a r d o z o . — P a r a una a c l a r a c i ó n . | 

Sr. P r e s i d e n t e ( V a n o s s i ) — P a r a u n a a c l a r a -
c i ó n t i e n e la p a l a b r a e l s e ñ o r d i p u t a d o p o r S a n t a 
F e . 

Sr . C a r d o z o . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : a los e f e c -
tos d e o r d e n a r e l d e b a t e , s u g i e r o q u e e l s e ñ o r 
m i e m b r o i n f o r m a n t e r e c o p i l e t o d a s las i n q u i e t u -
des q u e se p l a n t e e n a f in de c o n t e s t a r l a s de u n a j 
so la v e z e n e l m o m e n t o o p o r t u n o , e n v e z d e I 
h a c e r l o l u e g o d e c a d a i n t e r v e n c i ó n . 

Sr . P r e s i d e n t e (Vanoss i ) . — ¿ A c e p t a e l s e ñ o r 
d i p u t a d o T e r r i l e la s u g e r e n c i a f o r m u l a d a p o r e l 
s e ñ o r d i p u t a d o p o r S a n t a F e ? 

Sr. T e r r i l e . —- Así lo h a r é , s e ñ o r p r e s i d e n t e . 

S r . P r e s i d e n t e ( .Vanossi) . — T i e n e la p a l a b r a e l ¡ 
s e ñ o r d i p u t a d o p o r B u e n o s Aires . j 

Sr. A r a b o l a z a . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : la C á m a r a 
se e n c u e n t r a a b o c a d a al t r a t a m i e n t o d e un te -
m a t r a s c e n d e n t e , p o r q u e s i g n i f i c a r á un a v a n c e 
s u s t a n c i a l e n m a t e r i a d e e q u i p a r a c i ó n d e los de-
r e c h o s d e la m u j e r c o n r e l a c i ó n al h o m b r e . 

L a m o d i f i c a c i ó n del i n s t i t u t o d e la p a t r i a po-
t e s t a d , ta l c u a l e s tá l e g i s l a d o e n el C ó d i g o Civ i l , 
e ; un i m p e r a t i v o p a r a el g o b i e r n o d e m o c r á t i c o , 
p o r q u e la d e m o c r a c i a e x i g e q u e se b o r r e n def i - j 
n i t i v a m e n t e las d i f e r e n c i a s q u e s u b s i s t e n e n la i 
a c t u a l i d a d c o m o u n a r é m o r a d e l p a s a d o y c u -
yo e s p í r i t u no c o m p a r t i m o s los h o m b r e s d e la 
A r g e n t i n a d e h o y . 

R e s p e c t o d e la l a r g a l u c h a q u e h a d e s a r r o l l a - I 
rio la m u j e r p a r a o b t e n e r la r e i v i n d i c a c i ó n d e 
sus d e r e c h o s , la A r g e n t i n a se h a l l a b a e n m o r a , 
p o r q u e e l i n s t i t u t o d e la p a t r i a p o t e s t a d c r e a b a 
u n a d e s i g u a l d a d m a n i f i e s t a e i n j u s t a e n c u a n t o 
a los d e r e c h o s q u e la m a d r e t i e n e c o n r e l a c i ó n 
a sus h i jos . 

P o r e s o . sin ser un e s p e c i a l i s t a e n el t e m a , p a r -
t i c i p o e n e s t e d e b a t e p a r a e x p o n e r e l e s p í r i t u 
q u e a n i m ó al b l o q u e d e l P a r t i d o I n t r a n s i g e n t e a l 
p r e s e n t a r el p r o y e c t o d e m o d i f i c a c i ó n d é la p a -
tr ia p o t e s t a d . 

E n p o c a s p a l a b r a s , s e ñ o r p r e s i d e n t e , q u i e r o 
p o n e r d e m a n i f i e s t o n u e s t r a i n t e n c i ó n , q u e e s 
h a c e r u n a c t o d e j u s t i c i a c o n las m u j e r e s , y a q u e 
h a s t a e l p r e s e n t e n o e s t a b a c o n s a g r a d a t o t a l m e n -
t e e s t a i g u a l d a d j u r í d i c a e n t r e e l h o m b r e y la 
m u j e r e n la l e g i s l a c i ó n a r g e n t i n a . 

E n t e n d e m o s q u e e l m e o l l o d e l p r o b l e m a se 
e n c u e n t r a e n e l a r t í c u l o 2 6 4 d e l C ó d i g o C i v i l . 

N o s o t r o s h e m o s p r e s e n t a d o un p r o y e c t o p o r e l 
q u e se t i p i f i c a a es te i n s t i t u t o c o m o indis t in to . 
E s dec i r , c o n s i d e r a m o s q u e e n los c a s o s d o n d e 
n o e x i s t e la c o n v i v e n c i a e n t r e los e s p o s o s es n e -
c e s a r i o a v a n z a r aún m á s q u e e l p r o y e c t o del 
P o d e r E j e c u t i v o , c o m p r e n d i e n d o a q u e l l a s s i tua-
c i o n e s e n q u e r e a l m e n t e q u i e n t e n g a b a j o su 
g u a r d a e l c u i d a d o d e los h i j o s e j e r z a p l e n a m e n -
te la p a t r i a p o t e s t a d , sin q u e c o n c u r r a la c o n -
f o r m i d a d del o t r o c ó n y u g e . 

—Ocupa la Presidencia el señor vicepresi-
dente 2° de la Honorable Cámara, doctor Os-
car Luján Fappiano. 

Sr . A r a b o l a z a — L a s s i t u a c i o n e s q u e a d iar io 
se d a n e n la A r g e n t i n a a c t u a l n o s i n d i c a n la n e -
c e s i d a d y c o n v e n i e n c i a d e q u e e n los c a s o s e n 
q u e n o e x i s t a r e a l c o n v i v e n c i a e n t r e los e s p o s o s 
0 q u e p o r c i r c u n s t a n c i a s d e la v i d a se h a l l e n 
s e p a r a d o s , la t e n e n c i a se d e c i d a p o r p a r t e del 
juez , y e n los s u p u e s t o s d e a n u l a c i ó n del m a t r i -
m o n i o o d i v o r c i o ser ía c o n v e n i e n t e — i n t e r p r e -
t a n d o la r e a l i d a d a c t u a l — a v a n z a r a ú n m á s . 

S i n e m b a r g o , n o d e j o d e r e c o n o c e r q u e e l p r o -
y e c t o d e la m a y o r í a r e v e l a el t r a b a j o c i e r t a m e n t e 
e n c o m i a b l e q u e t u v o a su c a r g o la C o m i s i ó n d e 
L e g i s l a c i ó n G e n e r a l y q u e m e p e r m i t o d e s t a c a r 
a la c o n s i d e r a c i ó n d e e s t a H o n o r a b l e C á m a r a : 
r e a l m e n t e al l í se h a v o l c a d o un e s p í r i t u s o l i d a r i o 
q u e p l a s m a lo q u e d e s d e h a c e t i e m p o v e n i m o s 
p r e c o n i z a n d o e n e l s e n o del P a r l a m e n t o , q u e es 
ir c o n s t r u y e n d o t o d o s j u n t o s u n c a m i n o c o m ú n 
q u e n o s p e r m i t a a v a n z a r s o b r e la cr is is h a c i a un 
f u t u r o p r o m i s o r i o p a r a los a r g e n t i n o s . 

N o i n t e g r o la C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n G e n e r a l 
e n r a z ó n d e n o h a b e r t e n i d o mi b l o q u e l a pos i -
b i l i d a d d e l o g r a r e n e l l a u n a r e p r e s e n t a c i ó n , 
a t e n t o el e x i g u o n ú m e r o d e d i p u t a d o s i n t r a n s i -
g e n t e s e l e c t o s p a r a c o m p o n e r e s t a C á m a r a . P e r o 
sí t u v e la o p o r t u n i d a d d e p a r t i c i p a r d e las r e u -
n i o n e s d e la c o m i s i ó n y h e p o d i d o a p o r t a r a l g u -
n a s d e n u e s t r a s i d e a s ; p o r s u p u e s t o , t a m b i é n 
h e m o s q u e d a d o s a t i s f e c h o s c o n a l g u n a s d e las 
e x p l i c a c i o n e s q u e se n o s d i e r a n e n e l s e n o d e 
la C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n G e n e r a l . 

D e b o s e ñ a l a r , a d e m á s , q u e b u e n a p a r t e d e 
n u e s t r o p r o y e c t o s o b r e i g u a l a c i ó n d e h i j o s leg í -
t i m o s e i l e g í t i m o s h a s i d o r e c o g i d a p o r e l d i c t a -
m e n m a y o r i t a r i o , lo q u e n o s c o m p l a c e s o b r e m a -
n e r a . P o r s u p u e s t o , s e g u i m o s m a n t e n i e n d o un 
c r i t e r i o d i s í m i l e n c u a n t o a la e x t e n s i ó n d e lo q u e 

| d e b e ser la p a t r i a p o t e s t a d e j e r c i d a e n los c a s o s . 
| e n q u e e x i s t a n d e s a v e n e n c i a s o el m a t r i m o n i o 
1 q u e d e d i s u e l t o p o r d i v o r c i o o a n u l a c i ó n . D e c u a l -
• q u i e r m o d o , e l e j e r c i c i o c o t i d i a n o — s e g ú n la re -

d a c c i ó n d e l d i c t a m e n m a y o r i t a r i o — p a r a los c a -
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sos en q u e exista rea lmente convivencia entre los 
esposos en la práct ica jugará de la misma forma 
q u e si la patria potestad fuese indistinta. Rei tero 
q u e la discrepancia está exc lus ivamente referida 
a casos diferentes, en q u e se produzca la ruptura 
del v ínculo matr imonia l o medie separación de 
los esposos. E n oportunidad de considerarse en 
part icular el proyec to h a b r e m o s de proponer al-
gunas modif icaciones , a fin de procurar perfec-
cionarlo aún más de lo que la comisión ha lo-
grado con su denodado esfuerzo. 

E n su m o m e n t o habremos de solicitar asimis-
m o q u e los miembros de la comisión nos formu-
len a lgunas ac larac iones con respecto al ar t ículo 
3 0 8 del C ó d i g o Civil , pues no me ha q u e d a d o 
c laro el t ra tamiento del caso de la m a d r e viuda 
q u e contra iga nuevas nupcias, que de acuerdo 
con la redacc ión vigente pierde el e jerc ic io de la 
patr ia potestad. No he podido localizar este su-
puesto en el proyecto de la mayoría y por eso 
h a b r é de pedir la correspondiente ac laración, 
t a m b i é n en re lac ión al art ículo 9 5 de la ley 2.393, 
q u e e s t a b l e c e una norma q u e sería inapl icable 
de a c u e r d o con la modi f icac ión q u e se aprobar ía 
en la presente sesión. M e agradar ía q u e oportu-
n a m e n t e la comisión se expida sobre este parti-
cular a e fec tos de q u e no q u e d e una incongruen-
cia legal . 

L a Argent ina es taba atrasada en el cumpli-
m i e n t o de convenios internacionales referidos a 
la igualdad de la m u j e r y del h o m b r e , q u e se 
e n c u e n t r a consagrada p o r nuestra Const i tuc ión 
Nac iona l . E l 3 de sept iembre de 1981 entró en 
v igenc ia la c o n v e n c i ó n sobre e l iminación de 
t o d a f o r m a de discr iminac ión contra la m u j e r en 
el m a r c o de la Nac iones Unidas. F u e un logro 
de la C o n f e r e n c i a Mundia l del D e c e n i o de Na-
c iones Unidas para la M u j e r , q u e se reunió en 
C o p e n h a g u e en junio de 1980 y en la cual par-
t i c iparon 145 países, e n t r e ellos, por supuesto, 
la Argent ina . E l ar t ículo 16 de la convenc ión 
d ice : " L o s E s t a d o s partes adoptarán todas las 
medidas a d e c u a d a s para e l iminar la discr imina-
c ión contra la m u j e r en todos los asuntos rela-
c ionados c o n e l m a t r i m o n i o y las re lac iones fa-
mi l iares y en par t i cu lar asegurarán condic iones 
de igualdad entre el h o m b r e y la mujer" . | 

E s decir q u e con la sanción de esta lev la Ar- | 
g e n t i n a podrá c u m p l i r con es te c o m p r o m i s o de 
t ipo in ternac ional , a d e m á s de otros surgidos de 
n u m e r o s a s reuniones in ternac iona les y de la Car -
ta de las N a c i o n e s Unidas , para asegurar la pleni-
tud de los d e r e c h o s d e la m u j e r en la legis lación 
a r g e n t i n a . 

E n el t r a t a m i e n t o en par t i cu lar p r o p o n d r e m o s 
t a m b i é n a l g u n a s m o d i f i c a c i o n e s con r e s p e c t o al 

art ículo 2 6 4 bis, ya q u e entendemos q u e la exi-
genc ia del despacho de la mayoría del consen-
t imiento de ambos padres para contraer nup-
cias después de los 18 años es una exageración 
y q u e con solamente la conformidad de uno de 
ellos podría obtenerse la autorización. 

Señor presidente : respecto de los hijos naci-
dos fuera y dentro del matrimonio, a los q u e 
se denominó ilegítimos y legítimos, el Part ido 
Intransigente también presentó oportunamente 
un proyecto a consideración de la Honorab le 
Cámara . C o m o dije anter iormente , en los aspec-
tos sustanciales referidos, al derecho sucesorio 
de los menores nacidos fuera del matr imonio el 
d ic tamen de la mayoría contempla tal situación 
y no a b u n d a r é más en el t ema porque considero 
cubier tas todas las desigualdades q u e la legisla-
ción vigente cont iene. 

Respecto del tema de la f i l iación, no conta-
mos con proyectos presentados, de modo que 
anal izaremos los art ículos cuando l leguemos al 
t ra tamiento del proyecto en particular, a fin de 
proponer las modif icac iones q u e es t imemos sus-
tanciales . 

Sr. Pres idente (Fappiano) . — T i e n e la pa labra 
la señora diputada por Sant iago del Estero . 

Sra. F i g u e r o a de Toloza . — Señor presidente, 
señores diputados: comparto los conceptos verti-
dos por el señor diputado González Cabanas , 
pero c o m o mujer y madre necesi to exponer en 
términos genera les las ref lexiones q u e este tema 
me sugiere. 

E l t ra tamiento de la modif icac ión de la ins-
t i tución de la patria potestad encuadrada ac-
tua lmente en el C ó d i g o Civil m e r e c e de noso-
tros, los representantes del pueblo , un cuidado-
so y exhaustivo examen, no sólo desde el punto 
de vista es tr ic tamente jurídico-legislativo sino 
f u n d a m e n t a l m e n t e desde el de la incidencia so-
cial q u e la normat iva q u e e laboremos tendrá 
en el cuerpo de nuestra sociedad. 

Es en este aspecto q u e voy a hacer hincapié 
con todo vigor, pues a no dudarlo la re forma pro-
movida, al otorgar la patria potestad en forma 
c o n j u n t a en favor de a m b o s padres, va a traer 
c o m o c o n s e c u e n c i a inevi table una re tracc ión 
aun mayor del padre incumplidor en cuanto a 
su deber de a l imentar a los hijos. 

D e s t a c o , a todo evento, q u e a la fecha toda la 
jur isprudencia de los tr ibunales del país, en for-
ma pací f ica , ha determinado q u e pese a q u e la 
obl igac ión a l imentar ia c o m p e t e a a m b o s padres, 
es el p a d r e el que debe responder en pr imer lu-
gar por dicha obl igac ión. Pese a ello, tomando 
en considerac ión los hechos reales, observaremos 
q u e en el caso de divorcio es la m a d r e y sola-
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m e n t e la m a d r e la q u e a f r o n t a cas i c o n e x c l u s i -
v i d a d la c a r g a d e m a n t e n e r e l h o g a r y los hi -
jos. C o n s i d e r o q u e e n u n a s i t u a c i ó n d o n d e de-
b e r e m o s r e s o l v e r s o b r e los l e g í t i m o s i n t e r e s e s 
d e l m a r i d o y d e la m u j e r e n e l m a t r i m o n i o , d e -
b e m o s ser e q u i t a t i v o s y m e s u r a d o s , y f u n d a m e n -
t a l m e n t e , d e b e m o s p o n e r e n la b a l a n z a e l in-
t e r é s d e los h i jos m e n o r e s . | 

E s al l í d o n d e e n t i e n d o q u e e s t a m o d i f i c a c i ó n 
va a a g r a v a r a ú n m á s e l p r o b l e m a del i n c u m p l í - i 
m i e n t o de la o b l i g a c i ó n a l i m e n t a r i a por p a r t e j 
d e l p a d r e e n a q u e l l o s c a s o s en q u e el m a t r i m o - ¡ 
n i o se e n c u e n t r a s e p a r a d o d e h e c h o o d i v o r c i a -
do. E l r a z o n a m i e n t o , en c o n s e c u e n c i a , es s i m p l e : 
ya c o n la l e g i s l a c i ó n a c t u a l , q u e s e g ú n p a c í f i c a 
j u r i s p r u d e n c i a h a c e r e c a e r p r á c t i c a m e n t e t o d a 
la o b l i g a c i ó n a l i m e n t a r i a d e los h i j o s s o b r e e l 
p a d r e , c u a n d o se p r o d u c e la s e p a r a c i ó n d e h e -
c h o o e l d i v o r c i o a q u é l i n c u m p l e t o t a l m e n t e 
c o n su d e b e ) ; a h o r a , c o n l a m o d i f i c a c i ó n pro-
p u e s t a , e n d o n d e c l a r a m e n t e se e s t a b l e c e q u e la 
o b l i g a c i ó n a l i m e n t a r i a r e c a e e n u n o y o t r o c ó n -
y u g e , m á s se va a a g r a v a r la t e r r i b l e s i t u a c i ó n 
p l a n t e a d a , c o n lo c u a l , por b e n e f i c i a r a la m a -
d r e d e s d e el p u n t o d e vis ta j u r í d i c o al e q u i p a -
r a r l a c o n e l p a d r e n o s e n c o n t r a r e m o s c o n q u e 
e n r e a l i d a d e s t a m o s d e s p r o t e g i e n d o a ú n m á s a 
los h i j o s m e n o r e s y r e c a r g a n d o a ú n m á s d e o b l i -
g a c i o n e s a la p r e t e n d i d a b e n e f i c i a r i a . 

M i p o s i c i ó n es q u e la r e f o r m a p r o m o v i d a e s 
j u s t a en l í n e a s g e n e r a l e s , p e r o es i n o p o r t u n a . E l 
r e m e d i o a la a c t u a l s i t u a c i ó n f a m i l i a r n o p a s a 
p o r la f r í a y j u r í d i c a r e g l a m e n t a c i ó n d e los d e -
r e c h o s y d e b e r e s d e l p a d r e y d e la m a d r e . 

E l r e m e d i o p a s a p o r la i m p l e m e n t a c i ó n d e 
u n a p o l í t i c a a u d a z , c r e a t i v a , q u e f o m e n t e los 
h á b i t o s de l t r a b a j o y d e las r e s p o n s a b i l i d a d e s 
f a m i l i a r e s y p r e m i e e l e s f u e r z o d e la f a m i l i a 
t o d a . C u a n d o e s t o se h a y a l o g r a d o p o d r e m o s 
d e d i c a r n o s c o n e s m e r o y c u i d a d o a l e g i s l a r so-
b r e las c u e s t i o n e s q u e h o y d e b a t i m o s . 

l i e l l e x i o n e n los s e ñ o r e s d i p u t a d o s s o b r e e l es -
t a d o c a l a m i t o s o e n q u e d e s d e t o d o p u n t o d e 
vis ta se e n c u e n t r a n u e s t r a s o c i e d a d , b o m b a r -
d e a d a por i n t e r e s e s p r o c a c e s y e s p u r i o s . L a f a -
mil ia se d e b a t e e n un c a o s q u e f o m e n t a a u n m á s 
su d i s g r e g a c i ó n . L a s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a e m p e o -
-a d ía a d í a y m o t i l a p o r p a r t e d e los p a d r e s e l 
a b a n d o n o d e sus o b l i g a c i o n e s . F r u t o d e e l l o es 
la i n n u m e r a b l e c a n t i d a d d e f a m i l i a s e n d o n d e 
e l p a d r e se h a i d o d e l h o g a r , d e j a n d o e n e l m á s 
c o m p l e t o d e s a m p a r o a su m u j e r e h i jos . 

L o q u e e s t o y d e s c r i b i e n d o e s p u r a y e x c l u s i -
va. n e n t j n u e s t r a r e a l i d a d , p o r lo m e n o s la r e a l i -
d a d del p u e b l o t r a b a j a d o r a r g e n t i n o q u e — h a y 
q u e d e c i r l o c o n t o d a s las l e t r a s — no t i e n e a l i -

c i e n t e a l g u n o . L a s i t u a c i ó n d e las c l a s e s m e d i a 
y a l t a es d is t in ta ; a e l l a s sí l es p u e d e r e s u l t a r d e 
c i e r t a u t i l idad la m o d i f i c a c i ó n d e la i n s t i t u c i ó n 
d e la p a t r i a p o t e s t a d , P e r o a n u e s t r a c l a s e t r a -
b a j a d o r a — l a i n m e n s a m a y o r í a — y a la i n f i n i t a 
c a n t i d a d de d e s o c u p a d o s y d e s p o s e í d o s e l l o n o 
l l e v a r á n i n g ú n a p o r t e ; t o d o lo c o n t r a r i o : f o m e n -
t a r á a ú n m á s el d e s a p e g o d e l p a d r e r e s p e c t o d e 
su o b l i g a c i ó n de a l i m e n t a r a sus h i j o s d e b i d o a 
la s o b r e c a r g a , a h o r a t a m b i é n j u r í d i c a , d e la p r e -
t e n d i d a b e n e f i c i a r i a , es d e c i r , la m a d r e . 

L o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o es la e x p r e s i ó n c a -
b a l d e mis p r i n c i p i o s p e r s o n a l e s , d o c t r i n a r i o s y 
po l í t i cos . C o n s i d e r o q u e lo p r i n c i p a l p a r a los 
g o b e r n a n t e s d e un p a í s es s o l u c i o n a r e l p r o b l e -
m a m a y o r , el m á s a c u c i a n t e , el q u e m á s a t e n t a 
c o n t r a la u n i d a d d e la s o c i e d a d y d e la f a m i l i a , 
q u e es su n ú c l e o f u n d a m e n t a l . L u e g o sí, e n la 
e t a p a d e t r a n q u i l i d a d p o s t e r i o r a e s t e e s f u e r z o , 
se p o d r á p r o c e d e r a l e g i s l a r p e r f e c c i o n a n d o — s i 
c a b e — las i n s t i t u c i o n e s q u e c o n s i d e r o n e c e s i t a n 
m o d e r n i z a r s e . 

Si n o a f r o n t a m o s e l n ú c l e o del p r o b l e m a ni 
e r r a d i c a m o s d e f i n i t i v a m e n t e el f l a g e l o d e la p o -
b r e z a y d e la m i s e r i a , q u e n o s h a i n v a d i d o c o n 
t o d a su c a r g a de i n e e r t i d ú m b r e y s e n s a c i ó n d e 
f r a c a s o , t o d o lo q u e p o d a m o s h a c e r p a r e c e r á 
u n a c o s a s u p e r f i c i a l a n u e s t r o p u e b l o , q u e e n 
c o n s e c u e n c i a e x i g i r á el c u m p l i m i e n t o del m a n -
d a t o q u e n o s e n c o m e n d a r a , e s d e c i r , g o b e r n a r 
debidamente. (Aplausos.) 

Sr . N i e v a . — P i d o la p a l a b r a p a r a u n a a c l a -
r a c i ó n . 

S r . P r e s i d e n t e ( F a p p i a n o ) . — P a r a u n a a c l a -
r a c i ó n t i e n e la p a l a b r a e l s e ñ o r d i p u t a d o p o r 
J u j u y . 

S r . N i e v a . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : la s e ñ o r a d ipu-
t a d a n o s h a b l a d e q u e e s t e p r o y e c t o t e n d e r á 
al d e s a p e g o d e l p a d r e o b i e n a q u e el m i s m o 

| d e s l i n d e su r e s p o n s a b i l i d a d e n e l c u m p l i m i e n t o 
d e la a s i s t e n c i a f a m i l i a r , 

i D u r a n t e los l a r g o s a ñ o s e n q u e e j e r c í l a p r o -
f e s i ó n d e a b o g a d o h e p o d i d o v e r — a l i g u a l 

I q u e mis d i s t i n g u i d o s c o l e g a s — q u e a n t e la la-
g u n a . a n t e el v a c í o q u e t e n í a el c ó d i g o d e V é l e z 
S a r s f i e l d , e s t a b a n c o n s t a n t e m e n t e las a c c i o n e s 
j u d i c i a l e s c r e a n d o j u r i s p r u d e n c i a . . . 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr . P r e s i d e n t e ( F a p p i a n o ) . — R u e g o a l s e ñ o r 
d i p u t a d o q u e s e a b r e v e e n su a c l a r a c i ó n . 

S r . N i e v a . — E n c a s o d e d i s e n s o se p r o m o -
v í a n las d e m a n d a s y los j u e c e s h a n e n t e n d i d o 
q u e los m e n o r e s , a t e n d i e n d o a l i n t e r é s d e e l los , 
d e b í a n e n t r e g a r s e ; y e s t o h a c o n s t i t u i d o jur i s -
p r u d e n c i a . 
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E l a r t í c u l o 2 6 4 bis del p r o y e c t o d ice : " E n 
c a s o de d i sent imiento , o ídos los p a d r e s y el me-
nor adul to , reso lverá el juez s u m a r i a m e n t e a ten-
d i e n d o a los in tereses del h i jo y a la unidad 
f a m i l i a r . . . " . P e d i r í a a la señora diputada q u e 
m e a c l a r e p o r q u é d i c e q u e el p a d r e p u e d e 
sus t raerse de sus o b l i g a c i o n e s , s iendo q u e el 
m i s m o e s t a b l e c e q u e el j u e z a t e n d e r á a la uni-
dad fami l iar . A d e m á s , en el p r o y e c t o de la mi-
nor ía está previs to en a l g u n o s de sus ar t í culos 
e l c a s t i g o p a r a los p a d r e s q u e se sustra igan a 
esa o b l i g a c i ó n . 

Sr . C a r d o z o . — P i d o la p a l a b r a para h a c e r 
u n a a c l a r a c i ó n . 

Sr . P r e s i d e n t e ( F a p p i a n o ) . — Para una acla-
r a c i ó n t i e n e la p a l a b r a el señor d i p u t a d o por 
S a n t a F e . 

Sr . C a r d o z o . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : e n t e n d e m o s 
q u e e l s e ñ o r d i p u t a d o Nieva , por vía de un 
p e d i d o de a c l a r a c i ó n , ha h e c h o uso de la pa-
l a b r a en f o r m a i n d e b i d a p o r q u e no e s t a b a ano-
t a d o en la l ista de oradores . C r e e m o s q u e es te 
t ipo de s i tuac iones d e b e superarse a e f e c t o s de 
o r d e n a r el d e b a t e y para q u e t e n g a m o s la po-
s ib i l idad de e x p r e s a r n o s s i g u i e n d o el orden q u e 
s e ha d i spues to en la m e s a de la P r e s i d e n c i a . 

N o d e b e usarse la v ía de la a c l a r a c i ó n para 
c o n t e s t a r a q u i e n e s , u t i l izando la l ista de ora-
dores , t i e n e n a su c a r g o la d e f e n s a de los cri-
ter ios q u e se sus tentan . 

Sr . P r e s i d e n t e ( F a p p i a n o ) . — C o n t a n d o con la 
b u e n a v o l u n t a d de los señores diputados , la 
P r e s i d e n c i a h a r á r e s p e t a r e l r e g l a m e n t o . 

T i e n e la p a l a b r a e l señor d i p u t a d o por E n t r e 
R í o s . 

Sr . N i e v a . — H e p e d i d o la p a l a b r a para for-
m u l a r una a c l a r a c i ó n . 

S r . C a r d o z o . — U s t e d está o s c u r e c i e n d o el de-
b a t e , s e ñ o r d iputado . (Risas.) 

Sr . P r e s i d e n t e ( F a p p i a n o ) . — E s t á en el uso 
d e la p a l a b r a el señor d i p u t a d o p o r E n t r e Ríos . 

Sr . S a l d u n a . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : v o y a e n t r a r 
en es te d e b a t e c o n el p l e n o c o n v e n c i m i e n t o de 
q u e , en def in i t iva , p o c o q u e d a por a g r e g a r a 
los b r i l l a n t e s y e l o c u e n t e s c o n c e p t o s q u e ya h a n 
v e r t i d o mis c o m p a ñ e r o s de b a n c a d a , la d o c t o r a 
G ó m e z M i r a n d a y el d i p u t a d o T e r r i l e , con mo-
t ivo de la f u n d a m e n t a c i ó n en g e n e r a l de es te 
p r o y e c t o . 

C r e o q u e , p o r e n c i m a d e todo , ésta es u n a ley 
d e r e p a r a c i ó n h is tór ica . Q u i z á s . no a d v i r t a m o s 
t o d a v í a en p r o f u n d i d a d su f o r m i d a b l e y f u n d a -
m e n t a l t r a s c e n d e n c i a , p e r o sin d u d a m a r c a r á un 
hi to , un j a l ó n m á s q u e h a r á q u e si el a c t u a l 
C o n g r e s o m e r e c e ser r e c o r d a d o p o r las fu turas 

g e n e r a c i o n e s , lo sea también por el h e c h o auspi-
c ioso de haberse sanc ionado — c o m o lo hare-
mos h o y — una modi f i cac ión sustancial en dos 

I inst i tuciones civi les q u e se vinculan con la esen-
cia vital de nuestra soc iedad : el rég imen de 
patria potes tad y el nuevo c o n c e p t o de f i l iación. 

No p u e d o pasar por a l to a lgunas observac io -
nes q ú e ha formulado la b a n c a d a de la mino-
ría ya q u e se han m e n c i o n a d o c ier tos aspec tos 
— n o es mi intenc ión ent rar a d i l u c i d a r l o s — q u e 
en def ini t iva no han q u e d a d o del todo c laros . 

| E n el d i c t a m e n de la minoría se sost iene q u e 
j éste es un p r o y e c t o q u e se ha postergado en el 
! t i e m p o y, c o n c r e t a m e n t e , utiliza el t é rmino " m á s 

vale tarde q u e nunca" . Sin e m b a r g o , por otra 
parte he e s c u c h a d o q u e una señora diputada de-
cía, por el contrar io , q u e se trata de un provecto 
e x t e m p o r á n e o e inoportuno. Son cont rad icc io -
nes q u e no tengo por q u é di luc idar ; pero q u i e r o 
señalar las para q u e q u e d e cons tanc ia de el las . 

C o i n c i d o con el d i c t a m e n de la minoría cuan-
do sost iene q u e sobre este proyec to nadie puede 

i a t r ibuirse la pa tern idad o la autoría mater ial o 
¡ in te lec tual . E s t o es c ier to , señor pres idente , y 
I es b u e n o reca l car lo . Nadie p u e d e a tr ibuirse al-
| g o q u e es la fe l iz síntesis de c o i n c i d e n c i a s d e 

los dist intos sec tores pol í t i cos nac iona les y, en 
forma m u y espec ia l , de las gratules mayor ías 
nac ionales . Sin e m b a r g o , es to — q u e es c i e r t o — 
h o n e s t a m e n t e nos l leva a m a r e a r con c lar idad 
a l g u n a s d i ferenc ias . 

El r a d i c a l i s m o está c u m p l i e n d o , en es te as-
pec to , con un c o m p r o m i s o q u e asumió en su pro-
p a g a n d a e lec tora l , un c o m p r o m i s o q u e a s u m i ó 
a n t e el p u e b l o y q u e s ign i f i caba s u s l a n c i a l m c n t e 
la m o d i f i c a c i ó n de nuestras inst i tuc iones c ivi les 
para m a r c a r un ja lón más en la re iv indicac ión 

! p l e n a de los d e r e c h o s de la m u j e r . 

E n t o n c e s , y a u n q u e es to no s ign i f ique en de-
f ini t iva q u e nos v a y a m o s a a t r ibuir la pater-

1 n idad o la autor ía de es te p r o y e c t o , sí t e n e m o s 
| q u e m a r c a r c la ra y c o n c r e t a m e n t e las d i l e r e n -
| c ias f u n d a m e n t a l e s e n t r e un Poder E j e c u t i v o 

q u e en per íodos de ses iones ex t raordinar ias del 
| C o n g r e s o e n v í a es te p r o y e c t o d e m o s t r a n d o la 
; j e r a r q u í a y la t r a s c e n d e n c i a f u n d a m e n t a l q u e 

se le da al t e m a , y o t ro Poder E j e c u t i v o de 
h a c e diez años q u e no s o l a m e n t e no e n v i ó nin-
gún p r o y e c t o sino q u e vetó el q u e o p o r t u n a -
m e n t e fuera s a n c i o n a d o por el C o n g r e s o sip 
sust i tuir lo por n ingún otro . (Aplausos.', 

N o s o l a m e n t e los radica les y los just ic ia l is tas 
s ino t a m b i é n h o m b r e s y m u j e r e s de otros sec-
tores pol í t icos q u e integran esta C á m a r a h e m o s 
conc luir lo en es ta c o n d e n s a c i ó n auspic iosa de 
e s f u e r z o s q u e es el d i c t a m e n q u e e s t a m o s con-



Marzo 21 de 1985 CAMARA. DE DIPUTADOS DE LA NACION 7 4 4 5 

siderando, sobre cuya filosofía general no disen-
timos y que hoy seguramente vamos a sancio- . 
nar. "A no dudarlo, esa sanción será un título 
de honor y de legít imo orgullo no sólo para los 
legisladores que lo votemos sino también —por 
qué no d e c i r l o — para el gobierno nacional que 
lo alentó y lo auspició. 

Se han hecho numerosas disquisiciones y ob-
servaciones sobre el proyecto del Poder E je- • 
cutivo, alguna de las cuales fueron recogidas I 
t ímidamente . Los miembros de la Comisión de | 
Legis lac ión Genera l hemos recibido a delegacio- • 
nes de distintas entidades que vinieron a ver-
nos. L a s hemos escuchado a todas. No se reta- . 
ceó en absoluto el escuchar ningún aporte, opi-
nión, sugerencia o crí t ica de ningún sector. 

E n el largo traj ín de este asunto en la co-
misión, que a fanosamente con una dedicación 
y un esfuerzo dignos de encomio de casi todos 
sus integrantes y también de su cuerpo de ase-
sores, desde hace casi un año viene t raba jando 
en el tema, se debatieron e investigaron pro-
fundamente todos y cada uno de los aspectos 
de la cuest ión. 

L a comisión de la que me honro en formar 
parte t raba jó con serieded y recibió sugeren-
cias. aportes, opiniones y también crít icas por 
parte de todos los sectores de la vida nacional 
interesados de una u otra forma en el tema-

No podemos pasar por alto algunas observa-
ciones de miembros de distintas entidades que, 
ba jo denominaciones diversas, encerraban y en-
cierran un sentimiento casi común de rechazo a 
este proyecto fundadas, en nuestro criterio, en 
anacrónicas concepc iones del mundo y de la 
institución famil iar y hasta de la lógica v natu-
ral evolución de las sociedades humanas-

Paradó j i camente , uno de los argumentos más | 
fuer temente esgrimidos por estos sectores que 
por no designar de otro modo l lamaré "tradicio-
nalistas", lo consti tuía el sostener q u e el pro-
yec to de ley de patria potestad y f i l iación era 
improvisado, que no se hab ía discutido suficien-
t e m e n t e y q u e conf iguraba una innovación pre-
m a t u r a en las leyes argentinas . Conf ieso mi 1 

desconcier to ante t a m a ñ a af i rmación que . por 
supuesto, rechazo de plano. 

T o d o s sabemos q u e el presente dictamen 
const i tuye una a c a b a d a y casi perfecta síntesis 
— h a s t a donde en esta mater ia la perfecc ión es 
a l c a n z a b l e — entre el proyecto del Poder E j e c u -
tivo enviado a las sesiones extraordinarias, un 
anter ior despacho de la Comisión de Legis lac ión 
G e n e r a l y la sanción del H o n o r a b l e Senado, 
todo lo cual fue compat ib i l izado teniendo c o m o 

antecedentes varios proyectos presentados por 
señores diputados entre los cuales tengo el ho-
nor de que figure uno de mi autoría. 

En esta elaboración han estado ausentes la 
'mprovisación y el desconocimiento. Hemos tra-
ba jado a pleno hombres de todos los partidos 
políticos con el aporte invalorable de eminentes 
hombres de derecho, civilistas de nota como B e -
lluscio, Bossert . Zannoni y otros. 

Por todo esto no podemos aceptar la imputa-
ción que no en este recinto pero sí afuera se 
nos ha hecho en cuanto a la temporaneidad o 
extemporaneidad del proyecto. Preferimos coin-
cidir con el dictamen de la minoría de la comi-
sión y con el distinguido colega González Ca-
banas repit iendo con él — a u n q u e por otros 
m o t i v o s — que la sanción de este proyecto más 
que prematura o inoportuna es tardía. 

No sólo no nos apresuramos al sancionar este 
proyecto sino que, al contrario, estamos muy atra-
sados, inmensamente a destiempo. Quizás l leve-
mos dos o tres mil años de atraso en producir 
este acto no sólo de actual ización histórica sino 
más bien de justicia. Porque si es verdad — c o m o 
se ha d i c h o — que la institución de la patria po-
testad no puede escindirse y marcha unida con 
los derechos de la mujer , entonces es c ierto q u e 
al sancionar esta ley estaremos modif icando las 
formas de esta institución fundamental que es 
la familia. No la cambiaremos en su esencia ; 
modernizaremos su estructura, renovaremos y re-
juveneceremos sus aspectos vitales. Es taremos 
también marcando un jalón en esa larga lucha, 
un avance en ese inmenso y a veces doloroso 
camino que la mujer , parte integrante de esa 
célula genét ica original, debió recorrer y sopor-
tar a lo largo de siglos, de milenios, para lograr 
colocarse al lado de su c o m p a ñ e r o de especie . 

Quienes exponen tal mental idad quizá añoren 
subconsc ientemente las épocas en q u e en la E d a d 
Media un h o m b r e podía abrir a la esposa en 
canal , a legando adulterio , sin q u e le cupiera nin-
guna pena, c u a n d o el Conci l io de N i c e a — a ñ o 
7 S 7 — determina q u e a partir de ese evento la 
m u j e r " tenía a lma" , asunto que era negado por 
la Igles ia con anter ior idad; los serrallos o hare-
nes indios y árabes , una forma de hato de gana-
do f e m e n i n o donde las mujeres vivían encerra-
das en hab i tac iones interiores del palacio , su-
jetas a todo tipo de v e j á m e n e s y aberrac iones , 
d e a m b u l a n d o raquít icas y tuberculosas por fa l ta 
de a i re y sol; en fin. la s i tuación q u e desde el 
D e r e c h o R o m a n o las c o n d e n a b a a una suerte de 
capüis deminutio q u e hizo decir después del 
C ó d i g o de Napoleón q u e "una mujer lúcida no 
podía igualar a un marido enloquec ido" . 
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E n suma, señor pres idente , desde las é p o c a s 
pr imi t ivas la m u j e r ha c o n t r i b u i d o al desarrol lo 
d e la soc iedad h u m a n a , a u n q u e r e c i é n a h o r a ; 
en el s iglo X X , con el a d v e n i m i e n t o de n u e v a s 
disc ipl inas c o m o la a n t r o p o l o g í a , la e tno log ía , la 
ps i co log ía y otras c i e n c i a s soc ia les , se h a estu- i 
d i a d o a f o n d o la i m p o r t a n c i a de la par t i c ipa -
c ión de la m u j e r . 

N o p u e d e t i ldarse de a p r e s u r a d o dar un paso 
q u e ya f u e previs to por el m i s m o codi f i cador . 
V é l e z S á r s f i e l d d e c í a e n su f a m o s a n o t a a l ar-
t í c u l o 3 0 5 : " E s t a e r a la m a r c h a de la c iv i l izac ión, 
e l e v a n d o c o n t r a las m á s a n t i g u a s c o s t u m b r e s la . 
c o n d i c i ó n de las m a d r e s de fami l ia . E l d e r e c h o ' 
h a m a r c h a d o t a m b i é n y a c a b a r á por ser r e c o n o -
c i d a e n los países cu l tos la n e c e s i d a d y c o n v e -
n i e n c i a de p o n e r a la m a d r e en sus r e l a c i o n e s 
d e d e r e c h o a la par del p a d r e " . 

E n t o n c e s , ¿ q u é a p r e s u r a m i e n t o p u e d e h a b e r ? 
N a d a d e eso ; m á s b i e n un r e t a r d o his tór ico . 
A q u í se h a h a b l a d o d e una n e c e s i d a d de de-
f e n d e r a la f a m i l i a a r g e n t i n a c o m o b a s e funda-
m e n t a l de la s o c i e d a d y lo h a n h e c h o t a m b i é n 
a l g u n o s c u e s t i o n a d o r e s d e l p r o y e c t o a l e g a n d o 
q u e él i n t r o d u c e e l e m e n t o s de d i soc iac ión y 
c o n t r i b u y e a m i n a r las b a s e s s o b r e las q u e d icha [ 
i n s t i t u c i ó n se as ien ta . 

N o s o t r o s t e n e m o s la m i s m a p r e o c u p a c i ó n por 
c o n s o l i d a r la f a m i l i a a r g e n t i n a , pero , na tura l -
m e n t e , n o c o m o u n a e n t i d a d de n a t u r a l e z a 
i n m u t a b l e , i n c o n m o v i b l e a l c a m b i o de los t i e m -
pos, s ino, p o r e l c o n t r a r i o , c o m o todas las insti-
t u c i o n e s de n a t u r a l e z a h u m a n a , s u s c e p t i b l e de 
a d a p t a c i o n e s , c a m b i o s y e v o l u c i o n e s a c o r d e s 
c o n las m i s m a s t r a n s f o r m a c i o n e s q u e a lo largo • 
d e la h i s tor ia sufre y v ive la s o c i e d a d h u m a n a . . 
E n s u m a , sin a l t e r a r en lo p r o f u n d o su e s e n c i a 
f u n d a m e n t a l , c a m b i a , sin e m b a r g o , a v e c e s has ta 
r a d i c a l m e n t e los m o d o s y las f o r m a s en q u e estas 
r e l a c i o n e s h u m a n a s se e x p r e s a n y d e s e n v u e l v e n . 

N o p o d e m o s sos layar a q u í la p r o f u n d a h ipo-
c r e s í a q u e , e n def in i t iva , e s c o n d e la c r í t i c a q u e 
c o m e n t a m o s . A c e p t a m o s e n d e f i n i t i v a q u e la 
t r a d i c i o n a l f a m i l i a a r g e n t i n a b i sada en el m a -
t r i m o n i o m o n o g á m i c o se e n c u e n t r a en crisis. | 
E s t a cr is is n o d e b e m o s b u s c a r l a e n las l eyes 
q u e se h a n d i c t a d o s u c e s i v a m e n t e en n u e s t r o 
país , q u e e n f o r m a g r a d u a l y p a u l a t i n a y q u i z á s 
l e n t a a l s e n t i r d e m u c h o s h a n t e n d i d o a m o d e r -
n i z a r la l e g i s l a c i ó n civil . D e b e r a s t r e a r s e m á s 
p r o f u n d a m e n t e e n u n a d u r a r e a l i d a d soc io-
e c o n ó m i c a , d e s p u é s d e la a p l i c a c i ó n del ma-
c a b r o e x p e r i m e n t o e n n u e s t r a s t i e r ras d e la 
" p a t r i a f i n a n c i e r a " , c u a n d o q u i e n e s se d e c í a n 
i n s p i r a d o s e n c o n f e s a d o s i d e a l e s c r i s t ianos y i 

p r o c l a m a b a n la n e c e s i d a d de de fensa de la 
f a m i l i a c o m o b a s e y cé lu la m a d r e de nuestra 
s o c i e d a d no t r e p i d a b a n , sin e m b a r g o , en des-
truir esa m i s m a fami l ia con las c o n s e c u e n c i a s 
de una pol í t ica de a c h i c a m i e n t o y endeuda-
m i e n t o q u e destruyó a nuestro país. 

Quizás se sorprendan a lgunos si les b r i n d a m o s 
a l g u n a s c i f ras es tadís t icas q u e c u r i o s a m e n t e 
c o i n c i d e n con ese m i s m o proceso , q u e se pro-
c l a m ó o c c i d e n t a l y cr i s t iano y q u e no t o m ó 
n i n g u n a m e d i d a de m o d i f i c a c i ó n de las leyes 
c iv i les en m a t e r i a de fami l ia ; y sin e m b a r g o , 
p e s e a sus c o n c e p c i o n e s , p o c o innovadoras en 
la mater ia , a t a c ó y destruyó por su b a s e a la 
f a m i l i a a r g e n t i n a : en 1 9 7 3 se c e l e b r a r o n aquí , 
e n la C a p i t a l F e d e r a l , 3 0 . 8 8 4 matr imonios , c i f ra 
q u e una d é c a d a más t a r d e se r e d u j o a 16 .606 . 
E n p l e n o a u g e del p r o c e s o se dan estas c i f ras : 
e n 1976 , 2 5 . 4 1 3 m a t r i m o n i o s ; en .1979, 19 .752 , 
y en 1981 , 16 .606 , c i f ra q u e no se d a b a des-
de 1922 . 

E s t e es un e l e m e n t o de i m p o r t a n c i a q u e ha-
c e en def in i t iva a nuestro dest ino nac ional . D e 
a h í la t r a s c e n d e n c i a q u e p u e d e n tener leyes 
c o m o ésta, t e n i e n d o en c u e n t a q u e es sab ido 
q u e la A r g e n t i n a regis t ra uno de los índices 
de na ta l idad más b a j o s del m u n d o . E n estos 
ú l t imos años , p r e c i s a m e n t e en la é p o c a del 
p r o c e s o mil i tar , se h a dado el cur ioso caso de 
l a d i sminuc ión de n a c i m i e n t o s de hi jos matr i -
m o n i a l e s . D e s d e 1 9 7 4 a la f e c h a esa c i f ra dis-
m i n u y ó en un dos por c iento , f r e n t e a un au-
m e n t o del 2 5 por c i e n t o de lo1- h i jos ..-xtrama-
t r imonia les . T o d o ello en m o m e n t o s en q u e no 
se m o d i f i c a b a n i n g u n a de las l eyes c ivi les q u e 
r e g l a n el m a t r i m o n i o y la fami l ia . 

E n t o n c e s , es m o m e n t o de d e j a r de lado la 
h i p o c r e s í a y h a b l a r sin t a p u j o s de una rea l idad 
q u e nos g o l p e a c o n toda c r u d e z a : es tas doloro-
sas c i f ras se d a b a n t n un pa ís b a j o un s i s tema 
e n el c u a l ni se i m a g i n a b a r e m o t a m e n t e c a m -
b i a r las leyes s o b r e la f a m i l i a 

N o t e n e m o s q u e b u s c a r las c a u s a s d o n d e n o 
ex is ten . E x i s t e crisis m a t r i m o n i a l e s p e c i a l m e n t e 
p o r q u e los j ó v e n e s q u e d e s e a n casarse c a r e c e n 
d e v iv ienda, de t r a b a j o , de es tab i l idad , d e segu-
r idad, de p o s i b i l i d a d e s c i e r tas de f u n d a r y sos-
t e n e r un h o g a r . L a a c c i ó n del g o b i e r n o d e m o -
c r á t i c o d e b e r á ir t e n d i e n d o p a u l a t i n a m e n t e a m e -
j o r a r esas c o n d i c i o n e s ex ter iores e n q u e se desen-
v u e l v e la v i d a f a m i l i a r , y t a m b i é n las l eyes 
c iv i l es q u e r e g u l a n las r e l a c i o n e s d e f a m i l i a . N o 
son las l eyes las q u e c r e a n e s a s s i tuac iones , 
p e r o sí d e b e n r e c e p t a r l a s y e n c o n t r a r l e s la m e -
jor s o l u c i ó n i n t e r p r e t a n d o la r e a l i d a d soc ia l y 
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polít ica; deben tratar de regular las re laciones 
humanas b a j o las nuevas condic iones q u e la 
vida va presentando. 

T a m b i é n debemos hablar de esa verdadera 
lacra que constituye el h e c h o de que existen en 
nuestro país, y en este sentido sí podemos hablar . 
de crisis, dos millones seiscientas mil pare jas en j 
lo que eufemís t icamente se da en l lamar "unio-
nes de hecho" , las más de las veces con hi jos, y 
respecto de las cuales un estudio sociológico im-
parcial arribaría a la conclusión de que el grueso 
de tales uniones de hecho conforman en realidad 
familias donde la moral , la ética y el e j emplo 
brindan aportes sólidos para la sociedad. 

Ante el problema no podemos cerrar los ojos. 
Hoy damos un paso importante al sancionar la 
ley que equipara en todos sus efectos jurídicos 
los hijos matrimoniales con los nacidos de esas 
uniones. M a ñ a n a sin duda tendremos que dar 
un paso más, no para destruir la familia c o m o 
se ha dicho, sino para dar status jurídico a esas 
uniones irregulares mediante normas q u e sufi-
c i e n t e m e n t e debatidas, c o m o en España , F r a n -
cia, Brasil , I ta l ia y otros países, implanten el di-
vorcio vincular absoluto en la Argentina. (Aplau-
sos prolongados.) 

Se ha dicho q u e esta ley es un paso en ese 
camino y yo digo q u e o ja lá sea así. No vamos 
a entrar en definitiva en disquisiciones teóricas 
sobre un proyecto con cuya fi losofía y funda-
mentos me siento p lenamente identi f icado. 

D e b o formular a lgunas observaciones sobre 
algunos aspectos secundarios q u e sin marcar una 
disidencia significan en mi c o n c e p t o un aporte 
para una mejor técnica legislativa y un perfec-
c ionamiento , hasta donde eso es posible . E s a s 
observaciones las haré en el debate en part icular . 

Por último, quiero señalar q u e esta ley está en 
consonancia con toda una f i losofía y una m a n e r a 
de sentir que respeta nuestra conc ienc ia nac ional 
y aun nuestra sana tradición histórica. Se han 
invocado pretendidos principios cristianos para 
decir que esta ley introduce divisiones y conf l ic -
tos en el seno de la famil ia argent ina y q u e para 
estar unida la famil ia precisa de la autor idad 
exc luvente del hombre , el padre en este caso. 
E s prec i samente todo lo contrar io ; el e jerc ic io 
compart ido de las responsabi l idades, deberes y 
derechos q u e integran la patria potestad es lo 
q u e for ta lece la fami l ia y consol ida su unión, b a -
sada en el amor y el respeto mutuo y no en e l 
temor. Ya se di jo en P u e b l a , en la reunión de 
los obispos, q u e entre las aspiraciones de l ibera-
c ión de nuestros pueblos se inc luye a la mujer 
c o m o signo de los t i empos q u e se for ta lece en la 
concepc ión bíbl ica del señorío del h o m b r e crea-
do c o m o varón y c o m o mujer . (Aplausos.) 

Esto en lo que h a c e a la patr ia potestad-, en 
lo referente a la innovación revolucionaria del 
concepto de hijos legít imos y extramatr imoniales 
sólo podríamos agregar, como en forma aguda 
se dijo en el debate del Senado, la contradicc ión 
f lagrante de la existencia de seres humanos q u e 
en una concepción religiosa serían iguales ante 
Dios, pero no ante la ley. H o y reparamos esa 
injusticia. 

Se ha hablado mucho acerca de la paternidad, 
autoría o inspiración del proyecto q u e hoy deba-
timos. Yo creo que en definitiva no es de nadie 
y es de todos; que esto es una larga lucha, una 
marcha escabrosa y difícil en la que todos h a n 
hecho su aporte . Ja lones de esta lucha, y lo he-
mos dicho, los consti tuyen la ley 11.357 de 1926, 
sancionada ba jo un gobierno radical ; las leyes 
14.367 y 14.394, dictadas b a j o el gobierno pero-
nista; las leyes 18.248 y 17.711, y también , por 
qué no señalarlo, la ley 13.010 de los derechos 
políticos de la mujer , dictada en 1947 b a j o la 
inspiración de E v a Perón. 

Pero una cuest ión de c ierto orgullo part idario 
hace que c o m o radical quiera terminar estas pa-
labras r indiendo un h o m e n a j e a la m u j e r argen-
tina, y quiero hacer lo prec isamente repi t iendo 
palabras de aquel visionario y soñador q u e fuera 
Moisés L e b e n s o h n , cuando di jo: " L o s hombres 
ceden el paso a la mujer junto a la pared, mas 
no le ceden el paso a las posic iones d i rec t iva j 
de la polít ica, la cul tura y la economía , obede-
c iendo a resabios feudales q u e aún subsisten en 
la Argentina. E l tr iunfo del radical ismo será 
igualmente el tr iunfo de la mujer argent ina que , 
en la plenitud de sus derechos, asumirá sus más 
altos deberes y a lcanzará la mayor dignidad q u e 
puede confer ir una democrac ia : h a b e r contr ibui-
do con el pensamiento y la acción, con el sacri-
ficio y la perseverancia a construir la R e p ú b l i c a 
b a j o los signos iniciales de la justicia y la l iber-
tad". C o n esto de jo sentado mi voto favorable 
al dictamen de mayoría. (Aplausos prolongados. 
Varios señores diputados rodean y felicitan al 
orador.) 

Sr. Presidente (Fappiano) . — T i e n e la pa labra 
el señor diputado por L a P a m p a . 

Sr. Deballi . — Señor pres idente , H o n o r a b l e 
C á m a r a : en mi c a r á c t e r de in tegrante de la C o -
misión de Leg is lac ión G e n e r a l h e suscrito e l dic-
tamen de mayor ía sobre re forma al inst i tuto de 
la patr ia potestad y equiparac ión de los hi jos 
matr imonia les y extramatr imonia les . 

¡ Sin per ju i c io de señalar en e l t ra tamiento en 
part icular las observac iones q u e ant ic ipara en el 
seno de la comis ión, he cons iderado q u e se h a n 
tenido m u y especialmente en cuenta los diversos 
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proyectos presentados por los legis ladores du-
rante el últ imo período de sesiones ordinarias, 
así c o m o la sanción del H o n o r a b l e Senado. D e 
resultas de todo ello se han introducido impor-
tantes modi f icac iones en el proyec to original del 
Poder E jecut ivo . Pero es evidente q u e unos y 
otros han recogido el r e c l a m o de la opinión pú-
bl ica en el sentido de q u e era urgente buscar 
soluciones a los p r o b l e m a s q u e a diario se susci-
tan, en especia l por el e jerc ic io exc luyente de la 
patr ia potestad por par te del padre. 

L a tarea del legis lador será positiva y perdu-
rable en la medida q u e r e c e p t e la real idad y los 
legít imos rec lamos . E n este caso, la real idad ha 
r e c l a m a d o ins is tentemente la sanción de una ley 
q u e otorgue e l e jerc ic io de la patr ia potestad a 
a m b o s padres con tal c o n t u n d e n c i a q u e ya na-
die duda sobre ello. L a única discusión ha con-
sistido en si dicho e jerc ic io deber ía ser con junto 
o indistinto. 

L u e g o del análisis de los fundamentos de una 
y otra corr iente , nos inc l inamos por la pr imera, 
con las sa lvedades expuestas a c e r c a de la pre-
sunción tác i ta y con la e x c e p c i ó n q u e pre tendo 
introducir , q u e o p o r t u n a m e n t e fundamentaré , 
re fer ida a los casos de padres divorciados o se-
parados de h e c h o . 

R e i t e r o q u e el p r o y e c t o en discusión procura 
legislar sobre u n a real idad social innegable , y 
en es te sent ido ent iendo q u e a breve plazo será 
t a m b i é n necesar io cons iderar el t e m a del divor-
c io vincular , q u e es otra real idad q u e golpea a 
nuestra soc iedad e impide la regular izac ión d e 
la vida fami l iar de miles de h o m b r e s y mujeres , 
con nefas tas c o n s e c u e n c i a s ps íquicas sobre sus 
hi jos. 

H e de des tacar q u e r e c o n o c e r esa real idad 
q u e nos r o d e a y legis lar sobre el la no impl ica 
en m o d o a l g u n o debi l i tar la inst i tución de la 
famil ia sino, p o r e l contrar io , for ta lecer la , puesto 
q u e se e n c a r a y c lar i f i ca con lea l tad y just ic ia 
un p r o b l e m a f u n d a m e n t a l que , si se ocul ta , car-
c o m e sus c i m i e n t o s y c rea una soc iedad l lena de 
fa l sedades e hipocresías . 

E n t i e n d o q u e las innovaciones pr inc ipales q u e 
se h a n propues to responden a cr i ter ios sociales 
q u e r igen en todo el m u n d o civi l izado. Nadie 
p u e d e dudar q u e const i tuye un anacronismo ha-
'cer r e c a e r sobre los hi jos la responsabi l idad de 
sus padres , o aún más g r a v e q u e eso, la respon-
sabi l idad de la soc iedad, c u a n d o impide la re -
gu lar izac ión de a q u e l l a s vidas. S e a de unos u 
otros d icha responsabi l idad, no a d m i t e discrimi-
n a c i o n e s c o m o las q u e se produc ían al ca l i f i car 
a los hi jos y r e c o n o c e r l e s distintos derechos , por-
q u e en def ini t iva las c o n s e c u e n c i a s r e c a e n sobre 
q u i e n e s son in imputab les . 

D e l mismo modo, es un anacronismo no admi-
tir la reubicac ión de la mujer en la familia, en la 
vida domést ica y en especia l f rente a sus hijos. 
Su vigencia dentro del matr imonio y de la fa-
milia le conf ieren títulos más q u e suficientes q u e 
le permiten compart i r en plenitud la patria 
potestad, sin que ello se pueda considerar c o m o 
un desmedro de la personal idad del padre o un. 
debi l i tamiento de la unidad familiar. 

Por lo expuesto y con las reservas q u e he for-
mulado, solicito el voto favorable al proyecto de 
la mayoría. (Aplausos.) 

Sr. Pres idente (Fappiano) . — T i e n e la pa labra 
• el señor diputado por Buenos Aires. 

Sr. F e r r é . — Señor presidente : el proyecto 
sometido a nuestra consideración es la pr imera 
iniciativa legislativa tratada en esta C á m a r a q u e 
aborda en forma especí f ica , directa y part icu-
lar aspectos q u e h a c e n a la s i tuación d e la 
institución famil iar en la Argent ina de hoy. 

Su análisis, en consecuenc ia , no puede sosla-
yar una idea q u e se ha t o m a d o casi un lugar 

I c o m ú n del l engua je c o n t e m p o r á n e o : la crisis 
de la familia. No es nuestra intenc ión real izar 
aquí y ahora una cr í t ica a quienes postulan q u e 
esa crisis responde a una tendenc ia histórica 
posit iva q u e l leva a la disolución de la famil ia 
c o m o núcleo original y esencial de la sociedad 
humana. T a m p o c o hemos de incurrir en la ce-
guera q u e supondría n e g a r las evidencias múl-
tiples de la exis tencia de esa crisis q u e a fec ta 
hoy a la insti tución fami l iar en la Argent ina , 

. de la cual el deter ioro y la ruptura del vínculo 
matr imonial es sólo una de las expresiones. 

Por nuestra parte , para una c a b a l compren-
sión de los ob jet ivos q u e inspiran el proyec to 
q u e es tamos considerando, c o m e n z a r e m o s por 
intentar descr ibir y definir la natura leza y el 
a l c a n c e de esa crisis q u e a f e c t a a la famil ia 
aquí y ahora. 

Part i remos dic iendo q u e esa crisis de la fami-
lia es en el microcosmos de esa insti tución nu-
c lear la representac ión g lobal d e la crisis de 
la Argent ina c o n t e m p o r á n e a . L a trasmisión de la 
cul tura entendida c o m o c o n j u n t o de hábitos , 
c reenc ias , valores y conductas q u e dist inguen 
a los h o m b r e s de una nación en c u a n t o al des-
tino c o m ú n en e l universo y q u e determinan 
los modos de re lac ión de las personas consigo 
mismas, con los demás , con la na tura leza y con 
Dios , const i tuye una de las func iones esenc ia les 
de la famil ia . 

Pues b ien : en la Argent ina de hoy tal fun-
ción se ve r e a l m e n t e a f e c t a d a por múlt iples 
fac tores q u e conspiran contra su b u e n cumpl i -
miento . L a t e n d e n c i a a convert i r el t raba jo en 
una condena , una imposic ión para tontos o una 
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trágica imposibilidad, es el pan cotidiano para i 
la familia argentina. L a realización de una fun- | 
ción rutinaria, mal remunerada, al ienante y no 1 

reconocida en sus benef ic ios sociales, da justi-
f icación a quienes ensalzan la falsa viveza de la 
especulación, el aprovechamiento doloso de los 
otros y la negación del t raba jo como una acti-
vidad humana por excelencia a través de la 
cual el hombre y la sociedad alcanzan su rea-
lización. Asi se fueron socavando los valores tra-
dicionales que la familia recreaba y transmitía 
en su vital misión educadora y perpetuadora de 
la comunidad nacional . Podemos decir entonces 
que los bajos salarios, la desocupación y el de-
saliento a toda actividad productiva — q u e son 
la triste realidad diaria para los a r g e n t i n o s — 
con-t i tuyen otros tantos ataques a la vida fa-
miliar. 

Los peronistas estamos persuadidos de esa 
verdad según la cual nadie se realiza en una 
comunidad que no se realiza. Mal puede enton-
ces real izarse la comunidad familiar en una 
comunidad nacional en q u e se desal ienta al tra-
1) ijo v donde no se lo considera una verdadera 
d'gnidad del hombre ; donde la vivienda deco-
rosa constituye una utopía inalcanzable o una 
conquista (pie peligra; donde la educación tien-
de i l imitarse a una instrucción acHlém^-a 1 • 
más de las veces desanimada por la ant ieduca-
ción q u e impera en los medios de comunica-
ción. conductas públicas, e t c é t e r a — , en muchí-
simos casos inacces ible para los más humildes. 
U n ; comunidad nacional en la que la : ;dud s,-
convirtió en un privilegio para pocos, como que-
tl 'ia. reconocido en la sesión de ayer por los 
reo "esentantes de todas las bancadas que ren-
dimos h o m e n a j e a la memoria del doctor P. i-
món Carril lo. En tal ocasión señalamos q u e los 
logros a lcanzados en esa materia en la década 
de 1945 a 1955 fueron destruidos v aún no los 
hemos recuperado. Una comunidad en la q u e 
la recreación y el deporte t ienden a convertirse 
cu un lujo para pocos. 

L a combinac ión de los antivalores que cons-
piran contra nuestra cultura y la degradación 
de nuestra cal idad de vida en materia de t rab i -
jo, vivienda, educac ión , salud y bienestar social 
son. en consecuenc ia , la pinza q u e se e ie ira 
sobre la famil ia argent ina , q u e pese a la mag-
n ' lud de tal e m b a t e pudo subsistir — n o sin de-
t e r i o r o — c o m o una reserva esencial para la 
recuperación nacional . 

Corresponder ía entonces q u e el Es tado con-
curriese con todos los medios a su a lcance para 
contr ibuir a q u e la famil ia cumpla con sus roles 
básicos. Nos preguntamos luego si el proyecto 

de ley sometido a nuestra consideración apunta 
en tal sentido. 

Para responder comenzaremos diciendo que 
tanto la iniciativa contenida en el dictamen de 
mayoría como la remitida por el Poder E j e c u -
tivo nacional proponen dos objet ivos esenciales : 
terminar con las desigualdades entre hijos ma-
trimoniales y extramatrimoniales , y disponer la 
igualdad jurídica de los cónyuges para el ejer-
cicio de la patria potestad. 

En lo que se i d i e r e al primer objetiv o, toman-
do el provecto que en la materia aprobara el 
Senado de la Nación, el dictamen de la mayoría 
se ocupa de ordenar metodológicamente cues-
tiones vinculadas con la fil iación y el iminar la 
desigualdad que en materia sucesoria subsistía 
entre hijos matrimoniales y extramatrimoniales . 
En tal sentido querr íamos diinensionar los ver-
daderos a lcances de las innovaciones contenidas 
en el provecto en consideración. Para ello, co-
rrespondí. recordar que lúe la ley 14 3fi7 —san-
cionada en .septiembre de 1954, durante la se-
gunda presidencia del general P e r ó n — la norma 
revolucionaria q u e rompió con el est igma q u e 
en la legislación argentina s ignaba a los hi jos 
extramatrimoniales . Al rendir h o m e n a j e a quie-
nes inspiraron, e laboraron y -sancionaron esa 
ley, es importante destacar que su espíritu y 
significación trascienden los t iempos y se ven 
ref le jados en el primer párrafo de su art ículo 1 ' , 
que por ser todo un hito en esta mater ia paso 
a ci tar : "Supr ímense las discr iminaciones públi-
cas y oücia les entre los hijos nacidos de perso-
nas unidas entre sí por matr imonio y de perso-
nas no unidas entre sí por matr imonio y las ca-
li! icaeiones q u e la legislación vigente es tab lece 
respecto a estos últ imos". 

D e aprobarse el proyecto que estamos consi-
, derando q u e d a r á derogada aquella ley, pero 
! 110 nos oponemos a que así sea por cuanto en 

sus treinta años de vigencia supo cumplir con 
la función p e d a g ó g i c a que le correspondía ; y lo 
que al m o m e n t o de su sanción era revoluciona-
rio. es va c o s t u m b r e admit ida y reconocida , lo 
que nos permite l legar hoy a esta últ ima etapa 
de la evolución en un aspecto p u r a m e n t e pa-

1 Ir imonial . 
E l segundo objet ivo, c o m o q u e d ó dicho, con-

siste en l levar la Igualdad jurídica de lo^ cón-
¡ vuges al e jerc ic io de la patria potestad. S iendo 

estos los ob jet ivos esenciales contenidos en el 
' provecto en considerac ión, c a b e q u e nos p r o 

guntemos si está just i f icada la urgencia con la 
q u e esta iniciativa fue presentada y el grado 
o e neces idad para la sanción de esta norma que 

I tal urgencia supone. 
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P o r un lado nos preguntamos si las intencio-
nes q u e guiaron a los autores de la norma q u e 
estamos cons iderando no se verían m e j o r satis-
fechas m e d i a n t e su inclusión en el m a r c o gene-
ral de una revisión tota l de la legislación rela-
tiva a la famil ia y a la minoridad. C a b e men-
cionar al respec to la exis tencia de iniciativas 
par lamentar ias tendientes a la e laborac ión de 
un C ó d i g o de la F a m i l i a y la Minor idad, sus-
critas por la senadora L i l i ana Gurdul ich de 
C o r r e a y el diputado Oscar F a p p i a n o , a m b o s 
peronistas, q u e no fueron aún consideradas no 
obstante la opinión favorab le a la metodología 
usada para a b o r d a r las cuest iones p lanteadas 
q u e expresaron especial istas de la tal la del doc-
toi D a n i e l D ' A n t o n i o y de la doctora Mar ía 
Jose fa M é n d e z Costa , q u e obran en el Diar io 
de Ses iones del H o n o r a b l e Senado del 5 de sep-
t i e m b r e de 1984. L a m e n t a m o s q u e se p ierda 
una oportunidad para abordar g l o b a l m e n t e la 
temát ica de la famil ia , q u e permit i r ía lograr so-
luciones doc t r inar iamente uni formes y acordes 
con la na tura leza de la inst i tución misma, sacán-
dola del contex to del C ó d i g o Civil , q u e por su 
origen y tradición es el código de las cosas y 
de los individuos — e n úl t ima instancia, el es-
tatuto de la r i q u e z a — y q u e por tanto no pue-
de c o n t e n e r e l e m e n t o s h u m a n o s y espir i tuales 
ni t a m p o c o ser una h e r r a m i e n t a idónea para 
ar t icular d e b i d a m e n t e la pro tecc ión de la fa-
milia. 

P a r e c i e r a q u e la urgenc ia de los t emas con-
tenidos en este p r o y e c t o obrara c o m o un impe-
d i m e n t o para q u e el asunto fuera t ra tado en el 
m a r c o g l o b a l antes reseñado e impusiera su 
cons iderac ión en estas sesiones extraordinarias . 
S o r p r e n d e q u e la b a n c a d a oficial ista no haya 
sus tentado igual cr i ter io en la sesión de la vís-
pera , al n e g a r s e a r e c o n o c e r la u r g e n c i a del tra-
t a m i e n t o de cues t iones tales c o m o la suspensión 
de los desalo jos , la e fec t iva v igenc ia de la ley 
1 4 . 2 5 0 y la c o r r e s p o n d i e n t e c o n v o c a t o r i a a con-
v e n c i o n e s co lec t ivas de t raba jo , el auxil io a los 
p r o d u c t o r e s rura les en s i tuación cr í t ica o la ce-
l e b r a c i ó n of ic ia l de la ges ta del 2 de abril . Y 
s o r p r e n d e p o r q u e este b l o q u e peronis ta consi-
dera q u e a s e g u r a r la v iv ienda a q u i e n e s es tén 
en p e l i g r o i n m i n e n t e de q u e d a r sin t echo ; de-
volver a t r a b a j a d o r e s y empresar ios la potes tad 
d e dec id i r s o b r e el salario, la preservac ión de 
la f u e n t e de t r a b a j o y la r e a c t i v a c i ó n product i -
va ; garant izar u n a justa re t r ibuc ión por su labor 
al h o m b r e de c a m p o y e d u c a r en el h o m e n a j e 
i los al tos valores del pat r io t i smo y la defensa 

d e la s o b e r a n í a n a c i o n a l son c laras m e d i d a s ten-
dientes a preservar la fami l ia , y su u r g e n c i a es 

por lo menos igual a la q u e puede requer ir el 
proyecto en consideración. 

Paradó j ico cri terio el de la b a n c a d a oficialista 
para juzgar la urgencia de las normas legislati-
vas a sancionar. Iniciat ivas como las propuestas 
en la sesión de la víspera, q u e iban en asisten-

I c ia de muchos mil lones de famil ias argentinas 
cuya salud esencial es a fec tada por agresiones 
externas — f a l t a de vivienda, de trabajo , de sala-
rio, de r e n t a b i l i d a d — pueden ser postergadas. 
Pero no puede demorarse el t ra tamiento de este 
proyecto q u e — n o p u e d e o c u l t a r s e — sólo afec-

I ta en forma directa a famil ias en confl icto . 
L a b a n c a d a oficial ista no admite demoras 

y considera de máx ima urgencia el trata-
miento de un proyec to c o m o éste que , en e l 
caso de la patr ia potestad, sólo r e c a e en sus 
e fec tos inmediatos sobre la f ran ja de la socie-
dad compuesta por las famil ias en confl icto . 

Si convenimos en q u e la urgencia de la legis-
lación está re lac ionada, entre otros factores, cón 
el universo sobre el q u e la norma r e c a e , hemos 

• de convenir t a m b i é n en q u e la act i tud del ofi-
, c ia l i smo impl ica una f lagrante incoherenc ia . Al 

distinguir entre uno y otro universo no nos apo-
yamos exc lus ivamente en nuestra interpretación. 
L o restr ict ivo de las normas sobre patr ia potes-
tad contenidas en este proyec to lo encontramos 

i en uno de los inspiradores y principial consultor 
i del p r o y e c t o q u e obtuvo sanción del S e n a d o y 
. q u e es a su vez, p r á c t i c a m e n t e , e l q u e estamos 

considerando. Se trata del doctor E d u a r d o Zan-
noni, quien a f i rma q u e " d e b e m o s r e c o n o c e r q u e 
no legis lamos para un matr imonio bien avenido, 
si bien es c ier to q u e el pr incipio debe funcionar 
para ese caso. Pero en un matr imonio avenido 
la representac ión por los esposos de las normas 

I legales no existe. E n definit iva, las cosas fun-
c ionan por sí mismas. L o c ier to es q u e estas 
normas son de apl icac ión para el caso de m a -
tr imonios mal avenidos donde existe un am-
b i e n t e de conf l ic to" . 

Nuestro propio punto de vista, el del t rata-
I dista c i tado y lo q u e es la p e r c e p c i ó n del co-

mún sobre el t ema, co inc iden en q u e la Iegisla-
I ción q u e es tamos cons iderando es de interés 

directo sólo para un sec tor de la fami l ia ar-
gent ina . 

Prec i sado así el c a m p o , d e b e m o s a c e p t a r q u e 
no por e l lo el t e m a c a r e c e de importancia , aun-

, q u e no a l c a n c e la dimensión cuant i ta t iva de los 
proyec tos que , en la víspera, la b a n c a d a ofic ia-
lista se n e g ó a cons iderar pese a q u e hac ían a 
toda la fami l ia argent ina . 

M a r c a d a s nuestras dudas sobre la urgenc ia 
I q u e se p r e t e n d e dar a esta cuest ión a la luz d e 
i los l ímites de su c a m p o d e apl i cac ión , d e b e m o s 
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r e s c a t a r o t r a l i m i t a c i ó n q u e s u r g e d e la n a t u r a -
l e z a m i s m a d e la i n s t i t u c i ó n q u e a b o r d a m o s , 
c o n e l o b j e t i v o d e e v i t a r i n c u r r i r — l l e v a d o s p o r 
e l e n t u s i a s m o — e n u n a c t o d e o m n i p o t e n c i a le -
g i s l a t i v a , lo q u e o c u r r e si n o se r e c o n o c e q u e 
v a m o s a t r a n s i t a r la f a z j u r í d i c a d e u n a i n s t i t u -
c i ó n n a t u r a l , c o n lo q u e e l d e r e c h o p o s i t i v o n o 
p u e d e ni d e b e a l t e r a r la e s e n c i a m i s m a d e las 
r e l a c i o n e s q u e a q u é l l a p l a n t e a , E s t o n o e s so la -
m e n t e u n a c u e s t i ó n d e o r d e n t e ó r i c o s ino q u e 
h a c e d i r e c t a m e n t e a la p r e s c i n d e n c i a q u e e l E s -
t a d o d e b e m a n t e n e r e n m a t e r i a s q u e h a c e n a l 
o r d e n f a m i l i a r . 

L a f i n a l i d a d d e la i n s t i t u c i ó n d e la p a t r i a 
p o t e s t a d — c o m o se r e c o n o c e e n l a d e f i n i c i ó n 
q u e se da e n e l a r t í c u l o 2 6 4 d e l p r o y e c t o p r o -
p u e s t o , e n un t o d o d e a c u e r d o c o n la d o c t r i n a 
y e l d e r e c h o c o m p a r a d o — e s l a " p r o t e c c i ó n y 
f o r m a c i ó n i n t e g r a l d e los h i j o s " . C o r r e s p o n d e , 
e n c o n s e c u e n c i a , p r e g u n t a r s e si la i g u a l d a d ju-
r í d i c a d e los c ó n y u g e s — q u e e s lo q u e m o t i v a 
la m o d i f i c a c i ó n p r o p u e s t a — es e l ú n i c o v a l o r 
q u e d e b e c o n s i d e r a r s e p a r a m e j o r a t e n d e r a lo 
q u e h e m o s d e f i n i d o c o m o la f i n a l i d a d d e la ins-
t i t u c i ó n d e la p a t r i a p o t e s t a d . 

N o t e n e m o s d u d a e n a f i r m a r q u e la i g u a l d a d 
j u r í d i c a d e los c ó n y u g e s , c o n la c o n s i g u i e n t e 
e q u i p a r a c i ó n d e la m u j e r e n la ó r b i t a f a m i l i a r , 
e s e l r e c o n o c i m i e n t o a l a u b i c a c i ó n q u e le c o -
r r e s p o n d e e n la m i s m a y p a r e c i e r a q u e su c o n -
s e c u e n c i a l ó g i c a e n r e l a c i ó n c o n la p a t r i a p o -
t e s t a d es su e j e r c i c i o c o m p a r t i d o . 

E n e s t e a s p e c t o , l a n o r m a j u r í d i c a n o h a c e 
s i n o s a n c i o n a r lo q u e y a e s t a b l e c i ó la p r á c t i c a . 
L a s d e s i g u a l d a d e s d e f o r m a c i ó n y l a s h o n d a s 
d i f e r e n c i a s d e r o l e s q u e e n e l s i g l o X I X s e p a -
r a b a n al h o m b r e y a la m u j e r , p a r e c í a n jus t i f i -
c a r q u e p a r a la m e j o r " p r o t e c c i ó n y f o r m a c i ó n 
i n t e g r a l d e los h i j o s " la p a t r i a p o t e s t a d c o r r e s -
p o n d i e r a a l p a d r e . P e r o e l c a m b i o d e las c o s -
t u m b r e s , a l i g u a l a r al h o m b r e y la m u j e r e n 
o t r o s t e r r e n o s , l l e v ó a lo q u e e s l a p r á c t i c a 
a c t u a l . 

L a s i m p l e o b s e r v a c i ó n d e la r e a l i d a d p e r m i t e 
c o n s t a t a r q u e e n l a p r á c t i c a c o t i d i a n a d e m i l l o -
n e s d e f a m i l i a s a r g e n t i n a s , e l e j e r c i c i o d e l a p a -
t r i a p o t e s t a d e n f o r m a c o m p a r t i d a p o r a m b o s 
c ó n y u g e s es lo n a t u r a l y lo n o r m a l . 

—Ocupa ht Presidencia el señor vicepresi-
dente l 9 de la Honorable Cámara, don Ro-
berto Pascual Silva. 

S r . F e r r é . — P o r t a n t o , n o s s u r g e l a i n q u i e t u d 
d e q u e la n o r m a p r o p u e s t a c o n s p i r e c o n t r a e s a 
q u e l l a m a r í a m o s a r m o n í a n a t u r a l . P o r c i e r t o , e n 
l a v i d a c o t i d i a n a d e m i l l o n e s d e m a t r i m o n i o s e l 

: l o g r a r e s a a v e n e n c i a e n l a s d e c i s i o n e s d i a r i a s 
; q u e t i e n d e n a la f o r m a c i ó n y p r o t e c c i ó n i n t e g r a l 

d e los h i j o s e s u n d i f í c i l p r o c e s o : r e q u i e r e es -
f u e r z o s m u t u o s , u n c r e c i m i e n t o e n e l e s p í r i t u y 
e n la i n t e l i g e n c i a p o r p a r t e d e a m b o s c ó n y u g e s , 
q u e h a c e n as í un p r o c e s o d e m a d u r a c i ó n p e r s o -
n a l y f a m i l i a r . 

I N i i e s t r o t e m o r es q u e e s e c a m i n o a l a m a d u -
' r a c i ó n se f - u s t r e a n t e la p e r s p e c t i v a d e d i r i m i r 
• las d i f e r e n c i a s y r e s o l v e r los c o n f l i c t o s p o r e l 

a t a j o q u e r e p r e s e n t a la c o n c u r r e n c i a a l j u e z . 
A q u í e n t r a a j u g a r e l t r a s c e n d e n t e v a l o r d e la 

p r i v a c i d a d d e l g r u p o f a m i l i a r , q u e e n l a p r á c t i c a 
p o d r í a v e r s e c o n c u l c a d o p u e s t o q u e , e n e l c a s o 
d e q u e la d i s p a r i d a d d e c r i t e r i o s e n t r e los p a d r e s 
n o s e a r e s u e l t a e n e s e á m b i t o d e c o n c o r d i a q u e , 
c o m o d i j i m o s , c o n s t i t u y e l a r e a l i d a d c o t i d i a n a 
d e m i l e s d e f a m i l i a s , s e r á r e s u e l t a e n t o d o s l o s 
c a s o s p o r los j u e c e s , q u i e n e s s e g ú n e l d e r e c h o 
a c t u a l s ó l o se h a c í a n p r e s e n t e s e n e l á m b i t o f a -
m i l i a r e n los s u p u e s t o s d e e j e r c i c i o a b u s i v o d é 
la p a t r i a p o t e s t a d . 

T e m e m o s q u e l a l e g i s l a c i ó n q u e e s t a m o s c o n -
s i d e r a n d o a b r a la p o s i b i l i d a d d e u n a i n t r o m i s i ó n 

: d e l E s t a d o e n u n a i n s t i t u c i ó n d e l d e r e c h o n a -
t u r a l c o m o es l a f a m i l i a . 

N o e s é s t a u n a a p r e n s i ó n c a p c i o s a n i a r b i t r a -
r ia . M u c h a s f u e r o n y s o n l a s o r g a n i z a c i o n e s l i -
b r e s d e l p u e b l o y las i n s t i t u c i o n e s d e l d e r e c h o 
n a t u r a l q u e v i e r o n c o n c u l c a d a s u l i b e r t a d , i n -
d e p e n d e n c i a y p r i v a c i d a d p o r l a i n j e r e n c i a e s -
t a t a l . E l E s t a d o i n t e r v i n o o b r a s s o c i a l e s , p a r t i -
dos p o l í t i c o s , s o c i e d a d e s v e c i n a l e s , y h a s t a asis-
t i m o s r e c i e n t e m e n t e a la i n t e r v e n c i ó n d e u n a 
p o p u l a r i n s t i t u c i ó n d e p o r t i v a . 

N o p u e d e e n t o n c e s a s o m b r a r l a a l a r m a q u e 
n o s c a u s a l a p e r s p e c t i v a d e u n a m a y o r i n t r o m i -
s ión d e l E s t a d o e n l a v i d a f a m i l i a r . S e j u s t i f i c a 
n u e s t r a p r e o c u p a c i ó n p o r la p o s i b i l i d a d d e q u e 
e s a i n t r o m i s i ó n a l c a n c e a c u e s t i o n e s c o t i d i a n a s 
y s u b j e t i v a s t a l e s c o m o l a e l e c c i ó n d e l c o l e g i o 
a l q u e c o n c u r r i r á e l n i ñ o o e l n o m b r e q u e se l e 
i m p o n d r á , t e m a s q u e p o r o t r a p a r t e s o n m u y di -
f í c i l m e n t e j u s t i c i a b l e s , p o r c u a n t o e l o b j e t o d e 

• c u e s t i ó n n o v a a p e r m i t i r q u e e l m a g i s t r a d o 
' d e c i d a s o b r e e l e m e n t o s f u n d a d o s . 

P a r a s o l u c i o n a r e s a a p a r e n t e c o n t r a d i c c i ó n 
e n t r e l a i g u a l d a d j u r í d i c a y l a p r i v a c i d a d o i n -
t i m i d a d d e la f a m i l i a , e n c o n t r a m o s e n e l d e r e -
c h o c o m p a r a d o a l g u n a s a l t e r n a t i v a s . P o d e m o s 

i c i t a r e l c a s o d e l a r t í c u l o 2 7 4 d e l c ó d i g o c iv i l 
i s u i z o y e l d e la l e y d e e q u i p a r a c i ó n a l e m a n a 
' d e 1 9 5 7 , q u e e s t a b l e c e e n su a r t í c u l o 1 6 2 7 q u e 

los p a d r e s d e b e n " i n t e n t a r p o n e r s e d e a c u e r d o " , 
d i s p o n i e n d o q u e si n o l l e g a r a n a t a l a c u e r d o la 
d e c i s i ó n c o r r e s p o n d e r á a l p a d r e . 
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E s t a solución fue sugerida para nuestro ám-
bito por el Pr imer ' Congreso Hispanoamer icano 
de Profesores de D e r e c h o de F a m i l i a ce lebrado 
en Salta en 1983 y cuyas conclusiones encontra-
mos en la revista " L a ley", del 8 de marzo de 
1984. Por vía de hipótesis podría haberse plan-
teado q u e la decisión, q u e en las normas citadas 
se a t r ibuye al padre , recayera en la madre, re-
servando la expresa decisión con junta para aque-
llos casos q u e — t a l c o m o se contempla en el 
p r o y e c t o — son considerados de t rascendencia 
vital para el menor , donde en el supuesto de ha-
ber desacuerdo no se ve c o m o tan pr imariamen-
te negat iva la consul ta judicial . 

No se c o m p r e n d e por q u é razón las alternati-
vas e n u n c i a d a s — q u e aparecen como una vía 
a d e c u a d a para superar la visible o aparente con-
tradicción e n t r e la igualdad jur ídica de los cón-
yuges y la pr ivacidad de la f a m i l i a — no se 
e n c u e n t r a n s iquiera contempladas en los funda-
m e n t o s o antecedentes de la n o r m a en debate . 
P a r e c i e r a q u e tales variantes fueron excluidas a 
priori. ' 

C a b e resal tar q u e no se trata de q u e propon-
g a m o s e s p e c í f i c a m e n t e esta solución en sus dos 
var iantes , sino q u e l a m e n t a m o s q u e no se haya 
m e d i t a d o a c a b a d a m e n t e sobre sus posibi l idades. 

Hasta a q u í m e h e refer ido, en l íneas genera -
les, a la famil ia q u e convive . 

En c u a n t o a la regulac ión del e jerc ic io de la 
p itria potestad en los casos de separac ión, con-
s ideramos valioso q u e se o torgue el e j e rc i c io de 
la insti tución a quien ostenta l ega lmente la te-
nenc ia , en tanto soluciona una disfuncional idad 
normat iva q u e es notor ia y q u e nos enfrenta a 
un p r o b l e m a de real ent idad. M á s aun, rescata-
mos la so luc ión p r o y e c t a d a por cuanto , al sub-
sistir la n e c e s i d a d del consent imiento expreso de 
a m b o s padres p a r a los actos fundamenta les q u e 
se e n u m e r a n , no se f o m e n t a la desvinculac ión 
del p a d r e q u e no e j e r c e la tenenc ia . 

T a m b i é n en el caso de la f i l iación extramatr i -
monia l c r e e m o s q u e ¡a solución dada es la q u e 
m e j o r se a justa a un cr i ter io de equidad. 

Por las o b j e c i o n e s , in terrogantes y cr í t icas q u e 
nos susci ta el proyec to en d e b a t e , a d e l a n t a m o s 
nues t ro voto negat ivo a su sanción en genera l , 
al t i e m p o q u e a d h e r i m o s al d e s p a c h o de miño-
n a suscri to por el d iputado G o n z á l e z C a b a n a s 
y otros diputados del b l o q u e just icial ista . 

Q u e r r í a m o s terminar nuestra intervención de-
s c a n d o (pie, fundado nues t ro voto, no se haga 
real idad en nuestro país a q u e l l a a f i r m a c i ó n del 
jurista español M a n u e l de la C á m a r a , quien re -
f i r iéndose a la in te rvenc ión del E s t a d o en las 

cuest iones famil iares af i rmaba q u e "el derecho 
de familia empieza cuando la familia se acaba" . 

Con estos fundamentos de jamos expuesta la 
posición del b l o q u e peronista. (Aplausos.) 

Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la palabra la 
señora diputada por Ju juy . 

Sra . Guzmán. — Señor presidente, Honorab le 
C á m a r a : en lo q u e se ref iere al rég imen de pa-
tria potestad el proyecto en cuest ión ha dado un 
paso adelante en la lucha de la m u j e r por te-
ner los mismos derechos q u e el hombre , al re-

i c o n o c e r igualdad de derechos sobre los hijos. 
' Pero indudablemente sólo se trata de un paso 

adelante , ya q u e la gran bata l la d e b e l ibrarse a 
nivel cultural . E l punto más importante y neu-
rálgico en q u e se gesta y genera Ja desigualdad 
consiste fundamenta lmente en un problema cul-
tural. 

C o m o consecuenc ia de la educac ión rec ibida, 
la mujer ocupa un sitio q u e no la co loca en un 
plano de igualdad social con respecto al hombre . 
E s t a si tuación varía según los países y las épo-
cas, pero l a m e n t a b l e m e n t e aún subsiste. L a de-

I s igualdad entre el hombre y la mujer no ha sido 
superada, ni en los países del E s t e ni en los de 
O c c i d e n t e . 

E s tal la desigualdad q u e a nivel internacional 
se han creado comisiones, c o m o la de las Na-
c iones Unidas, q u e se ocupan de la condic ión 
jurídica y social de la mujer . A nivel regional 

I existe la Comisión In teramer icana de M u j e r e s 
de la O E A . Es tas comisiones luchan por lograr 
la igualdad de la m u j e r en la sociedad, y en su 
acc ionar no se han q u e d a d o ú n i c a m e n t e en los 

, temas q u e podr íamos cons iderar espec í f i camente 
l femeninos . 

E n la C o n f e r e n c i a Mundia l para el D e s a r r o -
llo, de las Nac iones Unidas, real izada en Co-
p e n h a g u e en 1980, se arr ibó a la conclusión d e 
q u e estas comis iones no se m a n e j a n en el estre-
cho margen de los asuntos p u r a m e n t e f emeni -
nos, sino q u e const i tuyen un fac tor act ivo del 
proceso e c o n ó m i c o y social . E n esa oportunidad 
también se hizo h incapié en la neces idad de 
erradicar el h a m b r e , la enfermedad, el desem-
pleo, el ana l fabet i smo, la ignorancia y el atraso 
en los países en los q u e existen esos males. 

E l p lan de acc ión regional de la O E A pro-
puesto por la Comis ión I n t e r a m e r i c a n a de M u -
jeres y a p r o b a d o sobre la base del plan mun-
dial del C o n s e j o E c o n ó m i c o y Soc ia l de las 
Naciones Unidas para el D e c e n i o de la Mujer , 

1 ha f i jado tres ob jet ivos : igualdad, desarrol lo y 
paz, y tres s u b t e m a s : salud, e m p l e o y educa-
ción. T o d o s estos puntos se re lac ionan. L o s tres 
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primeros están dirigidos a atender los problemas 
críticos de los sectores más postergados y los 
tres siguientes son de orden global, orientados 
a solucionar el problema que enfrenta la po- . 
blación femenina en general , es decir, el status 
legal de la mujer , su part ic ipación en el proce- | 
so de toma de decisiones y la imagen que de . 
ella presentan los medios de comunicac ión , todo 
lo cual exige una reconceptual izac ión de los 
roles del varón y la mujer en la sociedad actual. 

Sin duda, las causas de desigualdad derivan 
de factores políticos, sociales y culturales. Se-
gún las Naciones Unidas, las consecuencias de 
procesos acumulat ivos de discriminación, de vie-
ja data, han sido acentuadas por el subdesarro-
Uo y se manif iestan c la ramente en la situación 
mundial de la mujer . 

E n la actual idad, aunque las mujeres repre-
sentan el 50 por c iento de la población del mun-
do, un tercio de la fuerza de t raba jo oficial y 
cubren las dos terceras partes del total de las 
horas de trabajo, rec iben sólo una décima parte 
del ingreso mundial y poseen menos del 1 por 
c iento de la propiedad mundial . 

C o n respecto al ob jet ivo del desarrollo, éste 
incluye el principio de la igualdad e c o n ó m i c a 
y polí t ica y está es t rechamente vinculado a la 
paz. Igualdad, desarrollo y paz: los progresos 
en cualquiera de estas esferas tendrán repercu-
siones positivas en las demás. 

E l desarrollo, q u e t iene c o m o objet ivo pri-
mordial permit ir el me joramiento constante del 
b ienestar del individuo y de la sociedad y apor-
ta : benef ic ios a todos, debe cons iderarse no sólo 
c c m o una meta deseable en sí misma sino como 
un medio important ís imo para mantener la paz 
y promover la igualdad de los sexos. 

Ahora b ien ; en nuestro país podemos decir 
q u e la mujer está en condic iones de igualdad 
jurídica, pero aún falta para l legar a la igualdad 
social . E s a e tapa de transición de la cuasi igual-
dad social a la igualdad social habremos de pa-
sarla más rápidamente si las mujeres somos 
consc ientes del papel q u e nos toca desempeñar 
en la sociedad c o n t e m p o r á n e a . Si el 50 por cien-
to de la poblac ión q u e representamos en nues-
tro país es culto, in formado e interesado por los 
problemas actuales , h a b r e m o s de aportar un 
gran benef ic io . 

E s larga la lista de discr iminaciones q u e exis 
te. P o r e j emplo , a u n q u e es conoc ido el princi-
pio — t o m a d o por casi todos los países del mun-
d o — de q u e a igual t raba jo igual salario, en la 
práct ica es bur lado. T a m b i é n existe el problema 
de los medios de c o m u n i c a c i ó n y de ¡a imagen 
distorsionada q u e dan de la mujer . E s t e es un 

ema que habremos de tratar en su oportunidad 
n lorma prioritaria, así c o m o también la ima-
;cn de la mujer de acuerdo con los textos es-
olares. 

Queremos vigorizar la situación de la mujer 
>ajo jerarquías c laramente establecidas, adecua-

• las y de uso en la sociedad. 
L a discriminación injusta de oportunidades es 

a fórmula totalmente inversa a la seguridad so-
ial. Más aún, diría que hoy equivale al feuda-
ismo o al tribalismo. 

E l proyecto que consideramos ha sido larga-
mente estudiado en la Comisión en su parte re-

i lativa a patria potestad y t iene también una 
| larga historia. R e c u e r d o la historia más reciente, 
| de la últ ima C á m a r a del período 1973 - 1976'. 

Pero debemos hacer acá un alto para rendir 
homena je a las organizaciones femeninas no gu-
bernamentales del país que vienen bregando 
por los derechos de la mujer . E s acá, en esta 
oportunidad, en que podemos decir q u e la ma-

i yoría de esas organizaciones no gubernamenta-
les — q u e congregan a un voluntariado de casi 

| dos millones de p e r s o n a s — han estado t raba jan-
do durante largos años en todos los r incones de 
la patria para lograr una ley justa para la mujer . 

Nuestra legislación civil, en la actual idad, da 
.il padre la preferencia para el e jerc ic io de la 
patria potestad. Con respecto al d ic tamen de la 
mayoría, difiero y sostengo que el término uti-

I lizado debe ser " indist inta" , ac larando q u e la 
I patria potestad será e jerc ida c o n j u n t a m e n t e para 
1 los casos de habi l i tación del menor para e j e rcer 

actos de comerc io , disposición de bienes mue-
bles e inmuebles registrables y autorización pa-
ra. contraer matr imonio e ingresar en órdenes 
religiosas, fuerzas armadas o de seguridad, 

j E n realidad, podríamos decir que en los he-
chos. cuando no hay separación, el principio 

I general es similar al del proyecto q u e he pre-
sentado en el año 1973, y n u e v a m e n t e el año 
pasado. Esto hace a la neces idad de adecuar la 
legislación a las épocas en q u e vivimos. 

Ya en la nota al art iculo 3 0 5 del Código Ci-
i vil V é l e z Sársf ie ld d e c í a q u e " a c a b a r á por ser 
| K conocida en los países cultos la neces idad y 
| convenienc ia de poner a la mujer ' en sus rela-

c iones de derecho a la par del padre" . Han pa-
sado más de c ien años y es preciso q u e podamos 

• concre tar el deseo del codif icador, 
i Por otra parte, han c a m b i a d o la lamil ia y la 
| sociedad, no siendo ya dos ent idades inmuta-

bles. Antes teníamos la gran familia, en la que 
vivían ba jo 1111 mismo t e c h o los abuelos, los tíos 
y los padres ; hoy tenemos la lamilia nuclear , en 
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la q u e viven los hi jos y los padres. Actua lmente , 
los hi jos reciben, las normas d i rec tamente del pa-
dre y de la madre . Asimismo, el acceso de la 
m u j e r al c a m p o labora l y a profesiones que 
antes parec ían vedadas la h a puesto también en 
una situación de igualdad. Anter iormente se 
transmit ieron a los hi jos a lgunos e fectos q u e 
creo q u e eran dañosos para el propio equi l ibr io 
psicológico . Antes , en a lguna época , el padre 
era la i m a g e n del t emor y la madre la de la com-
pasión. D o s e l e m e n t o s negat ivos en la forma-
ción del niño. H o y , a m b o s se ven en una rela-
c ión de igualdad. 

P o r lo tanto , si ya no existe esa estructura 
famil iar amplia , sino la nuclear , es necesar io que 
el nuevo m o d e l o famil iar — m á s restr ingido q u e 
el a n t e r i o r — se organice a lrededor de ambos 
c ó n y u g e s y no sólo del marido, c o m o ocurría 
en la famil ia ancestral . H o y son el padre y la 
madre , en la misma medida, los q u e afrontan la 
responsabi l idad de orientar a los hijos y condu-
cir al grupo. L a s ex igenc ias económicas , sociales 
y cul turales del m e d i o inciden tanto en uno co-
m o en otro. Y a nadie p r e s u m e que sólo el padre 
t iene la obl igac ión de t r a b a j a r fuera del hogar, 
ni q u e sólo la m a d r e está capac i tada para cuidar 
de los hi jos. 

H a s t a esa é p o c a la fami l ia era el más impor-
tante transmisor de normas y valores; y esas 
n o r m a s y valores eran los q u e sus tentaba el pa-
dre, q u i e n a su vez los había t o m a d o del suyo. 
E l c a n a l p a t e r n o era cas i la única posibi l idad 
f o r m a t i v a p a r a los hi jos. Hoy, en c a m b i o , con la | 
escolar idad indiscr iminada entre varones y niñas, I 
así- c o m o c o n la p e n e t r a c i ó n en los hogares de 
los medios de c o m u n i c a c i ó n , la educac ión de los 
hi jos es una tarea difícil y c o m p l e j a q u e escapa 
por c o m p l e t o a la acc ión exclusiva del padre y 
h a c e i m p r e s c i n d i b l e la a tenc ión c o n j u n t a de pa- , 
dre y madre . | 

Son m u c h o s los p r o b l e m a s q u e conf iguran el 
c u a d r o famil iar . Por eso no es e f i caz ni justo 
q u e las d e t e r m i n a c i o n e s reca igan ú n i c a m e n t e en i 
el padre . Ya la ley f rancesa de 1970 descr ibe | 
con c lar idad esa neces idad de copart ic ipac ión 
en la e m p r e s a famil iar , c u a n d o dice q u e los . 
esposos aseguran juntos la direcc ión normal , 
moral y mater ia l de la fami l ia y proveen a la 
e d u c a c i ó n d e los hi jos, preparándoles su por-
venir. 

U n a cues t ión i m p o r t a n t e p l a n t e a d a en el sis-
tema de la patr ia potestad se re f iere a quién 
resuelve en caso de dis idencia . L a s respuestas 
d e la doc t r ina y de la legis lac ión se han orien-
t a d o e n dos sent idos : p o r uno, en caso de 

desacuerdo prevalece la autoridad del padre; 
por el otro, cuando no hay coincidencia resuel-

I ve el juez. M e incl ino por la segunda solución, 
fundando la posición de los intereses de los pa-
dres, q u e en su propia defensa van a tratar de 
esforzarse por restablecer su armonía interna 
frente a la amenaza de tener q u e decl inar a fa-
vor de la autoridad judicial . 

L a solución que hace prevalecer el poder de-
! cisorio del padre se basa — c r e o — en la pre-

sunción de que el marido está mejor dotado que 
| la mujer para discernir y decidir. E s t e es un 
| resabio patr iarcal de la ' familia. Propongo que 

en caso de desacuerdo resuelva el juez, aunque 
c o m o principio general es deseable la menor 

I intervención de la justicia en los problemas de 
' familia. L a solución apuntada se impone por dos 

razones: en pr imer lugar, por el interés de los 
' hijos. E l poder decisorio del padre implicaría 

atr ibuirle un e lemento de presión, q u e dada la 
sobrecarga emocional contenida en toda decisión 
de desacuerdo puede e jercerse más en contra del 
otro cónyuge q u e a favor de los intereses de los 
hijos. L a ley t iene q u e prever ese riesgo y neu-
tralizarlo, dando poder decisorio a una autori-
dad imparcia l c o m o es el juez de menores . 

L a otra razón es el for ta lec imiento de las re-
lac iones de los padres, ya q u e la posibil idad de 
que un problema común escape a su capac idad 
decisoria para derivar a la autoridad judicial los 
va a obl igar a revisar sus planteos y a extremar 
sus esfuerzos para res tab lecer así un entendi-
miento interrumpido y lograr una salida a r m ó 
nica. 

Si el lo no es posible, quiere decir que existe 
un deter ioro profundo en las re lac iones entre 
p a d r e y madre . E n t o n c e s , corresponde q u e re-
suelva el juez, ya q u e c o m p r o b a d a esa situación 
de crisis sólo agravará aún más las cosas dando 
a uno de los cónyuges privilegio sobre el otro. 

L a disposición del proyec to en cuest ión, cuan-
do es tab lece en los casos de separación de h e c h o 
la neces idad de un acuerdo expreso de a m b o s 
progenitores para la autor ización para contraer 
matr imonio , e m a n c i p a c i ó n por habi l i tac ión de 
edad y su revocac ión, salida del territorio nacio-
nal , ingreso a comunidades religiosas, fuerzas 
a r m a d a s o de seguridad, si fuera menor de 18 
años, y disposición de los b ienes inmuebles , mue-
bles y derechos registrables del menor , consi-
dero q u e no const i tuye la me jor solución. P ienso 
q u e la m e j o r solución sería que en caso de se-
parac ión se dé el e j e rc i c io de la patr ia potestad 
a a q u e l a quien se otorgue la tenencia . L a fi-
nal idad de esta propuesta es evitar la segura 
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disidencia que habrá entre los padres, en caso 
de que quien no e jerce la tenencia pueda ser 
hallado, porque nos encontraremos en muchos 
casos con que no podrá ser hallado y deberemos i 
recurrir al juez. No olvidemos que esa disidencia | 
se ha material izado en la separación, lo que le 
quitará al menor la posibil idad de realizar mu-
chos actos. L a salida más natural es que cuando 
hay separación se otorgue el e jercic io de la 
patria potestad a aquel que ha recibido la te-
nencia. 

Por supuesto, en este punto debe ser señalado 1 

lo siguiente. L a m e n t a b l e m e n t e , si bien existe 
una ley sobre tribunales de familia, estos aún 
no han sido implementados en la Capital Fe -
deral. Es ta demora evidencia que más allá de 
las declamaciones no nos estamos preocupando 
por aspectos fundamentales de la familia. Y 
así hoy un juez t iene q u e resolver cuestiones 
tan importantes como tenencia de los hijos o 
e jercic io de la patria potestad junto con casos 
de desalojo. Sea ésta la oportunidad para pedir 
la implementac ión urgente de los tr ibunales de 
familia en la Capi ta l F e d e r a l y para exhortar a 
los par lamentos provinciales a q u e los instauren 
en aquel los lugares del país en los q u e aún no 
existen. 

Respec to de la filiación quiero expresar mi 
sorpresa al comprobar que el d ic tamen de ma-
yoría —impreso el día 19 y entregado a y e r — 
reforma en cuestiones de fondo el t ítulo 11 del 
Código Civil. E l proyecto del Poder E jecut ivo 
nacional no mencionaba ni re formaba estos ar-
tículos. E s t a reforma propuesta por el dictamen 
de mayoría no ha sido precedida de un debate 
de ideas cuya realización considero necesar ia 
para redactar las leyes que organizan la fa-
milia. L a comple j idad de la cuestión me impul-
sa a pedir q u e se retire la propuesta de reforma 
al t í tulo I I del Código Civil . Sí adelanto mi voto 
favorable para la reforma de la iey 14.367 — m o -
dif icación que también incluía el provecto del 
Poder E j e c u t i v o — a los efectos de equiparar el 
status filii de los lujos matrimoniales y extrama-
trimoniales. T a l c o m o ,1a define el ca tedrát ico de 
derecho civil de la universidad de .Navarra, pro-
fesor Franc i sco de Asís Sancho Rebul l ida ("La 
L e y " , 16 de julio de 1984, número 170, página 
2 ) , tal equiparac ión supone dar a los hijos extra-
matr imoniales respecto de su progenitor los mis 
mos derechos civiles, a l imentos, legí t ima y 
derechos sucesorios intestados que a los hijos 
matrimoniales . Pero con la reforma q u e propone 
el d i c t a m e n de mayoría con respecto a los ar-

tículos 240 a 263, toda la estructura en materia 
de filiación nos lleva a pensar si no es peligroso 
que la familia pierda significado o se debil i te 
como luente de derechos, ya q u e en definitiva se 
puede llegar al aislamiento del individuo frente 
al Estado, en una meta perseguida por socie-
dades colectivistas. 

El articulado del proyecto no se l imita a me-
jorar la condición de los hijos extramatrimoniales , 
equiparando sus derechos a los de los legít imos, 
;ino que desmejora considerablemente la situa-

ción de los hijos legítimos mediante normas q u e 
considero desacertadas. Entre ellas, particular 
ob jec ión merece el artículo 258 propuesto, q u e 
admite la impugnación de la paternidad ilegí-
t ima por el marido, sin otro requisito que la 
verosimilitud de los hechos en que se funda. E l 
plazo de caducidad de sesenta días que rige en 

¡ la actual idad se ext iende por el art ículo 259 
propic iado a un año desde la inscripción del 
nacimiento. 

E l art ículo 260 t iene una construcción aún 
más curiosa. Si el hijo nace dentro de los ciento 

I ochenta días desde la ce lebrac ión del matrimo-
nio, no se presume la paternidad del marido, 
pero aun cuando éste lo reconozca expresa o 

, tác i tamente , podría luego impugnar su paterni-
dad en los términos de las disposiciones ante-
riores, es decir , un año desde la inscripción del 
nacimiento. Vale decir q u e un hi jo nac ido a los 
c iento setenta y ocho días de la ce lebrac ión del 

| matrimonio, respecto de quien no se presume 
la paternidad del marido, puede ser reconocido 
expresamente por éste, con lo cual quedar ía en 
condic ión de legít imo, y poster iormente podría 
ser impugnado por su aparente padre. 

Se trataría, pues, de un reconoc imiento revo-
cable , mientras que el reconoc imiento de los hi-
jos extramatr imoniales es i r revocable de acuerdo 
con e l art ículo 249 del provecto . 

D e s e o h a c e r m e n c i ó n especia l de las palabras 
i del doctor Fass i pronunciadas en el I I I Congreso 
I de D e r e c h o Civil . D i j o allí : "Ref i r iéndonos a la 

invest igación de la paternidad i legít ima, sería 
necesar io q u e el padre q u e la discute c o m i e n c e 
por sostener q u e concurre a lguno de los supues-
tos en q u e el Código le c o n c e d e la acción. Por 

j e j emplo , q u e le haya sido imposible al marido 
i tener a c c e s o a la m u j e r en los últ imos c iento 

veinte días de los trescientos q u e han precedido 
al nac imiento" . Pero no se p u e d e dar un salto 
al vac ío para que el padre pueda presentarse a 

I discutir la f i l iación leg í t ima de su hi jo, sin colo-
carse e n a lguna de las causales de esta ley. 
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E n determinados casos esa p r u e b a puede ser 
útil , p e r o en otros puede dejar una duda insal-
vable , p o r q u e si la esposa comet ió adulterio con 
un h o m b r e de su mismo grupo sanguíneo, el ma-
rido no podrá de ninguna m a n e r a demostrar , 
m e d i a n t e la p r u e b a hemato lógica , q u e su hi jo 
no le per tenece . E s decir , esto significaría 
desencadenar una crisis en el matr imonio y la 
desarmonía en la famil ia , porque ya esa persona 
no podría tener consideración hacia un marido 
q u e ha puesto en duda su paternidad. 

C o n t i n u a b a dic iendo Fass i : " Y o h e a f i rmado 
en las enseñanzas de mi cá tedra q u e lo más 
e n n o b l e c e d o r de la f i l iación es esa act i tud del 
h o m b r e q u e nunca t iene la seguridad de su pa-
ternidad y sin e m b a r g o la af i rma c o m o la verdad 
m á s sabida, y f rente a la cuna de la cr iatura dice: 
éste es mi hi jo" . 

Considero que no es posible ir contra estos 
pr inc ipios morales , q u e son tan hondos y tan 
arra igados en nuestra civil idad, sin un motivo 
f u n d a d o para q u e se pueda producir una impug-
nac ión o discusión. V a l e decir que, aun supo-
n iendo q u e la p r u e b a hemato lóg ica pueda fun-
cionar , lo q u e no c reo es q u e se pueda iniciar 
una acc ión sin apoyarse en otras c i rcunstancias 
q u e hagan previs ible q u e nos encontremos fren-
te a una f i l iación espuria o distinta a la invocada. 

C o n c l u y e Fass i d ic iendo q u e no se puede ha-
c e r d e la fami l ia un c a m p o exper imenta l y de jar 
a b i e r t a al h i jo para s iempre la posibi l idad 
de i m p u g n a r la f i l iación, en contradicc ión a prin-
cipios f u n d a m e n t a l e s hoy vigentes en el C ó d i g o 
Civi l en el ar t ículo 256 . Mient ras viva el marido, 
n a d i e s ino él podrá r e c l a m a r contra la legitimi-
dad del h i jo c o n c e b i d o durante el matr imonio, 
y esta es una norma saludable , la q u e está inscrita 
en el ar t í cu lo 256 a c t u a l del Código Civil . 

L a m e n t a b l e m e n t e , la re forma q u e propone el 
d i c t a m e n mayori tar io será una semil la de discor-
dia e incer t idumbre . Por el la se despoja a la 
fami l ia de la c e r t e z a de la f i l iación, de la i n a m o 
vi l idad del es tado civil proveniente d e la filia-
c i ó n leg í t ima. 

P e r m í t a n m e q u e r e c u e r d e palabras del doctor 
E d u a r d o Zannoni en un t raba jo publ icado en " L a 
L e y " — a ñ o 1977, tomo B , página 7 1 — : " E s t o es 
f u n d a m e n t a l . E l t é rmino de caduc idad , c o m o to-
dos los términos de caduc idad , a d i ferenc ia de 
los de prescr ipción, integra el supuesto de h e c h o 
q u e a t a ñ e a la ex is tencia del d e r e c h o c o m o tal. 
L o s plazos de prescr ipc ión, en c a m b i o , no a fec -
tan la ex is tenc ia del d e r e c h o a u n q u e subordinan 
su e j e r c i c i o al t é r m i n o c o m p r e n d i d o . L a caduc i -
dad de las a c c i o n e s de es tado t iende a lograr la 

consolidación del estado de familia de que se 
goza, en función de un imperativo de estabilidad. 

E n otras palabras, dicha caducidad actúa si-
m u l t á n e a m e n t e con la consol idación del estado 
de familia, y en virtud de esta consolidación la 
acción para obtener su desplazamiento se ex-
tingue. Pero es claro entonces q u e no hay una 
prescripción sino una extinción del derecho a 
cuest ionar el estado ya consolidado. H e aquí 
por qué, fenecido el plazo de caducidad, nadie 
podrá en lo sucesivo cuest ionar la paternidad 
del hi jo concebido por la m u j e r durante el ma-
trimonio". Prosigue la c i ta : " E n t r e los aspectos 
predominantemente ét icos q u e interesan a la 

| cuest ión m e r e c e destacarse que el hijo, al im-
j pugnar la paternidad legít ima y rec lamar filia-

ción extramatr imonial respecto de un tercero , 
a legaría el adulterio de la madre a la época de 
la concepción. Es obvio q u e esto debe estar 
constreñido a probar relaciones sexuales du-
rante este período del pretendido padre o ma-
dre". Y luego apunta a las l imitaciones ét icas 
a la investigación biológica : "Por supuesto que 

| podría l legar a sostenerse q u e por enc ima de 
todo razonamiento de t ipo moral o ét ico los 
presupuestos de la f i l iación radican en un nexo 
biológico o real idad biológica q u e el derecho 
debe reconocer . D e s d e estas perspectivas es que 

i se han suscitado m o d e r n a m e n t e algunas crít icas 
[ a la exclusiva legit imación del marido para des-

conocer la paternidad de los hijos concebidos 
,.or la mujer" . Agrega Zannoni : " N o desconoce -
• iios por nuestra parte la p e r m a n e n t e tendencia 
^ lograr una concordanc ia entre los presupues-
tos biológicos y los vínculos jurídicos emergen-
tes de la f i l iación". E s a tendenc ia nos parece 
. .dudable, pero c r e e m o s q u e pueden presentarse 
límites ét icos a la invest igación biológica q u e 
e:>tarán dados por los valores preponderantes a 
preservar al negarse dicha invest igación. E n el 
caso a considerar , el es tado de familia consoli-
dada const i tuye una si tuación jurídica valiosa 
que no puede q u e d a r indiscr iminadamente so-
met ida a e m b a t e s q u e no parecen conducir a 
q u e prevalezca un valor mayor . 

Señor presidente : la cuest ión de este t ítulo I I 
i.'.s tan importante q u e me lleva a pedir a los 
"irmantes del d ic tamen de la mayoría el retiro 
de las re lormas para q u e e laboremos estas nor-
mas con el t i empo necesar io . No seamos los ar-
t íf ices de la discordia dentro de la famil ia . 

E n el e n f o q u e final del t ema sobre los dere-
chos de la mujer , deseo expresar q u e quienes 
q u e r e m o s una sociedad q u e t ienda a un nuevo 
•ii den edi f i cado en la paz, la justicia, la solida-
ridad y la l ibertad, somos consc ientes de q u e 
:,ólo podremos lograrlo m e d i a n t e la part ic ipa-
ción de la mujer . Y t e n g o la f i rme convicc ión 



Marzo 21 de 1985 CAMARA. D E DIPUTADOS D E LA NACION 7445 

d e q u e la m u j e r a r g e n t i n a es tá m a d u r a p a r a 
i n t e r n a r s e c o n c o r a j e c í v i c o y d e c i s i ó n i n d o b l e -
g a b l e e n e l p r o c e s o d e t r a n s f o r m a c i ó n p r o f u n d a 
d e la s o c i e d a d e n q u e l e t o c a vivir , a m a r y p a -
decer. (Aplausos.) 

Sr . P r e s i d e n t e (S i lva) . — E n uso d e la a t r i b u -
c i ó n q u e c o n f i e r e a la P r e s i d e n c i a el a r t í c u l o 

157 del r e g l a m e n t o , inv i to a la H o n o r a b l e C á -
m a r a a p a s a r a c u a r t o i n t e r m e d i o h a s t a e l día 
2 7 d e m a r z o , a las 11 . 

—S-: pasa a cuarto intermedio a la hora 
17 y 48. 

L O R E N Z O D . C E D R O L A . 
Director del Cuerpo de Taquígrafos. 


